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para não dizer que não falei de água
Uma gota de chuva é gênese e essência da vida
Faz brotar a semente do trigo
É o ponto de equilíbrio da massa do pão
E no entardecer anuncia uma nova estação.
 
Uma gota de chuva será gota de orvalho sobre as flores
Princípio de amores quase perfeitos
É a lágrima da mãe ao ver o filho distante da sua gente.
Uma gota de chuva inicia uma enchente
Faz surgir a nascente
Faz correr os rios.
Uma gota de chuva apaga a fagulha no chão
Muda a cor do clarão
E aos poucos vai escondendo teus rastros na imensidão.
 
Uma gota de chuva inicia uma revolução
Faz sangrar a ferida naquele que busca a guerra
Sacia a sede do retirante que foge do sertão
E na diferença nos torna mais iguais no rumo da evolu-
ção.
 
Uma gota de chuva é uma nuvem vinda do céu
E quando a noiva está no altar é a primeira lágrima a 
molhar o seu véu.
Uma gota de chuva no telhado entoa uma canção de 
ninar
Embala os sonhos no livre desejo de voar

JOÃO VARGAS DE SOUZA

Presidente do Comitê de Gerenciamento da 
Bacia Hidrográfica do Rio Tramandaí

E nas asas da liberdade volta ao leito sagrado da terra 
para um dia descansar.
 
Uma gota de chuva desce a montanha
Alaga a planície
Muda o rio de lugar
E seguirá seu destino sem medo de ser o mar.
 
Uma gota de chuva roda o moinho
Não deixa o homem caminhar sozinho
Indica o horizonte
Solubiliza os sabores da fonte
E quando evapora multiplica a paixão daquele que so-
nha.
 
Uma gota de chuva, outra gota de chuva faz girar o 
mundo em correnteza
Aos poucos assenta o pó
E na cabeça dos homens de boa fé haverá a certeza
Um dia o “mundo será um só”.
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anama e o       projeto taramandahy
A organização não governamental Ação Nascente Maqui-
né – ANAMA, atua no Rio Grande do Sul desde 1997 com a 
missão de promover estratégias saudáveis de desenvolvi-
mento socioambiental nos biomas Mata Atlântica e Pam-
pa, tendo como princípios o cuidado com o planeta, direi-
tos humanos, ética, paz, cidadania, democracia e outros 
valores universais.

A corresponsabilidade na busca de soluções socioambien-
tais é um aspecto central da atuação da ANAMA. Nesta 
perspectiva, acreditamos que estamos contribuindo com a 
valorização do conhecimento tradicional e equidade social 
quando participamos de fóruns coletivos para construção 
de políticas públicas (como a Rede de Educação Ambiental 
do Litoral Norte, a Rede Juçara, Cadeia das Frutas Nativas 
e a Rede de Agroecologia Ecovida). A gestão dos recursos 
naturais e os conflitos socioambientais encontram nos co-
legiados formados pela sociedade civil e governo os espa-
ços legítimos para governança ambiental, como o Comitê 
da Bacia Hidrográfica do Rio Tramandaí e os Conselhos 
Municipais de Defesa do Meio Ambiente e da Defesa Civil 
de Maquiné. A ANAMA ainda participa de diversos Con-
selhos de Unidades de Conservação da região nordeste do 
Estado do RS. Devido ao seu trabalho multidisciplinar, ar-
ticulado com diferentes atores sociais, a ANAMA, em 2007, 
foi nacionalmente reconhecida pelo Conselho Nacional da 
Reserva da Biosfera da Mata Atlântica com o Prêmio Mu-
riqui. A valorização e fortalecimento da autonomia local, 

equidade social, compartilhamento de conhecimento e 
responsabilidade técnica fazem parte dos objetivos da en-
tidade.

A gestão dos recursos hídricos na bacia hidrográfica do rio 
Tramandaí é prioridade do Projeto Taramandahy desde 
sua Fase 1 (2011-2013), sendo patrocinado pela Petrobras, 
por meio do Programa Petrobras Socioambiental. Suas 
metas incluem o monitoramento da qualidade da água, 
ações integradas para conservação de solo-água-flores-
ta,  fortalecimento do Comitê de Gerenciamento da Bacia, 
educação ambiental, alimentar e nutricional, prevenção 
à desastres naturais e apoio às comunidades regionais 
m´byá guarani. Além do apoio da comunidade regional, 
o projeto conta com parcerias institucionais que propor-
cionam uma capilaridade para sua atuação: Comitê de Ge-
renciamento da Bacia Hidrográfica Tramandaí; Conselhos 
Municipais de Meio Ambiente e Defesa Civil de Maquiné; 
Sindicatos dos Trabalhadores Rurais de Maquiné e Osó-
rio; Universidade Federal do Rio Grande do Sul (Centro de 
estudos Costeiro, Limnológico e Marinho/Ceclimar, Nú-
cleo de Estudos em Desenvolvimento Rural Sustentável e 
Mata Atlântica/DESMA, Programa de Pós-Graduação em 
Geografia e Laboratório de Ictiologia; Departamento In-
terdisciplinar/Campus Litoral Norte); Universidade Esta-
dual do Rio Grande do Sul; Reservas Biológicas da Serra 
Geral e Mata Paludosa/SEMA; Centro Ecológico; Coope-
rativa Mista de Agricultores Familiares de Itati/Coomafit; 
11ª Coordenadoria Regional de Educação – Osório; Clube 
Anhangava de Voo Livre de Osório e Jamboo – Agência de 
Viagem e Turismo. Este rol de parcerias fornece apoio téc-
nico, logístico, de materiais e para mobilização que permi-
tem o desenvolvimento das diversas atividades do projeto 
na região de atuação.
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Água”, apresentado ao lado. 



9.

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DA ÁGUA 

	 A presente Declaração Universal dos Direitos da 
Água foi proclamada tendo como objetivo atingir todos 
os indivíduos, todos os povos e todas as nações, para que 
todos os seres humanos, tendo esta Declaração cons-
tantemente presente no espírito, se esforcem, através 
da educação e do ensino, em desenvolver o respeito aos 
direitos e obrigações nela anunciados e assim, com me-
didas progressivas de ordem nacional e internacional, o 
seu reconhecimento e sua aplicação efetiva.

	 A água faz parte do patrimônio do planeta. Cada 
continente, cada povo, cada nação, cada região, cada ci-
dade, cada cidadão é plenamente responsável aos olhos 
de todos. 

	 A água é a seiva de nosso planeta. Ela é condição 
essencial de vida de todo vegetal, animal ou ser humano. 
Sem ela, não poderíamos conceber como são a atmosfe-
ra, o clima, a vegetação, a cultura ou a agricultura. 

	 Os recursos naturais de transformação da água 
em água potável são lentos, frágeis e muito limitados. 
Assim sendo, a água deve ser manipulada com racionali-
dade, precaução e parcimônia. 

	 O equilíbrio e o futuro de nosso planeta depen-
dem da preservação da água e de seus ciclos. Estes de-
vem permanecer intactos e funcionando normalmente 
para garantir a continuidade da vida sobre a Terra. Esse 
equilíbrio depende em particular da preservação dos 

mares e oceanos, por onde os ciclos começam. 

	 A água não é somente herança de nossos prede-
cessores; ela é, sobretudo, um empréstimo aos nossos 
sucessores. Sua proteção constitui uma necessidade vi-
tal, assim como a obrigação moral do homem para com 
as gerações presentes e futuras. 

	 A água não é uma doação gratuita da natureza; 
ela tem um valor econômico: precisa-se saber que ela é, 
algumas vezes, rara e dispendiosa e que pode muito bem 
escassear em qualquer região do mundo. 

	 A água não deve ser desperdiçada nem poluída, 
nem envenenada. De maneira geral, sua utilização deve 
ser feita com consciência e discernimento para que não 
se chegue a uma situação de esgotamento ou de deterio-
ração da qualidade das reservas atualmente disponíveis. 

	 A utilização da água implica respeito à lei. Sua 
proteção constitui uma obrigação jurídica para todo ho-
mem ou grupo social que a utiliza. Essa questão não deve 
ser ignorada nem pelo homem nem pelo Estado. 

	 A gestão da água impõe um equilíbrio entre os 
imperativos de sua proteção e as necessidades de ordem 
econômica, sanitária e social. 

	 O planejamento da gestão da água deve levar em 
conta a solidariedade e o consenso em razão de sua dis-
tribuição desigual sobre a Terra.
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prefá
cio 	 Os ciclos das águas dizem 

respeito ao que somos e nos man-
tem vivos. Este é um tema necessá-
rio, complexo, central e transversal 
em muitos debates, compondo os 
mais elevados consensos éticos da 
humanidade (ex. Declaração Uni-
versal dos Direitos da Água e dos 
Direitos Humanos –ONU), os ter-
ríveis impactos negativos e confli-
tos de interesses das pessoas e so-
ciedades, bem como os principais 
desafios de governança (Metas de 
Aichipara a Conservação de Biodi-
versidade COP10 e os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável do 
Milênio- ODS– ONU). Portanto, é 
também um tema político, onde o 
desenvolvimento de conhecimen-
tos e difusão de informações alia-
dos ao senso de pertencimento são 
fundamentais para o esclarecimen-
to e empoderamento das pessoas, 
bem como a tomada de melhores 
decisões. Vale ressaltar que parti-
cipamos das decisões ou decidirão 
por nós. 
	 É neste âmbito que este livro 
tratando dos Ciclos das Águas na 
Bacia Hidrográfica do Rio Traman-
daí apresenta textos ricos em infor-

mações atualizadas e contextualizadas, de forma bem 
ilustrada, trazendo em linguagem acessível múltiplos 
olhares para as tantas dimensões que nele são alcan-
çadas. Fundamentalmente contribui para aproximar 
as pessoas e instituições dos ciclos das águas e seus 
significados vitais vinculados aos diversos contextos 
das águas nesta Bacia Hidrográfica. 
	 É um presente para as pessoas que vislumbram 
ou vislumbrarão a relevância do tema abordado, indo 
além da própria Bacia do Rio Tramandaí. Tem o mé-
rito de reunir temáticas pertinentes e enriquecidas 
pelas trajetórias de seus autores e instituições, ver-
dadeiras forças vivas que a muito tratam disso. 
	 Também este livro é fruto de um sujeito his-
tórico, o Projeto Taramandahy, que vem desenvol-
vendo diversas atividades para o aprimoramento da 
Gestão das Águas na Bacia Hidrográfica do Rio Tra-
mandaí. Neste sentido, na sua Fase inicial, pelos idos 
de 2012 e 2013, participei como Coordenador Técni-
co do Projeto. Entre tantas atividades, relato alguns 
aprendizados advindos das oficinas para a “qualifi-
cação técnica-experiencial-participativa” dos mem-
bros do Comitê Bacia Hidrográfica do Rio Tramandaí. 
Realizamos expedições a campo para vários setores 
geográficos da Bacia levando junto referenciais cien-
tíficos essenciais, porém, dispersos e, por vezes, pon-
tuais, mas principalmente contamos com preciosos 
saberes locais. 
	 Algumas constatações: muitos dos membros 
do Comitê expressaram que estavam conhecendo 
pela primeira vez diversas localidades, contextos e 
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especificidades socioecológicas regionais da Bacia.
Cito que, de nossas caminhadas e reflexões durante 
as expedições, das zonas de nascentes, no Planalto 
e suas Escarpas, às águas dos arroios, rios, banha-
dos, lagoas e estuário, vimos surgir em cada um dos 
participantes a curiosidade aguçada de querer saber 
melhor sobre cada trecho e processos relacionados 
e, sobretudo, partilhamos de um sentimento comum 
que envolvia o encantamento com a beleza, reverên-
cia e responsabilidade perante as águas. Simples, é 
necessário persistentemente conhecer bem aquilo 
que importa para nós, o que realmente tem significa-
do. Assim, tudo, todas e todos que contribuem para 
isto são muito valiosos. 
	 Este é o papel deste livro, que ao promover uma 
visão crítica para a transformação do contexto vivi-
do, nos faz reconhecer que sempre que houver pesso-
as, sempre há o que aprender e o que ensinar sobre 
as águas, parafraseando Paulo Freire, maravilhoso 
mestre da Educação para a evolução da Humanida-
de. Desta forma, espero que seja lido e relido, olhado, 
pensado, difundido e, assim, cumprirá o seu destino 
de ser promotor de indagações, desafios e transfor-
mações positivas na sociedade. Ao Dilton de Castro 
(organizador), aos autores e autoras, às Instituições 
envolvidas, à ONG ANAMA e ao Programa Petrobras 
Socioambiental, meus sinceros agradecimentos por 
nos oferecer este Livro, uma obra essencial, tão ne-
cessária para o aprimoramento dos Conhecimentos e 
Gestão das Águas, principalmente, mas não apenas, 
na Bacia Hidrográfica do Rio Tramandaí.

RICARDO SILVA PEREIRA MELLO

Prof. Curso de Mestrado em Ambiente e Sustentabilidade,
Universidade Estadual do Rio Grande do Sul
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	 A água é elemento essencial 
à vida e que propiciou a grande di-
versidade de espécies vivas nesse 
planeta, sendo usada nas mais di-
versas atividades humanas, a co-
meçar pela mais essencial: saciar a 
sede, algo que cerca de 1 bilhão de 
pessoas não consegue ter com uma 
qualidade de potabilidade. A épo-
ca atual é de mudanças climáticas, 
com períodos de enchentes e estia-
gem prolongadas, com a população 
humana crescendo e demandando 
mais água, comida e energia, e, as-
sim, a pressão sobre a disponibili-
dade de água doce é preocupante. 
Com a contaminação  diária e con-
sequente redução da quantidade 
de água boa, a situação é de insus-
tentabilidade num período próxi-
mo, com os custos de tratamento 
cada vez mais altos levando a uma 
maior desigualdade social nesse 
quesito também. Os grupos sociais 
mais vulneráveis vivem em áreas 
mais vulneráveis, sujeitos a diver-
sos riscos hidrológicos e de saúde 
e, quando não tem acesso a esse 
direito universal, sua liberdade é 
tolhida. Os Objetivos do Desenvol-
vimento Sustentável, previstos na 
Agenda 2030 pela Organização das 

Nações Unidas, assinala a preocupação com a água 
potável e saneamento para todos em seu Objetivo 6 
(ONU, 2015): 2,5 bilhões de pessoas não têm aces-
so a serviços de saneamento básico, como banheiros 
ou latrinas;  diariamente, uma média de cinco mil 
crianças morrem de doenças evitáveis relacionadas à 
água e saneamento; a energia hidrelétrica é a fonte 
de energia renovável mais importante e mais ampla-
mente usada; aproximadamente 70% de toda água 
disponível é usada para irrigação e as enchentes são 
a causa de 15% de todas as mortes relacionadas a de-
sastres naturais.
	 Onde tem água, civilizações se desenvolvem e 
onde ela é escassa ou onde os usos não são equita-
tivos, ocorrem conflitos. O desenvolvimento de es-
truturas sobre corpos hídricos que atravessam mais 
de um país é apontado como um vetor de conflitos 
hidropolítcos para as próximas décadas, em regiões 
como Sudeste Asiático, Sul da Ásia, América Central, 
parte norte do continente sul-americano, nos Balcãs 
meridionais, justamente onde há projetos ou implan-
tações de infra-estrutura hídricas. Além disso, a fal-
ta de acordos transfronteiriços formalizados podem 
acirrar esses conflitos; por outro lado, onde os tra-
tados são acordados entre as partes, como na bacia 
do rio Columbia entre EUA e Canadá,  a resiliência 
é maior. O cenário é mais grave ainda ao entrarmos 
na dimensão da biodiversidade, onde as ameaças aos 
recursos hídricos e riscos de extinção de espécies é 
global e atinge mais de 70% das bacias hidrográficas 
transfronteiriças (Stefano et all, 2017). A história nos 
mostra que a política da boa vizinhança pode mini-

introd
ução
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mizar os conflito, através de transparência, inclusão social integrativa, equitativa e ética. 
	 As mudanças climáticas também atingem o Brasil, sendo perceptível especialmente para as populações 
mais pobres e vulneráveis através do ciclo da água: chuvas intensas, secas, enxurradas, enchentes. Os padrões 
estão mudando em consequência do aumento da temperatura na superfície da Terra e do balanço de radiação, 
causando variação na frequência e na média dos eventos hidrológicos, para mais ou para menos (ANA, 2016). As 
incertezas que existem é sobre como e onde esses padrões estão mudando, porém países como o Brasil, que não 
disponibiliza recursos para prevenção e remediação, com atividades econômicas que dependem do clima, como 
a agropecuária e, com baixo índice de desenvolvimento humano que limitam as respostas das comunidades são 
os mais afetados. Nesse sentido, aí encontra-se o direcionamento para enfrentar as mudanças climáticas: pro-
mover o desenvolvimento que reconhece as limitações e oportunidades naturais e que aumente a resiliência das 
comunidades vulneráveis.
	 Essas adaptações envolvem também mudanças na cultura institucional, com a presença de uma plurali-
dade de atores nas instâncias  legítimas de participação. A Lei 9433, ou Lei das Águas (Brasil, 1997), já previa 
esse mecanismo de participação social através dos parlamentos das águas, como são reconhecidos os Comitês 
de Gerenciamento de Bacias Hidrográficas. Esta lei reconhece que: 

	 A Política Federal de Saneamento (Brasil, 2007) e a Política Nacional de Defesa Civil (Brasil, 2012) for-
talecem o arcabouço jurídico para proteção das águas e a prevenção ou adaptação às mudanças climáticas. En-
tretanto, enquanto a fiscalização e seu cumprimento ainda são precários, a perda da qualidade e quantidade de 
água e o sofrimento da população mais vulnerável continuam aumentando.

	 I - a água é um bem de domínio público; 
	 II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 
	 III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o 
consumo humano e a dessedentação de animais; 
	 IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo 
das águas; 
	 V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Polí-
tica Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema 	Nacional de Gerencia-
mento de Recursos Hídricos; 
	 VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a 
participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades.
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	 O estado do Rio Grande do 
Sul criou seu Sistema Estadual de 
Recursos Hídricos (RS, 1994), an-
teriormente ao do Brasil. Também 
tem por base para o gerenciamento 
das águas as bacias hidrográficas e 
os Comitês de Bacias, os Planos de 
Bacia, o enquadramento, a outorga 
de uso, o sistema de informação, as 
agências de regiões hidrográficas e 
a cobrança pelo uso. Até o momento 
nenhuma Agência foi criada e nem 
a cobrança instituída. Isto significa 
que a água não está sendo tratada  
como um bem de domínio público 
e tampouco se reconhece na práti-
ca que a água é um recurso natural 
limitado, dotado de valor econômi-
co. 
	 Na bacia hidrográfica do rio 
Tramandaí vivem cerca de 300.000 
pessoas que, durante o veraneio, é 
multiplicado em várias vezes, che-
gando a atingir dois milhões de pes-
soas no Natal e Carnaval. O prin-
cipal uso segue a regra mundial, 
a irrigação, sendo que nesta bacia 
atinge o volume de 90% de todos os 
usos. A contaminação por nitrogê-
nio e fósforo, oriundos das ativida-
des agrícolas e falta de tratamento 
de esgoto é evidenciada nos blooms 

de algas, como consequência de 
processo de eutrofização (Castro e 
Rocha, 2016). É preocupante a con-
taminação com agrotóxicos, metais 
pesados, hormônios, antibióticos e 
microplásticos, o que além de alte-
rar as condições dos ecossistemas, 
pode comprometer a disponibili-
dade da água para os usos que se 
tem na bacia, entre eles, o de lazer, 
turismo e pesca, além do abasteci-
mento e irrigação. Somando-se a 
essas ações antrópicas, a urbaniza-
ção e seus processos de impermea-
bilização tem sido apontada como 
uma das causas de alterações no ci-
clo hidrológico (Assumpção et al., 
2017). Na bacia do rio Tramandaí, a 
alteração causada pelo crescimen-
to das cidades deixa suas marcas na 
paisagem, ao converter áreas natu-
rais de dunas e banhados em espa-
ços construídos. Esta bacia tem ca-
racterísticas paisagísticas únicas: é 
costeira, possuindo um sistema de 
lagoas de água doce interligadas 
por canais, parte abastecida por 
rios que descem do planalto, par-
te por águas da chuva e partes por 
águas subterrâneas que chegam a 
brotar próximas ao mar. Esta abun-
dância de água de boa qualidade 

e facilmente acessível é aparente: 
são lagoas rasas, cujo volume pode 
variar em até 7% entre um período 
seco, como os anos de La Niña,  e 
outro chuvoso, como nos períodos 
de El Niño (Castro, 2017).
	 Nesse sentido, a compreen-
são sistêmica dos processos que 
afetam a paisagem (geológico, 
geo-morfológico, ecológico, socio-
econômico, cultural e político), o 
amadurecimento e efetivo controle 
social das instâncias de governan-
ça que afetam ou são afetadas pelos 
recursos hídricos e disseminação 
de tecnologias ecoeficientes para  
a gestão das águas e sua apropria-
ção social, são fatores que podem 
contribuir positivamente para a 
necessária adaptação às mudanças 
climáticas em curso e minimizar os 
impactos hidrológicos.
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2.1. LOCALIZAÇÃO

	 A bacia hidrográfica do rio 
Tramandaí situa-se na região nor-
deste do Estado do Rio Grande do 
Sul, com um relevo de diversidade 
marcante em suas formas e estru-
turas, representadas pelo Planalto 
Meridional e Planície Costeira, e 
que condicionam os possíveis usos 
da terra e da água. Esta bacia está 
inserida, em escala nacional, na re-
gião hidrográfica do Atlântico Sul 
(figura 1) e, dentro do Rio Grande 
do Sul, na região hidrográfica do 
litoral (figura 2). A localização da 
bacia (figura 3), com limite na orla 
marítima, propicia que seja muito 
frequentada, especialmente no ve-
rão, o que tem implicado em apro-
priações de espaço e demanda cres-
cente por água e esgoto.

a ba
cia d

o rio
 tram

andaí

2.
figura 1 

<
<

figura 2

Regiões hidrográficas do Brasil.
Fonte: https://www.ana.gov.br/panorama-das-aguas/divisoes-

hidrograficas. 2019. 

Regiões hidrográficas do RS.
Fonte: http://www.fepam.rs.gov.br/qualidade/regioes_hidro.asp. 2019.
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figura 3

Bacia Tramandaí - localização e hidrografia.
Fonte: STE (2019).

<
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	 Esta bacia tem área de drenagem de 2.978,11 
km² e cerca de 150km de orla marítima, sendo dividi-
da em 5 sub-bacias: 1) rio Maquiné; 2) rio Três For-
quilhas; 3) arroio da Sanga Funda; 4) arroio Cardoso 
e 5) Complexo Lagunar (figura 5). Distingue-se das 
demais bacias do estado do Rio Grande do Sul pela 
quantidade de lagoas e corpos d’água, que ocupam 
cerca de 17% bacia,  pela existência de área de du-
nas, que totalizam 7%, pela presença dos principais 
remanescentes de Mata Atlântica do estado (32% da 
área da bacia) e também pela singularidade no fluxo 
da água com dois subsistemas principais: Subsistema 
Norte, cujas águas fluem do norte para a foz do rio 
Tramandaí e Subsistema Sul, cujas águas fluem desde 
o extremo sul na lagoa Bacopari até a foz do rio Tra-
mandaí, no estuário formado pelas lagunas Armazém 
e Tramandaí. 
	 O sopro incessante do vento, o movimento das 

areias, o forte brilho e escassa vegetação próxima ao 
mar são marcas percebidas pelos naturalistas desde 
o século XIX. O contraste das matas em contato pró-
ximo ao campo é típico na fisionomia da paisagem 
regional do sul do Brasil (Lindman e Ferri, 1974). Na 
primeira metade do século XX, o zoneamento natural 
é percebido a partir do oceano: a zona de ressaca, a 
zona das areias movediças, a zona das dunas vege-
tadas, a zona dos olhos d’água, a zona dos campos, 
a zona dos lagos e a zona das serras (Rambo,1994). 
A figura 4 apresenta um perfil dos ecossistemas e a 
paisagem, com sua estrutura litológica, de relevo, co-
bertura vegetal, clima (cfa e cfb) e solo, para o sub-
sistema norte, onde o Planalto Meridional e suas es-
carpas ocorrem; o subsistema sul situa-se apenas na 
Planície Costeira. Nesta configuração, o Subsistema 
Norte representa aproximadamente 80% do total da 
área de contribuição da Bacia. 

< figura 4

Perfil esquemático dos ecossistemas 
do litoral norte do RS. 

Fonte: Poester et al. 2019. in: Castro, 
D. & Mello, R. S. P. 
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figura 5

Sub-bacias Tramandaí.
Fonte: STE (2019).

<
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	 A paisagem da bacia do rio Tramandaí vem se alterando rapidamente. 
Em 2005 as áreas naturais da bacia do rio Tramandaí, composta pela vegeta-
ção remanescente (florestas, campos, banhados, restingas), dunas e corpos 
hídricos ocupavam 78% da área total; em 2015, essa cobertura caiu para 76% 
(CASTRO, 2017). Ao considerar apenas áreas naturais com a vegetação nativa 
na bacia hidrográfica, há uma perda registrada para 2015 na ordem de 9.000 
ha ou 5,23% de sua cobertura em relação à 2005 e outros 1.200 ha de dunas, 
equivalentes a 4,83% da área que essa classe ocupava em 2005 (tabela 1), ou 
seja, cerca de 10% de áreas naturais perdidas em uma década. As novas fun-
ções dessa dinâmica ocorreram pela expansão de áreas urbanizadas (cerca de 
3.000 ha) e áreas agrícolas, com cultivos ou solos expostos para cultivos (cerca 
de 4.000ha). 

USO DA TERRA 2005
ÁREA (ha)

167.390,85 158.634,95 -8.755,90 -5,23

53.888,55 42.916,23 -10.972,32 -20,36
863,99 15.175,27 +14.312,27 +1.656,53

23.189,97 22.071,41 -1.118,56 -4,83

11.805,16 14.812,80 +3.007,64 +25,48

48.007,14 51.535,09 +3.528,09 +7,35

305.145,66 305.145,75

ÁREA (ha) ÁREA (ha) %
2015 DIFERENÇA

VEGETAÇÃO 
REMANESCENTE

CULTIVOS

SOLO EXPOSTO

DUNAS

ÁREAS URBANAS

CORPOS D’ÁGUA

TOTAL

< tabela 1

figura 6

Alterações no uso da terra na bacia hi-
drográfica do rio Tramandaí entre 2005 e 

2015: diferença relativa entre os dois anos 
(área e percentual). 

Fonte: Castro (2015).

Área de preservação comprometida na 
margem do rio Maquiné. Maquiné, 2018.

Observa-se também uma diferença nas áreas ocupadas pelos corpos d’água de 
cerca de 3.500ha, explicável pela diferença de pluviometria entre os dois anos: 
enquanto o ano de 2004 acumulou 1.497mm e janeiro de 2005 apenas 37mm, 
entre janeiro e setembro de 2015, já havia chovido 1920mm, registrados na 
Estação Meteorológica da extinta Fundação Estadual de Pesquisa Agropecuá-
ria – FEPAGRO.
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	 Observa-se o aumento de solo exposto e diminuição de cultivos, provavelmente devido ao período das 
imagens: enquanto a de 2005 é de fevereiro, em plena época de cultivos hortigranjeiros e arroz, a de 2015 é de 
setembro, época de preparo da terra. Considerando essas duas classes em conjunto, de 54.752,54 ha cultivados 
ou em preparo, houve um aumento de 3.339 ha na área utilizada para produção agrícola ou cerca de 6% em 
relação a 2005. Os efeitos da estiagem de 2004-2005 e do El Niño de 2015 tornam-se evidentes com o aumento 
da área dos corpos d’água ao longo da bacia, em um acréscimo de 498 ha, ou 4,5% a mais sobre a cobertura de 
2005. O resultado na paisagem é mais notório nas margens das lagoas, onde áreas de transição do ecossistema 
aquático para o terrestre, com juncais e banhados, dão lugar à massa de água. Na lagoa dos Quadros, essa dife-
rença pode chegar a 240m de margem, ou seja mais que o dobro de sua área de preservação permanente (APP) 
de 100m (figura 6). Esses dados apontam que uma APP que efetivamente considere a função ecológica e as va-
riações climáticas pode ser maior que aquela estabelecida pela Lei de Proteção à Vegetação Nativa.

	 Além disso, o mesmo autor iden-
tifica inconformidades legais, através 
dos diversos cultivos agrícolas que ocu-
pavam 22% da APP em 2015 e 32% em 
2005, enquanto os solos expostos somam 
15% da APP para os dois anos. Também 
se reconhece os diferentes cultivos agrí-
colas praticados na área, sendo os prin-
cipais a banana, o arroz e policultivos, 
tipicamente convencionais, com uso de 
fertilizantes químicos e agrotóxicos, 
sendo assim, fonte difusa de contamina-
ção das águas da lagoa dos Quadros (Pro-
fill, 2005; Perotto, 2007; Castro e Rocha, 
2016). A figura 7 ilustra o comprometi-
mento das APP no entorno dos corpos 
hídricos, destacando-se negativamente 
o rio Maquiné (foto 1), a lagoa da Cerqui-
nha, o rio Três Forquilhas e o estuário do 
Tramandaí (STE, 2019).
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figura 7

Dinâmica hídrica na APP da Lagoa 
dos Quadros, em período de 
estiagem (2005) e de cheia (2015).
Fonte: Castro (2017).

<
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figura 8

Comprometimento das áreas de preservação 
permanente no entorno dos corpos hídricos.
Fonte: STE (2019).

<
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	 Esta situação é potencialmente conflitante 
com o uso prioritário do recurso hídrico, o abaste-
cimento público, uma vez que esta lagoa é fonte de 
captação de água por parte da CORSAN para abas-
tecer os municípios de Capão da Canoa e Xangri-lá, 
dois dos mais visitados pelos gaúchos na época do ve-

raneio. A perda da vegetação protetora, seja nos rios 
ou nas áreas úmidas marginais das lagoas, significa 
que serviços ecossistêmicos, como recarga aquífera 
e retenção de sedimentos e poluentes, são perdidos, 
com reflexos não somente ecológicos mas econômi-
cos também. 

	 A transformação de áreas natu-
rais em agrícolas e urbanas traz outro 
significado na ecologia da paisagem 
(Quadro 1). A fragmentação de habitats 
em curso na bacia se caracteriza pela 
redução do tamanho da área original 
com sua divisão em duas ou mais áreas 
menores e separadas por um novo am-
biente diferente do original. (Wilcove 
et al. 1986). Seus efeitos incluem a re-
dução na extensão de habitat original, 
o aumento no número de fragmentos 
de habitat, a diminuição no tamanho 
dos fragmentos e o aumento no isola-
mento dos fragmentos (Fahrig, 2003). 
A tendência desse processo tem con-
sequências desastrosas, perturbando 
os processos naturais de regeneração 
e controle (Ricklefs, 2016). 

< figura 9

Mosaico vegetacional e fragmentação de 
habitats próximo à lagoa dos Quadros. 

Maquiné (2018).
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	 O mosaico vegetacional na encosta do Planalto,próximo à lagoa dos Quadros (foto 2), ilustra o processo 
de fragmentação em curso na bacia. Dessa maneira, o processo vigente de conversão de áreas úmidas em arro-
zais, de matas de restinga ou paludosas em campos ou agricultura, da floresta ombrófila densa em bananais, 

quadro 1

Transformações e tendências de usos na 
paisagem  na bacia do rio Tramandaí.

Fonte: Castro (2017).

2° UNIDADE DE PAISAGEM 
ECOSSISTEMA ORIGINAL

1° UNIDADE DE PAISAGEM
RELEVO

CAMPOS DE ALTITUDE, FLORESTA 
OMBRÓFILA MISTA, BANHADOS

MATA NEBULAR, FLORESTA OMBRÓFILA 
DENSA MONTANA

FLORESTA OMBRÓFILA DENSA 
SUB-MONTANA

FLORESTA OMBRÓFILA DENSA 
TERRAS BAIXAS

FLORESTA OMBRÓFILA DENSA 
TERRAS BAIXAS, FLORESTA ARENOSA, 
BANHADO, CAMPO SECO, DUNAS, 

ESTUÁRIO, LAGOAS, PAMPA

CAMPOS DE ALTITUDE, FLORESTA 
OMBRÓFILA MISTA, BANHADOS, 

CULTIVOS AGRÍCOLAS

MATA NEBULAR, FLORESTA OMBRÓFILA 
DENSA MONTANA, CULTIVOS 

AGRÍCOLAS, CULTIVOS DE BANANA

FLORESTA OMBRÓFILA DENSA 
SUB-MONTANA, CULTIVOS 

AGRÍCOLAS, CULTIVOS DE BANANA, 
PECUÁRIA, AGROFLORESTAS

FLORESTA OMBRÓFILA DENSA TERRAS 
BAIXAS, CULTIVOS AGRÍCOLAS, 

CULTIVOS DE ARROZ, PECUÁRIA,
AGROFLORESTAS

FLORESTA OMBRÓFILA DENSA 
TERRAS BAIXAS, FLORESTA ARENOSA, 
BANHADO, CAMPO ÚMIDO, CAMPO 
SECO, DUNAS, ESTUÁRIO, LAGOAS, 

PAMPA, CULTIVOS AGRÍCOLAS, 
CULTIVO DE ARROZ, PECUÁRIA, 

URBANIZAÇÃO
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além da expansão urbana sobre dunas e outros ambientes originais, significa 
barreiras que a transformação da paisagem traz para a dinâmica das espé-
cies, limitando sua dispersão, colonização e fluxo gênico.

<
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2.2. SUBSISTEMAS NA BACIA

	 A bacia é dividida naturalmente em 2 
subsistemas, decorrentes dos fluxos da água. 
No Subsistema Norte, por conta da influên-
cia orográfica das escarpas do Planalto Meri-
dional e da área de contribuição para as lagoas 
(quadro 2), a disponibilidade hídrica é maior 
e as lagoas são mais dependentes das águas 
que descem dos rios Maquiné, Três Forquilhas, 
Sanga Funda e Cardoso. O resultado é marca-
do na paisagem através das diversas fitofisio-
nomias, desde as restingas, campos úmidos e 
florestas de terras baixas na planície costeira, 
passando pelas florestas de encosta e mata ne-
bular até chegar nas florestas ombrófilas mis-
tas e nos campos de cima da serra (foto 3), no 
Planalto Meridional. 

figura 10 >

Feição típica do susbsistema norte, com as 
escarpas do Planalto Meridional e lagoas. 
costeiras. (2016).

quadro 2 >

Área de contribuição das sub-bacias no 
sistema Norte.
Fonte: STE (2018).

SUB-BACIA SISTEMA 
LAGUNAR

Itapeva (lagoa + 
Três Forquilhas)
Quadros (lagoa + 

Maquiné)

718,9 122,7 596,2

708,5 119,9 588,6

Pinguela 151,0 54,8 96,2

Canal João Pedro 25,0 0,0 25,0

Passo 36,0 19,1 16,9

Afluente Passo 44,0 15,0
5,8

18,3

29,0
58,2
63,7

Afluente
Rio Tramandaí

Lagoa Tramandaí

54,0
82,0

bacia + lagoa lagoa bacia
Área (km²) Área (km²) Área (km²)

SB1_N

SB2_N

SB3_N

SB4_N

SB5_N

SB6_N

SB7_N
SB8_N

Subsistema Norte
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	 Nesse subsistema, a 
maior vazão (gráfico 1) impõe 
uma maior resiliência do siste-
ma a eventos de entrada de água 
salgada, sendo que os episódios 
de intrusão salina a montante 
da lagoa dos Passos são pou-
co frequentes. Por outro lado, 
em algumas situações obtidas a 
partir da curva de permanência 
e a vazão média de longo perí-
odo, episódios de déficit hídrico 
são observados (quadro 3).

0,33

1,66

0,253,633,6785%

0,9915,3715,6050%

0,380,54

1,823,59

0,20 0,182,542,5790% 0,250,25
0,02 0,121,381,3895% 0,08-0,34
-0,19 0,02-0,40-0,4499% -0,13-0,80

2,07 1,2419,3519,62Média (Qlp) 2,274,45

SB4_N+SB5_N 
+SB6_NSB1_N

Q-Perm.
SB7_NSB2_N SB8_NSB3_N

Vazão nas Sub-bacias (m³/s)*

< quadro 3

Variáveis hidrológicas para o 
Subsistema Norte. 

*valores negativos indicam 
déficit hídrico.

Fonte: STE (2018).

gráfico 1

Vazão histórica no 
Subsistema Norte.

<
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	 A sub-bacia do rio Maquiné (figura 12) tem 
suas cabeceiras a cerca de 900m de altitude, em pe-
quenos banhados localizados nos campos de cima da 
serra em São Francisco de Paula, e suas águas dre-
nam para a lagoa dos Quadros, a 5m de altitude, após 
percorrer uma distância de cerca de 45km. Neste se-
tor de nascentes, os campos têm sido convertidos em 
plantações de base química (figura 11); essas águas  
escorrem pelas escarpas da Serra Geral, zona enca-
choeirada e de rápido escoamento, constituindo-se 
em área sucetível à movimentos de massa (queda 
de blocos, escorregamentos) e enxurradas repenti-
nas (figura 12). Essa zona de declive abrupto é uma 
importante área em regeneração da Mata Atlânti-
ca, prioritária para a conservação da biodiversidade 
(Castro & Mello, 2016). No setor médio do rio (figura 
13), apresenta uma várzea fértil, ocupada intensa-
mente por cultivo de hortaliça, o que potencializa os 
processos erosivos e deposicionais típicos dessa por-
ção fluvial, além da contaminação por agrotóxicos e 
fertilizantes químicos (Castro & Rocha, 2016).

figura 11

 < figura 12

figura 13

figura 14 >

Mudança no uso do solo, onde os campos nativos são convertidos em 
plantios agrícolas. São Francisco de Paula (2011).

Cicatrizes de deslizamento de terra, nas escarpas da Serra Geral. 
Maquiné (2011).

Aspecto do médio vale do rio Maquiné, com sua planície de inundação 
intensamente utillizada pela olericultura. Maquiné (2011).

Vale do rio Três Forquilhas próximo a sua foz na lagoa Itapeva. 
Três Forquilhas/Terra de Areia (2016).

<
<
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	 A sub-bacia do rio Três Forqui-
lhas tem características semelhantes à 
do Maquiné, com suas cabeceiras no Pla-
nalto Meridional e foz na Planície Cos-
teira, especificamente na lagoa Itapeva, 
entre os municípios de Terra de Areia e 
Três Forquilhas (figura 14), apresentan-
do grande potencial erosivo (figura 15). 
Suas nascentes são formadas a partir de 
banhados que formam pequenos arroios 
antes de despencarem pelas encostas 
íngremes e, pouco a pouco, estão sendo 
drenados para conversão em plantações 
de batata, olericulturas e soja. Este vale 
apresenta 3 importantes unidades de 
conservação estadual: Área de Proteção 
Ambiental Rota do Sol, Estação Ecológi-
ca da Aratinga e Reserva Biológica Mata 
Paludosa. O uso da terra no entorno do 
rio também é semelhante ao do Maqui-
né: escarpas florestadas e planície alu-
vial com olericultura.
	 Estes dois rios são hábitats de es-
pécies de peixes  ameaçados de extinção 
(Malabarba, 2013), como o lambari-lis-
trado (Hollandichthys multifasciatus), 
lambari sorriso (Odontoeschus lethostig-
mus) e o lambari da sombra (Mimagonia-
tes rheocaris). A mudança da qualidade 
da água e a perda da vegetação ribeiri-
nha estão entre as principais ameaças a 
perpetuação dessas espécies. 

figura 15 >

Potencial erosivo  na 
sub-bacia de Três For-
quilhas e Maquiné.
Fonte: Profill (2005).
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	 A sub-bacia do rio Cardoso apre-
senta características semelhantes àquelas 
sub-bacias cujos rios principais nascem 
em altitudes próximas de 900m e têm foz 
na Planície Costeira: grande desnível em 
pouca distância, o que confere um alto po-
der de transporte de matacões, cascalhos 
e sedimentos. Nas localidades próximas às 
nascentes e fundo de vale, no município de 
Três Cachoeiras, é conhecido localmente 
por Rio do Terra (figura 16) e onde situam-
-se as águas de melhor qualidade; sua foz é 
na Lagoa Itapeva, em áreas úmidas, ora com 
plantações de arroz, ora com campos úmi-
dos e banhados.
	 A sub-bacia do arroio Sanga Funda situa-se no município de Terra de Areia e tem suas nascentes pro-
tegidas pela Reserva Biológica da Serra Geral (figura 18), a cerca de 900m de altitude, em áreas cobertas por 
densa floresta. A foz do arroio ocorre na Lagoa dos Quadros (figura 17), já na Planície Costeira a cerca de 4m de 
altitude, onde suas águas são intensamente utilizadas em lavoura de arroz.
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	 Duas das maiores lagoas, em área e volume, 
encontram-se no subsistema Norte: a lagoa Itape-
va e lagoa dos Quadros. A lagoa Itapeva (figura 
19) tem sua área nos municípios de Torres, Arroio 
do Sal, Terra de Areia, Três Forquilhas, Três Ca-
choeiras e Dom Pedro de Alcântara, sendo a lagoa 
mais setentrional da bacia. É abastecida superfi-
cialmente pelo rio Três Forquilhas, cuja foz é con-
siderada prioritária para conservação da biodiver-
sidade (Castro & Mello, 2016), além de receber as 
águas dos arroios Cardoso e Chimarrão. Rodeada 
de juncais e áreas úmidas, com funções ecológi-
cas para manutenção do nível da água e habitat de 
espécies aquáticas, é área de pesca muito antiga, 
com diversos sítios arqueológicos (sambaquis) e 
sendo até hoje utilizada pela pesca artesanal. Epi-
sódios de floração de algas, típicos dos processos 
de eutrofização como consequência do excesso 
de nutrientes (nitrogênio e fósforo) têm sido fre-
quentemente observados nos últimos anos.
	 Em toda planície costeira, entre as lagoas e 
os campos adjacentes há uma transição  de ecos-
sistemas, constituído de juncais, taboas, palha e 
outras plantas aquáticas: os banhados. Essa  tran-
sição ecológica é conhecida por ecótono e, neste 
caso, representa  um ambiente que funciona como 
uma esponja, armazenando e liberando água. São 
áreas especiais para os anfíbios e sua drenagem 
constitui uma grave ameaça, além de ser ilegal; no 
Rio Grande do Sul, os banhados são protegidos le-
galmente pelo Código Estadual do Meio Ambien-
te.

< figura 16

Vale do Rio Cardoso, delimitado pelas encostas 
cobertas de floresta, capoeiras e bananais, no 
município de Três Cachoeiras (2013).

< figura 17

Foz do Arroio Sanga Funda na Lagoa dos Qua-
dros. Na foto, destaca-se a mancha amarelada, 
correspondente à plantação de arroz na margem 
do arroio (2013).

< figura 18

Cabeceiras do Arroio Sanga Funda em áreas 
da Reserva Biológica Serra Geral. Estas áreas 
são recobertas por densas florestas, contato da 
Floresta Ombrófila Densa Alto Montana e da 
Floresta Ombrófila Mista.

figura 19

Vista geral da lagoa Itapeva tendo ao fundo as 
escarpas do Planalto Meridional. Arroio do Sal 
(2013).

<
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	 A lagoa dos Quadros é uma das 
dezenas de lagoas interligadas com ou-
tras lagoas através de canais naturais 
no litoral norte gaúcho. Em termos de 
abastecimento humano é o manancial 
onde a Companhia Riograndense de Sa-
neamento capta água para a população 
residente e temporária de Capão da Ca-
noa e Xangri-lá, fornece grande quan-
tidade de água para irrigação de arroz, 
é sustento para a população tradicional 
de pescadores artesanais com suas co-
lônias na Barra do João Pedro em Capão 
da Canoa, para a conservação da biodi-
versidade e lazer. Esta lagoa recebe as 
águas da lagoa Itapeva e do rio Maqui-
né, cuja foz é considerada de importân-
cia muito alta para a conservação da 
biodiversidade (Castro & e Mello, 2016), por abrigar habitats de espécies ameaçadas de extinção, especialmente 
peixes (Malabarba, 2013).
	 Neste sentido, a lagoa dos Quadros constitui-se em importante manancial regional, cuja contaminação 
ou diminuição de volume através dos processos sociais e econômicos, afeta negativamente a bacia hidrográfica. 
A exemplo da lagoa Itapeva, a descarga difusa originária da agricultura de base química tem gerado frequente 
episódios de explosão de algas (figura 20). Segundo o Zoneamento Ecológico-econômico, as zonas de lagoas 
tem como meta manter as características dos ecossistemas, garantindo a preservação da sua dinâmica natural 
e da paisagem característica e controlar a ocupação urbana e as atividades agropecuárias, adequando-as às res-
trições ambientais (FEPAM, 2000). 
	 As águas da lagoa escoam pelo canal João Pedro até a lagoa das Malvas, que por sua vez, flui para o rio 
Tramandaí. Ao longo desse caminho até a foz no oceano Atlântico, essas águas abastecem outras comunidades 
como, por exemplo, dos balneários de Rainha do Mar e Atlântida Sul, nos municípios de Xangri-lá e Osório, 
respectivamente. Este setor da bacia, conhecido como “Áreas Úmidas ao norte do rio Tramandaí”, também é 
prioritário para conservação da biodiversidade, de importância muito alta (figura 21).
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Lagoas como a do Passo, dos Veados e Emboaba são 
mananciais nesse setor, cujas águas abastecem Tra-
mandaí, Imbé, Xangri-lá e parte de Osório; apesar 
dessa importância prioritária em termos de uso dos 
recursos hídricos, a lagoa mais a montante nesse se-
tor, a Marcelino, recebe esgoto bruto do município 
de Osório. Nesse setor do subsistema Norte, o rio 
Tramandaí “origina-se” a partir da lagoa das Malvas, 
sendo conhecido também por rio dos Postes. A bio-
diversidade nesta área é favorecida pela heteroge-
neidade de habitats – banhados, restingas, campos e 
lagoas, e está expressa na abundância de indivíduos 
e riqueza de espécies de aves, o que torna essa região 
apta para o turismo de observação de fauna.

< figura 20

Manchas de algas 
na margem oeste da 
lagoa dos Quadros. 
Maquiné (2016).

figura 21 >

Conjunto de lagoas 
no município de 
Osório. Osório 
(2018).

figura 22 >

Curvas do rio Tra-
mandaí a partir da 
lagoa das Malvas. 
Osório (2016).
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	 O estuário do Tramandaí “separa” os subsis-
temas Norte e Sul, sendo formado pelas lagunas Tra-
mandaí e Armazém. É o ambiente onde as águas da 
bacia se encontram com as do oceano Atlântico (fi-
gura 23) em processos fluviomarinhos fundamentais 
para estrutura e funcionamento ecológico da zona 
costeira. Nesse sentido, a integração das políticas de 
gerenciamento de recursos hídricos com a da zona 
costeira torna-se evidente.
	 O vai e vem das águas, entrando água salgada 
e saindo água doce da bacia, condiciona a disponibi-

lidade hídrica, uma vez que as cotas de fundo nos ca-
nais estão, muitas vezes, abaixo da cota de fundo das 
lagoas, e ambas se encontram abaixo do nível médio 
do mar. Como o desnível do fundo das lagoas é míni-
mo em relação ao mar para escoar as águas, o fluxo 
para encher e esvaziar as lagoas se dá pela diferença 
dos níveis d’água a montante e pela maré, a jusan-
te. Se por um lado pode ocorrer intrusão salina, por 
outro a maré impõe uma regularização dos níveis no 
sistema, importante para a manutenção dos volumes 
e disponibilidade hídrica nas lagoas ( STE, 2019).
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	 A intensa pressão da ocupação urbana é o prin-
cipal fator de risco para a qualidade da água nesse 
setor da bacia, sendo que diversas espécies de peixes 
e crustáceos de importância econômica e ecológica 
aí se encontram. Endêmicas desse ambiente subtro-
pical são as marismas, pântanos salobros e equiva-
lentes ecológicos aos mangues das regiões tropicais. 
Por conta da intensa urbanização elas foram aterra-
das e restam poucas áreas representativas desse rico 
ecossistema (figura 24). O estuário também é funda-

mental para a sobrevivência das comunidades tradi-
cionais de pescadores artesanais, que chegaram a de-
senvolver uma cultura interespecífica com os botos 
(Tursiops truncatus),  para a pesca cooperativa da tai-
nha e que resulta em maior eficiência na pesca, com 
menor esforço e maior captura. 
	 Por ser o destino de águas e sedimentos con-
taminados da bacia, substâncias como indícios de 
metais pesados já são encontradas no sedimento e 
peixes (Rocha, in Castro  & Mello, 2019). 

< figura 23

Foz do rio Tramandaí no oceano 
Atlântico. Tramandaí/Imbé (2016).

figura 24

Vegetação de marisma na margem da laguna Tramandaí, tendo o 
município homônimo ao fundo. Tramandaí (2018).

>
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	 No Subsistema Sul, a disponibilidade hídri-
ca é menos da metade da encontrada no Subsistema 
Norte e o refluxo é mais proeminente em razão das 
menores vazões. Este subsistema está localizado ao 
sul do estuário do rio Tramandaí, tendo seus limites 
na lagoa Bacopari, no município de Mostardas. Nesse 
trecho, a Comporta da Lagoa da Fortaleza impõe um 
controle importante para a intrusão salina e para a 
regularização do nível para as captações a montan-
te. As lagoas ao sul possuem menores áreas de con-
tribuição e, portanto, possuem menor influência da 
bacia contribuinte (quadro 4 e 5). As lagoas mais aus-
trais não possuem ligação perene entre elas e, assim, 
as contribuições hídricas subterrâneas e a precipita-
ção direta são preponderantes para recarga hídrica 
nessas unidades (figura 25).
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< quadro 4

Área de contribuição das sub-bacias no subsistema Sul
Fonte: STE, 2018. 

figura 26 >

Lagoa Rondinha, margeada por banhados e campos úmidos
Balneário Pinhal (2012).

figura 25

Feição típica do susbsistema sul, com suas dunas  e lagoas 
na planície costeira, em primeiro plano, o estuário do rio 

Tramandaí. Tramandaí (2016).

>
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	 Na Planície Costeira, as áreas úmi-
das, tão características no entorno das la-
goas do RS (figura 26), desempenham im-
portantes serviços ecossistêmicos como o 
“efeito esponja” de absorver e liberar umi-
dade no solo, sendo fundamentais para a 
reprodução de anfíbios, crustáceos, molus-
cos, peixes e habitats para diversas espécies 
de aves palustres. Para as comunidades de 
pescadores artesanais, que vivenciam co-
tidianamente esses conflitos, essas trans-
formações significam o comprometimento 
da estrutura social, pondo em cheque sua 
própria sobrevivência (Castro, 2015).
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quadro 5

Variáveis hidrológicas para o Subsistema Norte
* valores negativos indicam déficit hídrico
Fonte: STE (2018).
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	 No Subsistema Sul, a disponibilidade hídrica é 
menos da metade da encontrada no Subsistema Norte e 
o refluxo é mais proeminente em razão das menores va-
zões. Este subsistema está localizado ao sul do estuário 
do rio Tramandaí, tendo seus limites na lagoa Bacopari, 
no município de Mostardas. Nesse trecho, a Comporta 
da Lagoa da Fortaleza impõe um controle importante 
para a intrusão salina e para a regularização do nível 
para as captações a montante. As lagoas ao sul possuem 
menores áreas de contribuição e, portanto, possuem 
menor influência da bacia contribuinte (quadro 4 e 5). 
As lagoas mais austrais não possuem ligação perene en-
tre elas e, assim, as contribuições hídricas subterrâneas 
e a precipitação direta são preponderantes para recarga 
hídrica nessas unidades.
	 Este susbsistema corresponde a duas importan-
tes Áreas Prioritárias para Conservação da Biodiversi-
dade (figura 27): as Dunas de Cidreira e ao Campo de 
Dunas e Lagoas do Litoral Médio (Castro e Mello, 2016). 
Estas áreas abrigam espécies características do ambien-
te costeiro do Sul do Brasil (Schäfer et al.. 2014), in-
cluindo as ameaçadas de extinção, raras e ou endêmi-
cas, e ainda aquelas consideradas de valor econômico 
atual ou potencial, como as “Plantas do Futuro” (MMA, 
2011). Entre as espécies ameaçadas encontra-se o sapi-
nho-de-barriga-vermelha (Melanophryniscus dorsalis), 
endêmica da Planície Costeira do RS e Centro-Sul do 
Estado de Santa Catarina e mundialmente ameaçada de 
extinção, sendo no RS considerada “Em Perigo” (Decre-
to Estadual 51.797/2014) e também o tuco-tuco branco 
(Ctenomys flamarioni, Travi  1981), com uma distribui-
ção geográfica restrita, nas Dunas Frontais Móveis. 
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	 Esta área é caracterizada 
por extensas dunas (figura 28), 
praias arenosas dissipativas, 
lagoas costeiras interligadas 
por canais, banhados, restin-
gas, campos do pampa e muitos 
sangradouros, pequenos corpos 
d’água que saem das dunas em 
direção ao mar (figura 29). Tam-
bém características das lagoas 
da bacia do rio Tramandaí são 
suas águas doces próximas ao 
mar e interligadas entre si por 
canais, constituindo-se em um 
sistema único no planeta.

< figura 27

Áreas prioritárias para conservação da bio-
diversidade – Dunas de Cidreira e Campo de 
Dunas e Lagoas do Litoral Médio.
Fonte: Castro e Mello (2016).

figura 28

Dunas quaternárias com suas áreas úmidas 
nas depressões. 
Cidreira (2015).

figura 29 >

Sangradouros de água doce originados nas 
dunas e desaguando na praia. 
Cidreira (2011).

	 Estas lagoas são considera-
das rasas, com profundidades que 
variam de 1,4m a 9,3m e, em função 
desse fator, a luz penetra em boa 
parte do corpo hídrico, exercendo 
assim um papel determinante na 
fotossíntese e, consequentemen-
te, na ecologia aquática. A origem 
dessas lagoas está associada às al-
terações climáticas que provocaram 
4 grandes eventos de transgressão 
e regressão marinha, nos últimos 
quatrocentos mil anos, e que mol-
daram a costa sulriograndense com 
suas lagoas e lagunas, rios, canais 
de ligação entre lagoas, pântanos e 
turfeiras. 

>
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	 As lagoas da bacia do Tramandaí estão mais 
diretamente associadas ao evento conhecido como 
Sistema Laguna Barreira IV, cuja transgressão ocor-
reu há 5.100 anos atrás, com a formação da atual li-
nha de costa e as lagoas costeiras (Reginato e Ahlert, 
2014). O subsistema sul conserva em seu território  
paisagem (figura 30) composta de praias, campos de 
dunas, lagoas, restingas e campos pampeanos e, pe-
los usos antrópicos, representados pelas monocultu-
ras de pinus, eucaliptos e arroz. 
	 A força do vento Nordeste, a circulação da água 
na lagoa e os processos de erosão e sedimentação são 
responsáveis pela tendência de segmentação das la-
goas, como se observa nas lagoas Cidreira-Rondinha 
(figura 31), da Cerquinha ou do Gentil, onde a avan-

çada sedimentação resulta em baixa profundidade e 
grande quantidade de macrófitas. O contínuo aporte 
de areia e da matéria orgânica é acumulado no leito 
das lagoas, levando a sua eutrofização, ou enrique-
cimento de nutrientes, característico do envelheci-
mento desses corpos hídricos. Esse processo é mi-
lenar e, portanto, distinto da eutrofização que vem 
sendo causada pelos aportes da agricultura con-
vencional e do esgoto doméstico não tratado. Dessa 
maneira, a profusão de água superficial é mera apa-
rência pois as lagoas são rasas e, paulatinamente, 
estão sendo contaminadas  pelos  produtos oriun-
dos da agricultura convencional, pelo esgoto não 
tratado, por microplásticos  e desreguladores endó-
crinos.

figura 30

Linha de costa e lagoas no extremo sul da  
bacia. Palmares do Sul/Mostardas (2012).

>

figura 31

Lagoa da Cidreira e Rondinha, processo de 
segmentação em andamento. Cidreira (2012).

>
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3.1. ÁGUA NO PLANETA TERRA

	 O cosmonauta russo Yuri 
Alekseievitch Gagarin foi o primei-
ro ser humano a chegar ao espaço 
sideral. A bordo da nave Vostok 1, 
em 12 de abril de 1961, se emo-
cionou ao completar uma órbita 
terrestre em torno da Terra pela 
primeira vez, a cerca de 320 km de 
altitude. Chorou emocionado ao 
dizer a frase “A Terra é Azul! Como 
é maravilhosa, incrível!".  A histó-
ria da humanidade nunca mais foi a 
mesma.
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3.
	 Realmente, quando visto do 
espaço a cor que mais se destaca 
no nosso planeta é o azul (figura 
1). Isso ocorre porque mais de 71% 
da superfície da Terra é coberta por 
oceanos onde as moléculas de água 
absorvem com mais facilidade as 
outras cores da radiação solar, que 
não o azul, refletindo as ondas cor-
respondentes a essa cor.

	 Sem água a vida na 
Terra seria impossível! Ela 
é o componente funda-
mental da dinâmica da na-
tureza, impulsiona todos 
os ciclos, sustenta a vida e 
é o solvente universal.  A 
água é uma das riquezas 
naturais mais importantes 
que temos, pois participa e 
promove todos os ciclos ecológicos e biogeoquími-
cos, responsáveis pela diversidade biológica e geo-
lógica do nosso planeta. No contexto biológico é im-
portante reconhecermos seu papel, pois cerca de 60% 
do nosso corpo é composto por este elemento.
	 A água está presente em todos os aspectos da 
vida na Terra. Assim como o ar que respiramos, ela é 
indispensável para a vida humana, animal e vegetal, 
fornecendo serviços essenciais, como meio de sub-
sistência e bem-estar, contribuindo para a sustenta-
bilidade dos ecossistemas aquáticos e terrestres.
	 A palavra água tem sua origem no latim aqua, 
mas em grego é conhecida como hydros, daí hidro-
logia, hídrica. É um elemento líquido em condições 
padronizadas, de temperatura e pressão ambiente, 
compõe-se em sua forma pura moléculas que asso-
ciam dois átomos de hidrogênio e um de oxigênio na 
forma H2O (H-O-H).

figura 1

A Terra Azul.
Fonte: https://visibleearth.nasa.gov/view.php?id=57723

>
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	 No entanto, 
é impossível en-
contrar uma fonte 
de água comple-
tamente pura, ou 
seja, formada ape-
nas por H2O devi-
do a sua principal 
propriedade, que é 
a capacidade de dissolver uma grande variedade de 
substâncias.  Isso permite ela dissolver e carregar, ao 
mesmo tempo, uma variada quantidade de substân-
cias residuais e nutritivas nos sistemas biológicos, 
além de facilitar o intemperismo químico das rochas 
e o transporte de substância em solução. Assim, em 
toda água encontrada naturalmente existem outras 
substâncias dissolvidas.
	 Podemos afirmar que a composição química da 
água está diretamente relacionada com o trajeto per-
corrido por ela, na superfície e subsuperfície do solo 
ou nas fraturas das rochas que afloram. Assim, sua 
constituição depende da riqueza química dos mine-
rais e rochas e de fatores pedogenéticos. 
	 Kabatapedias e Pendias (2001), quando se re-
ferem aos oligoelementos (também conhecidos como 
microminerais que desempenham diversas funções 
metabólicas no organismo humano) informam que 
estes estão presentes em águas naturais e suas fontes 
estão associados a processos naturais, por meio do in-
temperismo químico das rochas e lixiviação do solo. 
Mas podem também estar associados a atividades 
econômicas, principalmente à mineração de carvão e 

minérios, industriais e 
águas residuais urbanas. 
A maioria dos oligoele-
mentos, especialmente 
os metais pesados, não 
existem em formas so-
lúveis por muito tem-
po em águas. Eles estão 
presentes principal-
mente como coloides 
suspensos ou são fixa-
dos por substâncias or-
gânicas e minerais. 
	 Os oceanos apresentam 96,7% de água (H20) e 
os outros 3,3% são compostos por sais dissolvidos. 
O que diferencia uma água do rio para o mar é, prin-
cipalmente, a salinidade. A água salgada apresenta 
grande quantidade de sais quando comparada à água 
doce. Uma água pura (destilada) só é conseguida em 
laboratório por intermédio de uma técnica especial 
conhecida como destilação. 
	 Sendo assim, devemos ter em mente que, ao 
ingerirmos água ou mergulhamos no mar ou nos rios, 
não estamos tendo contato apenas com átomos de 
hidrogênio e oxigênio. Além da molécula de água, 
estão presentes diversas outras substâncias minerais 
como o cálcio, magnésio, sódio, potássio, carbona-
tos e bicarbonatos, cloretos e nitratos. Há também 
traços de manganês, ferro, zinco, cobalto e chumbo. 
As substâncias orgânicas estão em forma dissolvida 
(pesticidas, solventes etc.) ou em suspensão (resídu-
os vegetais).
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3.2. DE ONDE VEM E QUANTA ÁGUA HÁ NA TERRA?

	 Atualmente existem duas teorias que tentam 
explicar a quantidade atual de água na Terra, mas 
a história de como formaram-se os grandes acúmu-
los de água na superfície ainda é um mistério que os 
cientistas procuram desvendar.
	 A primeira teoria relata que há cerca de 4,6 
bilhões de anos, após a formação do Sol, alguns de 
seus componentes, incluindo água ou H2O, foram ex-
pelidos no Sistema Solar onde começaram a se con-
centrar e se tornaram mais densos até se tornarem 
planetas. 
	 Por isso, no início, a Terra era um corpo celeste 
extremamente quente, com uma atividade vulcânica 
muito alta que emitia vapor de água para a atmosfera 
primitiva (figura 2).
	 Por volta de 1 bilhão de anos após a formação 
do planeta esse vapor de água começou a esfriar e 
a condensar. É assim que se supõe que se formaram 
os oceanos primitivos, onde a primeira forma de vida 
aquática surgiu milhões de anos depois.
	 A outra teoria explica que a entrada de água 
no planeta envolve os asteroides e cometas. Como 
eles vêm de áreas distantes do Sistema Solar ricas em 
água, a Terra, no início de sua formação, sofreu inú-
meros impactos de um grande número desses corpos 
que carregavam moléculas de H2O. A teoria dos co-
metas como provável origem da água em nosso pla-
neta, por exemplo, decorre de sua composição: água 
congelada em torno de um núcleo sólido.
	 O mais importante, no entanto, é entendermos 

figura 2

figura 2.1

Atmosfera primitiva
Desenho: Ismael Jesus Klein (2019). 

Desenho: Ismael Jesus Klein (2019). 

>
>
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que desde a sua origem, o resultado líquido da entrada e saída de água 
é um equilíbrio em termos de quantidade, ou seja, é sempre o mesmo 
volume que circula constantemente entre os oceanos, os continentes 
e a atmosfera, num compartimento dinâmico que conhecemos como 

	 Considerando o volume total de 1.321 bilhões de km3, a distribuição do volume de água entre os compar-
timentos oceano, superfície terrestre e atmosfera, não é igual. A maior parte fica acumulada nos oceanos (cerca 
de 97%), em seguida, nas geleiras e nas partes subterrâneas dos continentes. Apenas uma pequena parcela fica 
disponível diretamente aos seres vivos, em rios, lagos e lagoas (águas superficiais). Do total de água no planeta, 
apenas 0,001% está na atmosfera, principalmente em suas camadas mais baixas, e é medida por uma grandeza 
conhecida como umidade relativa do ar, como podemos observar na Figura 3 e na tabela 1.

1,385967 bilhões de km3

1,4585102 bilhões de km3

Shiklomanov, 1990 apud Williams, 1998

Lvovitch, 1974 apud Schwoerbel, 1979

1,3859 bilhões de km3 Schönborn, 2003

1,36 bilhões de km3 JWQPRA, 1995

1,3588 bilhões de km3 Jórgensen e Vollenweider, 1998

1,321 bilhões de km3 Christopherson, 2012

Estimativa de quantidade de 
água no planeta Terra Autor (es)

quadro 1

Estimativa de quantidade de água no planeta.
Fonte: E. von Sperling (2006), adaptado.

Hidrosfera. De acordo com Christopherson (2012, p. 177) “perde-se água quando ela se dissocia em hidrogênio 
e oxigênio e o hidrogênio escapa da gravidade terrestre para o espaço, ou quando ele se quebra e forma novos 
compostos com outros elementos”. A água que emerge da crosta terrestre, substitui a água perdida no sistema. 
	 A Hidrosfera corresponde a toda água do nosso planeta. Inclui a água da superfície, a subterrânea, a que 
circula no ar como o vapor de água, as chuvas e a que se acumula nas geleiras. Calcula-se que na Hidrosfera o 
volume estimado de água é de 1,38 bilhão de km3. E. von Sperling (2006), a fim de apresentar o volume da dis-
tribuição de água nos diversos compartimentos hídricos do planeta, apontou as principais informações (quadro 
1) relativas à quantidade total de água (salgada e doce) no planeta:

>
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Mantos de gelos e geleiras

Lençol freático-superfície a

Lagos de água doce

762 m de profundidade

Lagos salinos e mares interiores

Lençol freático - 762 a 3962 m

Atmosfera

de profundidade

Rios e correntes de água

Armazenamento de umidade

Total de água subsuperficial

Total de água doce (arredond.)

Total de água superficial

no solo

Água Superficial

Água Subsuperficial

29.180.000

4.170.000

77,14

11,02

2,146

0,306

125.000 0,33 0,009
104.000

4.170.000

0,28

11,02

0,008

0,009

13.000 0,03 0,001
1.250

67.000
8.407.000

37.800.000

0,003

0,18
22,22

100,00%

0,0001

0,005
0,617

2,78%

29.423.250 77,78 2,164

Localização Quantidade (km3)
Porcentagem 

de água doce
Porcentagem 
de água total

gráfico 1

< tabela 1

figuras 3, 4 e 5 >

Distribuição de água no Planeta e nos Oceanos. 
Onde a) Toda a água; b) água doce incluindo 

água subterrânea; c) água superficial.
Fonte: Robert W. Christopherson, 2012. p. 178

Distribuição de água doce na Terra.
Fonte: Robert W. Christopherson, 2012. p. 178

Fonte: http://www.scottsmithonline.com/in-
terests/medicalschool/biology/110a/Midterm1
Materials/Notes/graphics/figure%2002-15.jpg

	 No entanto esse volu-
me de água não está dividido 
igualmente, varia muito em 
função das condições climáti-
cas ocorrentes nas diferentes 
regiões do planeta, dos níveis 
de evapotranspiração e preci-
pitação.
	 E. von Sperling (2006) 
ressalta a natureza imprecisa 
destes dados, obtidos de um 
tratamento estatístico de es-
timativas também pouco exa-
tas, podendo os valores estar 
sujeitos a um incontornável 
problema de propagação de 
erros. No entanto, estes nú-
meros talvez sejam aque-
les que, atualmente, mais 
se aproximem de uma ainda 
inescrutável realidade.

>
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3.3. ÁGUAS SÓLIDAS, LÍQUIDAS E GASOSAS

	 Para além do volume, é imprescindível verificar que, conforme o ambiente, a água se apresenta num de-
terminado estado físico. A água é o único composto natural que existe na forma sólida, líquida e gasosa. Com a 
ação combinada com calor, da energia solar e da pressão atmosférica a água muda de estado, liberando ou ab-
sorvendo energia térmica. Essas mudanças de estado ocorrem pela quebra das ligações de hidrogênio que unem 
as moléculas de água.
	 A água fica em estado sólido (figura 3) quando a temperatura 
for menor ou igual a 0º Celsius, com a disposição das moléculas em 
uma estrutura cristalina. Como exemplos, temos o gelo, que é o con-
gelamento da água, formado a 0º Celsius; a neve, que é um minúsculo 
cristal de gelo de estrelas; os flocos que são formados pela aglomera-
ção destes cristais; a geada, congelamento do nevoeiro; e a geleira, 
resultado do assentamento da neve acumulada.

	 Quando as temperaturas variam de 0 ° a 100º Celsius, à pressão 
normal, a água fica no estado líquido (figura 4). Isso ocorre porque as 
moléculas estão fora de ordem, são mais compactas do que no estado 
sólido, o que explica por que um litro de água ocupa mais de um litro 
quando congela. Como exemplos da água no estado líquido temos as 
nuvens, formadas pelo acúmulo de gotículas de água; a chuva, que 
consiste nas gotículas de água liberadas pelas nuvens; e o nevoeiro, 
que consiste em gotículas de água suspensas no ar, porque são nuvens 
em contato com o solo.

	 A água no estado gasoso ou estado de vapor (figura 5) a 100º 
Celsius, à pressão normal, ou mesmo em temperatura mais baixa, du-
rante a evaporação da água dos oceanos. O estado gasoso significa a 
desordem máxima das moléculas e, é invisível; conseguimos visualizar 
apenas a sua transformação, quando por exemplo visualizamos o vapor 
da água em uma parede fria que se condensou e se transformou em 
água.
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3.4. POR QUE AS ÁGUAS SÃO DOCES, SALOBRAS 
OU SALGADAS?

	 Além dos conhecidos estados físicos em que 
a água se apresenta na hidrosfera, as formas sólida, 
líquida e gasosa, também variam com a pressão e a 
temperatura, além disso, temos que levar em conta 
que as classificações tem relação com a quantidade 
de sais que as compõem. Conforme o grau de sali-
nidade que as massas apresentam, são reconhecidos 
três tipos distintos de água, que são: doce, salgada 
e salobra. A salinidade é medida em partes por mil 
(‰), ou seja, a quantidade de sal por litro de água. Se 
um corpo d’agua tiver 35 ‰ de salinidade significa 
que tem 35 gramas de sal num litro de água naquele 
lugar.
	 De certo modo é muito difícil encontramos 
água em seu estado puro na superfície. Os oceanos, 
citando, apresentam em média 96,5% da água pura e 
3,5% de sais. Conforme Millero (2006), nessa propor-
ção de sais, 55% dos íons dissolvidos nas águas oceâ-
nicas são Cloreto (Cl-) e 30,1% Sódio (Na+), ou seja, o 
Cloreto de Sódio é responsável por 81% da composi-
ção da água marinha.
	 Nessa medida, a água dos oceanos da Terra tem 
uma salinidade média aproximada de 35‰, ou seja, 
35 gramas de sal por mil gramas de água. A água salo-

	 O ciclo hidrológico passa por três estados físi-
cos da matéria: sólido (gelo, neve, granizo), líquido 
(rios, lagos, lagoas, lagunas e áreas úmidas) e gasoso 
(evaporação, ao misturar-se com a atmosfera). Estes 
três estados físicos passam por mudanças (fases), tais 
como: fusão, solidificação, vaporização (evaporação 
e ebulição), condensação ou liquefação, sublimação 
e solidificação. 
	 A continuidade do ciclo varia no tempo ou no 
espaço, ou seja, ele não ocorre de uma forma per-
manente e com uma taxa constante. Fatores como a 
evapotranspiração, a precipitação, o escoamento su-
perficial, a infiltração, a percolação profunda, a dre-
nagem e a vazão influenciam significativamente. 
	 A circulação de água durante seu ciclo (figu-
ra 7) pode ser esquematicamente descrita como uma 
espécie de "viagem de ida e volta" entre oceanos, 
continentes e atmosfera. A evaporação das águas 
oceânicas (especialmente na região intertropical) é a 
principal fonte de água. Esta água, transportada pe-
los ventos, condensa-se e cai como precipitação no 
próprio oceano (4/5) e sobre os continentes (1/5).

< figura 6

Ciclo da água resumido.
Fonte: https://brasilescola.uol.com.

br/biologia/ciclo-agua.html
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bra tem salinidades entre 0,5‰ e 3,0‰ e a água doce 
pode ter uma salinidade entre 0 e 0,5‰.
	 É importante entendermos que a quantidade 
total de sais dissolvidos na água do mar varia entre 
diferentes regiões geográficas e profundidades na co-
luna de água, mas que esses sais mantêm suas pro-
porções aproximadamente constantes em todos os 
oceanos. Em regiões costeiras, por exemplo, a salini-
dade varia muito devido à descarga da água doce de 
rios.
	 Por essa maneira de classificação, podemos 
afirmar que a maior parte (96,5%) da água no planeta 
Terra é salgada e se encontra nos mares e oceanos. 
Os sais minerais dissolvidos nela se originam do con-
tato da água terrestre com as rochas, que diluem os 
minerais e os arrastam para o litoral até chegar nas 
grandes massas d’água e, mais tarde são encontradas 
nos mares, oceanos e algumas lagoas. 
	 Apesar de ser a mais abundante no planeta, 
essa água não é própria para consumo. Em alguns lo-
cais, onde a água doce é muito escassa como nos Emi-
rados Árabes, ocorre um processo chamado de des-
salinização da água do mar, no qual o sal é retirado 
tornando-a apta ao consumo.
	 A água salobra é uma “mistura” de água sal-
gada e água doce em termos de quantidade de sais 
minerais. Geralmente é encontrada em áreas onde 
o mar se encontra com os rios ou com as lagunas. 
Quando a água do mar entra nas lagunas as caracte-
rísticas salinas nesses corpos hídricos vai depender 
essencialmente do afluxo fluvial de água e das trocas 
hídricas com o oceano, bem como das características 

climáticas, visto que a precipitação intensa ou a ari-
dez climática podem modificar a quantidade de sais 
na água. As águas salobras podem ter uma aparência 
turva e não devem também ser consumidas pelos se-
res humanos e animais.
	 O restante da água existente (3,5%) é doce, e 
embora o nome possa remeter ao açúcar, o termo se 
refere apenas à ausência ou baixa concentração de 
sal. Esse é o tipo de água apropriado para o consumo 
humano, a agricultura, a pecuária, a indústria, contu-
do, para ser consumida precisa passar por um proces-
so de tratamento.
	 A grande problemática do depósito de água 
doce no planeta está na sua disponibilidade física, 
pois cerca de 70% está presa em geleiras e somen-
te 0,07% do total, ou cerca de 1 milhão de km3, está 
acessível nas águas superficiais ou subterrâneas.
	 Geralmente retiramos as águas doces dos rios 
e de poços para o nosso uso doméstico ou econômico. 
Por isso, as águas ainda podem ser classificadas de 
acordo com o local onde podem ser encontradas. As 
superficiais são aquelas que se acumulam na super-
fície em rios, arroios, lagoas, mares, lagos, lagunas, 
etc. Seu acesso é mais fácil, por isso são a principal 
fonte de abastecimento da população.
	 Quando o fluxo hídrico consegue se infiltrar no 
subsolo, nos espaços vazios entre as rochas, temos as 
águas subterrâneas. Elas representam uma impor-
tante fatia da água doce do planeta e estão presentes, 
principalmente, nos aquíferos. Seu uso é mais difícil 
e caro pois é necessário perfurar para fazer os poços, 
que são às vezes profundos.
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	 Na Laguna de Tramandaí é possível encontrar 
os três tipos de água. Observe a figura 8: a água sal-
gada está no oceano Atlântico, que dependendo do 
movimento da maré entra no canal da Barra para 
encontrar as águas doces vindas do rio Tramandaí, 
tornando-se nessa mistura, água salobra. Todo esse 
complexo lagunar tornou-se com isso, na interação 
com diferentes tipos de águas, uma área de berçário 
de espécies de importância ecológica, econômica, e 
cultural.

	 Em muitos locais, onde não existe rede de dis-
tribuição de água, a única alternativa para a popu-
lação local é escavar pequenos poços artesianos. Em 
outros, onde a qualidade ou quantidade das águas 
superficiais estão comprometidas, são utilizados os 
aquíferos como única alternativa socioeconômica. 
	 De toda água doce que existe, boa parte está 
dividida entre dois estados físicos: sólido e líquido. 
Nas geleiras estão acumulados 68,7% das águas do-
ces, equivalente a 1,74% do manancial hídrico do pla-
neta. As geleiras, ou glaciares, são imensas massas de 
gelo formadas pelo acúmulo de neve. Para que elas 
se formem é necessário que a produção de neve seja 
maior que a velocidade do degelo. Elas podem ser en-
contradas, por exemplo, na Antártica, no Ártico, na 
Groenlândia, na Patagônia, no Himalaia, no norte da 
Rússia, etc.
	 Em estado líquido (31,9%), acessível a popula-
ção e aos demais seres vivos, temos as águas super-
ficiais (4%) e as subterrâneas (96%). Essa quantidade 
das águas superficiais não é pouca, ao contrário, es-
tamos falando de uma quantidade muito grande.
	 Para ilustrar a situação sobre a quantidade e 
distribuição das águas na superfície do nosso planeta 
sugerimos a figura 9. Imagine se colocássemos toda 
a água doce e salina numa garrafa de 1 litro. Quanto 
dessa água poderíamos beber? Hipoteticamente terí-
amos um copo de água doce! Mas se levássemos em 
consideração as condições do estado líquido e da po-
tabilidade em função da poluição, ao final, teríamos a 
nosso dispor apenas o volume possível de ser coloca-

figura 7

As águas no canal da Barra.
Fonte: Dilton de Castro.

>
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do na tampinha da garrafa. Seria suficiente para matar 
a sede? 
	 Além de pouco disponível em relação ao total 
de água doce existente no planeta, a sua distribuição 
superficial é muito desigual. Ou seja, em alguns lo-
cais há muita água disponível e em outros é escasso, 
dependendo das condições climáticas que influen-
ciam regionalmente o ciclo hidrológico, ou seja, o 
resultado da quantidade de água que entra e sai do 
sistema em um determinado intervalo de tempo (ba-
lanço hídrico). Nas regiões tropicais, onde se situam 
os grandes desertos, o balaço hídrico é negativo, de-
vido a elevada evaporação e escassez de precipitação. 
Nas regiões temperadas e intertropicais, o balanço 
geralmente é positivo, elas são portanto privilegiadas 
na disponibilidade de água (BOUROTTE, 2014).

< figura 8

Ilustração da quantidade de água no planeta. 
Desenho: Ismael Jesus Klein (2019).

3.5. O CICLO DA ÁGUA

	 O Ciclo da Água ou Ciclo Hidrológico é um fe-
nômeno global de circulação fechada e contínua de 
água entre a superfície terrestre e a atmosfera. 
	 Os fatores que impulsionam o Ciclo são a ener-
gia térmica solar; a força dos ventos que transpor-
tam vapor d’água para os continentes; e a força da 
gravidade responsável pelos fenômenos de precipi-
tação, da interceptação, da infiltração e do desloca-
mento das massas de ar. A energia solar é a fonte da 
energia térmica necessária para a passagem da água 
entre as fases líquida, gasosa e sólida; é também a 
responsável pela origem das circulações atmosféricas 
que transportam vapor de água e deslocam as nuvens. 
A atração gravítica promove a precipitação e o escoa-
mento sobre a superfície continental.
	 O Ciclo Hidrológico é um agente modelador 
da crosta terrestre devido à erosão, ao transporte e 
deposição de sedimentos por via hidráulica, além de 
condicionar a cobertura vegetal e, de modo mais ge-
nérico, impulsionar “a vida na Terra”.
	 Essa circulação da água (figura 10) representa 
a maior movimentação de uma substância química na 
superfície do nosso planeta, que ocorre devido a três 
fenômenos principais: evaporação para a atmosfera, 
condensação em forma de nuvens e precipitação, 
mais frequentemente em forma de chuva, neve ou 
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granizo, sobre a superfície terrestre. Dependendo da 
superfície que recebe essa água, continental ou oce-
ânica, ela pode escoar, infiltrar ou evaporar, continu-
ando o movimento.
	 Embora o ciclo hidrológico possa parecer um 
ciclo contínuo, com a água se movendo de uma forma 
permanente e com uma taxa constante, é na realida-
de bastante diferente, pois o movimento que a água 
faz em cada uma das fases do ciclo ocorre de forma 
bastante aleatória, variando tanto no espaço, como 
no tempo.
	 A velocidade com que a água circula nas dife-
rentes fases do ciclo hidrológico são influenciadas 
por diversos fatores como, por exemplo, a cobertu-
ra vegetal, altitude, topografia, temperatura, tipo de 
solo e a geologia. 

	 A coexistência destas fases implica que exis-
tam transferências contínuas de água de um estado 
para outro; esta sequência fechada de fenômenos pe-
los quais a água passa do globo terrestre para a at-
mosfera chama-se ciclo hidrológico.
	 Este processo de movimento (circulação) da 
água entre a superfície e atmosfera ocorre por meio 
das mudanças dos seus estados físicos, no qual a água 
evapora continuamente e, passa por condensação for-
mando as nuvens , retornando a superfície na forma 
liquida (chuva), principalmente, mas também sólida 
(neve/gelo). A velocidade dessas transferências varia 
em função das características intrínsecas de cada re-
servatório, pois depende do seu tamanho e dos fluxos 
de entrada e saída (BOUROTTE, 2014).
	 Regionalmente o ciclo hidrológico sofre va-
riações, criando desequilíbrios que, dependendo do 
clima, podem causar precipitação excessiva em uma 
área e insuficiência em outra.
	 Em regiões semiáridas, por exemplo, existe 
uma deficiência hídrica ocasionada pela associação 
de baixa pluviosidade e elevada evapotranspiração 
potencial. Áreas com coberturas florestais tendem a 
ter um aumento da umidade do ar, pois o vegetal reti-
ra umidade do solo, por meio das raízes e manda para 

< figura 9

figura 10 >

Ciclo da água.
Fonte: Adaptado de Castro e Melo (2013, p. 45).

Ciclo curto e longo da água.
Fonte: https://www.10emtudo.com.br/_img/

upload/aula/_1909_6.gif
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a troposfera, pela evapotranspiração. Outras, que 
têm barreiras naturais, como encostas de planalto ou 
morros elevados, quando uma massa de ar úmido a 
encontra, ela ganha altitude, podendo causar a queda 
de temperatura e a condensação do vapor, ocorrendo 
chuvas localmente.
	 Toda essa dinâmica do Ciclo da Água serve 
para mantê-la presente nas nossas vidas de forma 
constante e renovável para que o nosso planeta per-
maneça vivo. Esse Ciclo pode ser considerado em dois 
aspectos: Ciclo Curto e Ciclo Longo (figura 11). 
	 O Ciclo Curto é aquele em que a água dos 
oceanos, lagoas, rios, geleiras e até mesmo do solo 
evapora, passando à forma gasosa. Nas camadas mais 
altas da atmosfera, o vapor d'água condensa-se e ori-
gina nuvens, a partir das quais retorna à crosta ter-
restre na forma de chuva. 

	 O Grande Ciclo é aquele do qual participam os 
seres vivos. A água além de ser solvente e reagente de 
inúmeras reações químicas intracelulares, é uma das 
matérias primas da fotossíntese. Os seres vivos tam-
bém perdem, continuamente água por transpiração, 
na respiração, na urina e nas fezes. Parte da água que 
as plantas e os animais absorvem é utilizada na sín-
tese de outras substâncias, ficando incorporada nos 
tecidos animais e vegetais até sua morte, quando é 
devolvida ao ambiente pela ação dos decompositores.
	 Para descrever o sistema de transporte de 
águas entre os sistemas podemos começar por qual-
quer elemento, mas optou-se pelos oceanos por ser o 
maior detentor de água no planeta e, portanto, o lo-
cal onde mais ocorre o maior volume de evaporação e 
a precipitação, como podemos observar na figura 12.
	
	 1 - Nos oceanos a água evapora 86% e nos con-
tinentes 14%, pela evaporação e transpiração. Desse 
total de umidade evaporada que se eleva dos oceanos, 
66% juntamente com 12% da advecção (transmissão 
do calor pelo deslocamento de massa atmosférica no 
sentido horizontal) atmosférica do vapor da água dos 
continentes, produz 78% de toda a precipitação que 
retorna aos oceanos. 
	 Com o calor do sol, a água evapora e sobe para 
a atmosfera. Estima-se que 1.000 km3 de água oce-
ânica sejam transformados em vapor diariamente e, 
assim, ascendem à atmosfera. Este vapor contém ca-
lor. Mais cedo ou mais tarde, a ação do frio encontra-
do na altitude condensa esta água: nuvens se formam 
e ocorre a precipitação.
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	 2 - Os 20% remanescentes da água evaporada 
dos oceanos se integram a 2% de toda a umidade de-
rivada dos continentes, totalizando 22% da precipita-
ção nos continentes.
	 3 - A precipitação quando atinge a superfície 
terrestre segue dois caminhos: 3A ela escoa (escoa-
mento) e 3B infiltra (infiltração) por meio da inter-
ceptação, infiltração e percolação. Na interceptação 
a precipitação atinge a vegetação (escoa pelas folhas 
e pelo caule) e/ou diretamente para o solo e para a 
rocha. A infiltração é quando as gotas de água pene-
tram na superfície do solo. A percolação é quando a 
água permeia o solo ou a rocha, pelo movimento des-
cendente. 

	 Cerca de 95% do escoamento vem das águas su-
perficiais que fluem pelas superfícies dos continen-
tes como o escoamento superficial e águas fluviais. 
Sendo que 5% do escoamento percola lentamente na 
subsuperfície como água subterrânea. 
	 A água da precipitação que se infiltra e perco-
la alimenta a água subterrânea: ela é acumulada no 
solo e pode emergir na rede de superfície na forma 
de fontes (nascente, olho d’água etc.), ressurgir ou 
alimentar os rios. 
	 Além dos recursos de água do mundo serem re-
novados por um ciclo contínuo de evaporação, preci-
pitação e escoamento, o Ciclo de Água também deter-
mina a distribuição e disponibilidade desses recursos 
no tempo e no espaço. 
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	 A bacia hidrográfica tem se tornado uma re-
ferência para a gestão territorial e na de paisagem, 
ultrapassando barreiras políticas, tais como municí-
pios, Estados e países. A bacia tem sido uma unidade 
de pesquisa, planejamento, gerenciamento, interven-
ção, manejo e desenvolvimento econômico, social e 
ecológico. 
	 A bacia hidrográfica, também chamada de ba-
cia fluvial ou de drenagem, é uma unidade espacial 
ou um conjunto de superfícies de vertentes, delimita-
do por um divisor de águas, formado por nascentes e 

figura 12

Diagrama da evaporação, condensação e precipitação.
Fonte: Jean Carlo Jessi Caneppele e Lucimar F. S. Vieira.

< figura 11

Ciclo Hidrológico.
Fonte: Robert W. Christopherson, 2012. p. 245.

>

por rede de drenagem formada por cursos d’água que 
transportam sedimentos e materiais dissolvidos, até 
um leito único ou exutório (foz). 
	 As águas na bacia hidrográfica do rio Traman-
daí se movimentam, circulam e se transformam for-
mando um ciclo de água regional, contínuo, dentro 
de um sistema global. Como é um ciclo, podemos ex-
plicar por qualquer etapa. Portanto, podemos expli-
car o Ciclo Hidrológico na bacia (figura 13) a partir 
da  força da gravidade e pela energia solar que pro-
vocam a evaporação das águas do Oceano Atlântico e 
do continente. Quando o vapor d’água é resfriado até 
o seu ponto de orvalho, se condensa e forma peque-
nas gotas visíveis, constituindo as nuvens, as quais 
se avolumam e sob ação da gravidade essas gotículas 
precipitam na forma de granizo, chuva, orvalho, gea-
da, neblina ou garoa.
	 Essa água que precipitou pode percorrer vá-
rios caminhos no sistema hídrico: infiltrar e perco-
lar o subsolo, as fissuras nas rochas, para formar os 
aquíferos ou lençóis d’água, ressurgindo, depois, na 
superfície terrestre na forma de nascentes, fontes, 
banhados; ou ainda pode escoar pela superfície ter-
restre, contribuindo também para a formação e na di-
nâmica dos rios, lagunas e lagoas; outra possibilida-
de é que parte da água pode evaporar e retornar para 
a atmosfera; como também poder ser absorvida pelos 
vegetais, que liberam novamente pela transpiração. 
O importante é entendermos que toda essa água que 
evapora e mais tarde precipita, retorna aos mares de 
modo superficial, subsuperficial, aérea ou subterrâ-
nea.

3.6. A CONTRIBUIÇÃO DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS
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PRINCIPAIS ETAPAS DO CICLO	

	 A) EVAPOTRANSPIRAÇÃO (EVAPORAÇÃO + TRANSPIRAÇÃO)

	 A maior parte da quantidade de água das chuvas sobre a superfície terrestre retorna à atmosfera por 
evaporação e pela transpiração das plantas. Este processo de circulação da água entre a superfície terrestre e a 
atmosfera é impulsionado pela energia incidente recebida do sol, forças do vento e associado a gravidade terres-
tre. Portanto, evapotranspiração (Figuras 14 e 15) nada mais é que a soma destes dois fenômenos (EV = T+E). 

	 Os estágios de crescimento da planta, os tipos de folha, a porcentagem de cobertura vegetal do solo, a 
radiação solar, a umidade, a temperatura, a pressão, a concentração de CO2, o vento e a disponibilidade de água 
no solo são os fatores que influenciam nas taxas de evapotranspiração. As modificações no uso e cobertura da 
terra implicam em mudanças no fluxo do vapor de água para a atmosfera, alterando também o ciclo hidrológico.
	 Como exemplo, a evapotranspiração nas encostas da bacia com a Floresta Ombrófila Densa (Mata Atlân-
tica, strictu sensu) é maior do que nas planícies com cultivos, assim como nas áreas do topo do Planalto, com a 
Floresta Ombrófila Mista. 
	 O desmatamento diminui a quantidade de água na bacia e consequentemente a redução do volume de 
chuvas. As queimadas e incêndios interferem nos mecanismos de formação de nuvens dificultando a ocorrência 
de chuvas.

	 EVAPORAÇÃO
	 As águas dos rios, dos córregos, das lagoas e do 
solo da bacia passam do estado líquido para o estado ga-
soso em razão da energia incidente recebida do sol. As 
águas dos reservatórios, das águas das chuvas e do orva-
lho também sofrem evaporação. 
	 A água recebe calor solar e aquece até que atinge 
seu ponto de ebulição. Este calor age como calor latente 
de vaporização e converte a água do estado líquido para o 
gasoso. Este vapor d’água, se liberta do líquido e passa a 
compor a atmosfera, situando-se nas camadas mais pró-
ximas da superfície.

	 TRANSPIRAÇÃO
	 É a evaporação da água que foi utilizada nos pro-
cessos biológicos metabólicos imprescindíveis ao cresci-
mento e ao desenvolvimento dos vegetais. Esta água é 
liberada pelos estômatos presentes nas superfícies das 
folhas  e caules, sob a forma de vapor. 
	 Em solos com cobertura vegetal é praticamente 
impossível separar o vapor d’água proveniente da eva-
poração do solo daquele originado da transpiração das 
plantas.
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	 Em estudos de monitoramento das taxas de 
evaporação nas estações de Maquiné, Imbé, Osório 
e Torres, situados dentro da bacia do Tramandaí, 
observou-se a variabilidade de valores maiores no 
verão em relação ao inverno, em função da tempe-
ratura.

figura 14

figura 13

Ilustração da evapotranspiração.
Fonte: https://www.mycoffeepot.org/how-

much-water-does-my-lawn-need.html

Representação da evapotranspiração na bacia. 
Fonte: Adaptado de Castro e Rocha 2016, p. 102

>

>
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	 B) CONDENSAÇÃO

	  A condensação ocorre quando a água que está no estado gasoso (vapor de água) contido na atmosfera é 
transformada novamente em estado líquido. Este processo inicia com a formação das nuvens (figura 15) e dos 
nevoeiros (nuvens em contato com o solo) que ficam suspensos na atmosfera. 
	 A condensação resulta do resfriamento do ar úmido (ar que contém o vapor de água), do aumento do va-
por de água e do encontro de massas de ar de temperaturas menores. 
	 As gotículas das nuvens ficam sujeitas a força gravitacional, ao empuxo e ação das correntes ascendentes 
de ar. Quando a força gravitacional predomina, as gotículas descendem na atmosfera dando origem à precipita-
ção (TUBELIS; NASCIMENTO, 1984).

< figura 15

figura 16 >

Planície costeira interna. Foz do Rio 
Maquiné na Lagoa dos Quadros (2011).

Fonte: CASTRO e MELLO 2013, p. 44.

Orvalho nas plantas.
Fotografia de Luciane Magalhães Braz
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	 C) PRECIPITAÇÃO

	  A precipitação ocorre quando o vapor de água 
(estado gasoso) na atmosfera retorna à superfície do 
planeta, no estado líquido ou sólido. 
	 As formas de precipitação (quadro 2) na bacia 
podem ser: orvalho (figura 16), geada, garoa, neblina, 
chuva e granizo. 
	 A quantidade de chuva que cai num determi-
nado local e num determinado tempo, é medida pelo 
pluviômetro e registrada pelo pluviógrafo. 
	 Embora a umidade atmosférica seja o elemen-
to indispensável para a ocorrência da precipitação, 
ela não responde sozinha por sua formação, que está 
intimamente ligada a ascensão das massas de ar. 
	 Quando ocorre esse movimento vertical o ar é 
transportado para níveis mais altos, seja por convec-
ção, pelo relevo ou ação frontal das massas.
	 Há uma expansão devido a diminuição da pres-
são e com a temperatura reduzida, devido a energia 
térmica ter sido utilizada em seu processo de expan-
são. Com o resfriamento, a massa de ar pode atingir 
seu ponto de saturação com a consequente condensa-
ção do vapor em gotículas (nuvens); sua precipitação 
dependerá da formação de núcleo higroscópicos para 
que atinjam peso suficiente para vencer as forças de 
sustentação. 
	 A precipitação é caracterizada por sua dura-
ção (entre o início e o término) e por sua intensidade 
(quantidade de água precipitada pelo tempo (geral-
mente mm/h).

	 O ar está cheio de partículas minúsculas em 
suspensão, como por exemplo: sulfato de cálcio e de 
sódio, cloreto de sódio, hidrocarbonetos, fosfatos, 
carbonatos, óxidos de enxofre, fibras têxteis, células 
epidérmicas, grãos de pólen, argila, bactérias, vírus, 
amoníaco, poeira, fumaça, etc. Estas partículas fa-
vorecem a condensação e estimulam a formação de 
gotas de água ao seu redor. E são denominadas de nú-
cleos de condensação ou núcleos higroscópicos.
	 As partículas de sal existentes nos oceanos 
também são núcleos higroscópicos, fazendo com que 
a condensação ocorra antes que a umidade relativa 
do ar alcance 100% (MACHADO; TORRES, 2012). 
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Orvalho

Geada

Gota de 
Neblina

Garoa (névoa)

Granizo

Chuva

Grãos de Neve 
(água-neve)

Pelotas de 
Gelo

Pelotas de 
Neve (granizo 
macio)

Flocos de 
Neve*

Ocorre quando o vapor da água presente na atmosfera passa para o estado líquido. Ocorre a conden-
sação em superfícies, especialmente na vegetação; Precipitação de 0,1 a 1,0mm por noite com aporte 
de água pequeno. 
Ocorre quando o vapor da água presente na atmosfera (fase gasosa) passa para a forma de gelo (fase 
sólida) sobre a vegetação e sobre os objetos que se encontram no solo. Processo denominado de 
sublimação. Existem formas diferentes de se classificar as geadas, seja a partir do que as formam (de 
advecção, de radiação e mista), ou dos resultados visíveis da sua formação (branca ou negra).
Depositada na vegetação e outras superfícies. O aporte de água pode ser significativo em climas com 
muito nevoeiro. 

Gotas de água, numerosas e uniformes. Precipitação leve: 0,3mm/h; moderada: 0,3- 0,5mm/h; densa: 
maior que 0,5mm/h; chuva: acima de 1,0mm/h.
Aglomerados irregulares e/ou esféricos de gelo com mais de 5mm de diâmetro. Gerado por nuvens 
convectivas, quase sempre Cumulonimbus.
Gotas de água maiores que 5 mm de diâmetro ou gotas amplamente distribuídas podem ser menores. 
Precipitação leve: menor que 0,25cm/h; moderada: 0,26 – 0,76cm/h; pesada: maior que 0,76cm/h.

Grãos pequenos de gelo, achatados, opacos, planos e pequenos.

Gelo transparente, encapsulando um floco aglomerado de cristais de neve; pelotas transparentes de 
gelo com mais ou menos de 5mm de diâmetro. 

Pelotas opacas de gelo, aproximadamente arredondadas, com 2 a 5 mm de diâmetro que caem em 
chuvaradas; normalmente antes ou ao mesmo tempo que a neve. 

Aglomerados de cristais de gelo ou um cristal simples que cai das nuvens; um aglomerado pode ex-
ceder a 6 cm de diâmetro. *Neve poderá ocorrer apenas nas nascentes no município de São Francisco 
de Paula.

quadro 2

Tipos de Precipitação.
Fonte: Christopherson (2012) adaptado.

>
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figura 18 >

figura  17 >

Fonte: http://geocuriosos.blogspot.com/2012/06/
granizo.html

Fonte: https://paranaportal.uol.com.br/cidades/insti-
tuto-alerta-para-a-formacao-de-tempestades-
e-granizo-nesta-terca-feira/

	 A chuva é a precipitação de partículas 
de água líquida sob a forma de gotas de diâme-
tro superior a 0,5mm. Quando for menor que 
0,5mm é denominado de chuvisco (precipitação 
bastante uniforme, composta por finas gotas de 
água bem próximas umas das outras, com pre-
cipitação líquida inferior a 1mm/hora, ao qual 
provém de nuvem estratiformes, cuja espessura 
não excede algumas centenas de metros). O gra-
nizo é um fenômeno de escala local e se preci-
pita em coluna, dentro de nuvens Cumulosnim-
bus. É a precipitação de pequenas bolas de gelo. 
Ocorre quando a solidificação é muito rápida, 
ou seja, ocorre a passagem da água do estado 
gasoso diretamente para o estado sólido (subli-
mação), ou quando se produz em um meio com 
gotas super-resfriadas com resfriamento muito 
rápido (abaixo de -12ºCelsius até -40ºCelsius) 
(Machado; Torres, 2012, p. 90).
	 Os tipos de chuvas que ocorrem na ba-
cia são as Orográficas, as Frontais e as Con-
vectivas. 
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	 As chuvas orográficas (chuvas orogênicas ou 
de relevo) se originam quando uma massa de ar úmi-
do se desloca e ao encontrar uma barreira topográ-
fica (serra, encosta, escarpas ou morro) é forçada a 
elevar-se, ocorrendo assim, a queda de temperatura 
e em seguida ocorre a condensação do vapor d’água 
e como consequência, a formação das nuvens, como 
podemos observar nas figuras 19, 20, 21 e 22. 
	 As vertentes (encostas) voltadas para o vento 
(barlavento) ficam cobertas de nuvens das quais cai 
a chuva. Do outro lado da encosta (sotavento) o ar é 
seco e frio (geralmente). 

< figura 20 e 22

Chuva orográfica.

figura 21

figura 19

Ilustração da chuva orográfica.
Fonte: Adaptado de Castro e Melo 2013, p. 35

Chuva orográfica.
Fonte: https://www.infoescola.com/meteorologia/

tipos-de-chuvas/

>
>
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	 As chuvas ciclô-
nicas ou frontais (figura 
23) ocorrem quando mas-
sas de ar frio se encon-
tram com massas de ar 
quente. São caracteriza-
das por serem contínuas, 
por vários dias e de inten-
sidade baixa a moderada. 
Ocorrem geralmente no 
inverno. 
	 Machado & Torres 
(2012) explicam que com 
o lento resfriamento do 
ar, ocorre a saturação e 
posterior condensação do 
vapor de água, e portan-
to, as chuvas frontais.

figura 23 >

Ilustração das chuvas 
ciclônicas ou frontais.
Fonte: https://www.info-
escola.com/meteorologia/
tipos-de-chuvas
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	 As chuvas convectivas (figuras 24 e 25) são 
originadas a partir de nuvens do tipo grandes Cúmu-
los ou Cumulonimbus e ocorrem quando as massas 
de ar úmidas e quentes sobem e se condensam. São 
de curta duração e de alta intensidade em pequenas 
áreas.
	 De acordo com Machado & Torres (2012, p. 92) 
nas áreas tropicais, estas chuvas são comuns no ve-
rão, à tarde ou no início da noite, quando a tempera-
tura máxima do dia foi atingida, quando “despencam 
como um forte aguaceiro”. São acompanhadas de re-
lâmpagos, raios e trovões.

	 As massas de ar podem ser definidas como 
células de ar com temperatura uniforme e umidade 
relativa, de milhares de quilômetros de diâmetro si-
tuadas na troposfera. A região onde uma massa de 
ar adquire as suas propriedades e características de 
temperatura e umidade é chamada de região de ori-
gem. As áreas mais comuns de origens são as grandes 
massas líquidas, regiões geladas, polares, e as gran-
des extensões continentais. 

< figura 25

figura 24

Chuvas convectivas.
Fonte: Robert W. Christopherson, 2012. p 178

Chuvas convectivas.
Fonte: https://www.infoescola.com/

meteorologia/tipos-de-chuvas

>
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	 A Massa Polar Atlântica (mPa) origina -se na zona subantártica (NIMER,1966) e caracteriza-se por ser um 
sistema de alta pressão e geradora de estabilidade atmosférica, exceto na zona frontal. No verão, sua participa-
ção é pouco frequente na bacia. É no inverno que ela avança até o litoral do Rio Grande do Sul, associando-se 
com a Massa Tropical Atlântica (mTa) (gênese no oceano Atlântico) que atua em grandes extensões do litoral 
brasileiro. O encontro dessas massas de ar com propriedades distintas, composto classicamente por uma frente 
fria e uma frente quente, forma o sistema frontal (figura 26), muito comum na região da bacia do Tramandaí. 
E são estes sistemas frontais são os responsáveis pela maior parte das precipitações na bacia hidrográfica do 
rio Tramandaí, associados ao relevo abrupto da região (encosta do planalto) que levam também a ocorrência de 
chuvas orográficas, o que aumenta em muito a umidade (ROSSATO, 2011).

FRENTE FRIA > A extremidade prin-
cipal de uma massa de ar fria que 
avança deslocando o ar quente de seu 
caminho. Geralmente, com a passa-
gem de uma frente fria, a temperatura 
e a umidade diminuem, a pressão sobe 
e o vento muda de direção.  Precipi-
tação geralmente antecede ou sucede 
a frente fria e, de forma muito rápida, 
uma linha de tormenta pode antecipar 
a frente. 

FRENTE QUENTE >  Extremidade principal de uma massa de 
ar quente que, ao avançar, substitui uma massa de ar relativa-
mente fria que está indo embora. Geralmente, com a passagem 
de uma frente quente, a temperatura e a umidade aumentam, 
a pressão atmosférica sobe e, embora os ventos troquem de di-
reção, a passagem de uma frente quente não é tão pronunciada 
quanto a passagem de uma frente fria. Precipitação em forma 
de chuva ou garoa, geralmente antecedem a frente na superfí-
cie, assim como chuvas convectivas e temporais. 

M A S S A PO L A R  >
Massa de ar que tem 
sua origem na re-
gião polar. Provoca 
queda de tempera-
tura em quase todas 
as regiões do País e 
geadas nas regiões 
Sul, Sudeste e Cen-
tro-Oeste, durante o 
inverno.

figura 26

< definições

Sistemas frontais.
Fonte: https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Frente_quente.gif 

Fonte: http://www.inmet.gov.br

>
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	 D) INTERCEPÇÃO OU RETENÇÃO SUPERFICIAL

	 Uma porção significativa da precipitação eva-
pora e não atinge a superfície terrestre porque ela 
fica retida na copa da vegetação ou outra forma de 
obstrução ao escoamento. O volume retido é perdido 
por evaporação, retornando à atmosfera. 
	 Exemplos onde ocorre a interceptação são nas 
encostas e nas áreas de topo do planalto, com a pre-
sença da Floresta Ombrófila Densa e Floresta Ombró-
fila Mista, preservadas. 
	 A interceptação vegetal (figura 27) depende da 
intensidade e do volume da precipitação, além do tipo 

de densidade da vegetação (principalmente o tipo da 
superfície da folha) e do período do ano. 
	 Quanto mais densa for a vegetação, maior será 
sua importância no processo de interceptação, pro-
tegendo assim o solo e diminuindo os problemas de 
erosão e transporte de sedimentos. 
	 A presença da vegetação além de ser importan-
te para o processo de interceptação, exerce papel im-
portantíssimo na regulação de fluxo de água, controla 
o escoamento superficial, diminui a erosão, diminui 
a perda de solos, diminui o assoreamento (transporte 
de sedimentos para dentro dos cursos de água), além 
de proporcionar a recarga dos aquíferos.

< figura 27

Interceptação ou Retenção superficial.
Fonte: Adaptado de Castro e Rocha 2016. p. 55
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	 E) INFILTRAÇÃO

	 A infiltração ocorre quando a água penetra nas camadas dos so-
los, sob a ação da gravidade, escoando pelos poros (canalículos) e pelas 
fissuras das rochas. 
	 Nos solos com compactação (onde ocorre o tráfego constante de 
pessoas, animais e veículos) são praticamente impermeáveis a infiltra-
ção da água. Por outro lado, a permeabilidade é facilitada por “escava-
ções feitas por animais e insetos, pela decomposição das raízes dos ve-
getais, ações da geada e do sol, aradura e cultivo da terra” (MACHADO; 
TORRES, 2012, p. 121). 

< figura 28

Infiltração
Fonte: Fonte: http://geoconceicao.blogspot.

com/2014/05/agua-grande-questao-em-
debate.html

	 Machado e Torres (2012) 
citam que os fatores que influen-
ciam a infiltração da água nos so-
los são desmatamento, alteração 
das rochas superficiais, umidade 
do solo, estágio de desenvolvimen-
to dos vegetais, atividade dos ani-
mais, temperatura, características 
do subsolo, do relevo do terreno e 
as variações no decorrer da própria 
precipitação. Exemplificam que 
nos meses mais frios diminuem as 
taxas de infiltração, em comparação 
com os meses mais quentes.
	 Quando cessa a infiltração 
no solo (figura 28), parte da água 
propaga-se para as camadas mais 
profundas e parte é transferida 
para a atmosfera por evaporação 
direta ou por transpiração dos ve-
getais, fazendo com que o solo re-
cupere a sua aptidão de infiltração.
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	 F) ESCOAMENTO SUPERFICIAL

	 O escoamento superficial (figura 29) refere-se 
à ocorrência de precipitações com a movimentação da 
água em solos saturados de umidade, escoando pela 
sua superfície, formando as enxurradas ou torrentes, 
córregos, ribeirões, rios, arroios e lagos ou reservató-
rios de acumulação.
	 Também existem outros tipos de escoamentos: 
o escoamento subsuperficial (hipodérmico), definido 
quando o fluxo se dá nas raízes da cobertura vege-
tal; o escoamento subterrâneo é o fluxo que contribui 
para o aquífero (figura 30). 
	 O escoamento superficial “forma uma película 
laminar que aumenta de espessura à medida em que a 

< figura 29

figura 30

Escoamento superficial.
Fonte: https://www.storyboardthat.com/pt/

storyboards/pt-examples/o-diagrama-do-
ciclo-da-agua

Escoamento superficial e subsuperficial.
Ilustração da pesquisa realizada por Maurí-

cio Ranzini. Fonte: https://www.
infraestruturameioambiente.sp.gov.br

>
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precipitação prossegue até atingir um estado de 
equilíbrio” (MACHADO; TORRES, 2012, p. 141).
	 Os fatores que influenciam no escoa-
mento superficial são climáticos (intensidade, 
a duração da precipitação e se houve ante-
riormente, outra precipitação) e fisiográficos 
(área, forma, permeabilidade, capacidade de 
infiltração e a topografia da bacia). 
	 No sistema do Ciclo Hidrológico da ba-
cia do Tramandaí, precipitação e temperatura 
são primordiais para entendermos o fluxo de 
entrada e saída de água. Esses dois fatores são 
muito importantes para outras fases do movi-
mento das águas, tal como a evaporação e eva-
potranspiração. No entanto, as características 
ambientais da área da bacia também devem ser 
levadas em consideração, como a declividade 
do terreno, a cobertura e uso da terra. Nas en-
costas da bacia, por exemplo, a evapotranspi-
ração na Floresta Ombrófila Densa preservada 
é maior do que nas planícies com cultivos ou 
dunas, assim como nas áreas do topo do Pla-
nalto, com a Floresta Ombrófila Mista e os 
campos de altitude. 
	 O desmatamento diminui a quantidade 
de água na bacia (interfere na evapotranspi-
ração, escoamento e infiltração) e consequen-
temente a redução do volume de chuvas. As 
queimadas e incêndios interferem nos meca-
nismos de formação de nuvens dificultando a 
ocorrência de chuvas. 

3.7. CONSEGUIMOS SABER O QUE VAI ACONTECER 
COM O TEMPO METEOROLÓGICO “LENDO” AS NU-
VENS?

	 Sim, conseguimos, pois as nuvens são indicadores 
das condições gerais do tempo meteorológico. Elas se for-
mam à medida que o ar se torna saturado com água. 
	 Christopherson (2012, p. 191)  explica que a  nuvem 
é uma “agregação de minúsculas gotículas de umidade e 
de cristais de gelo que estão suspensos no ar, com volume 
e concentração suficientes para serem visíveis”. 
	 O autor cita também, que no “início, as nuvens são 
uma grande massa de gotículas de umidade, invisíveis a 
sua ampliação”. À medida que a parcela de ar sobe, ela pode 
resfriar até a temperatura de ponto de orvalho e 100% de 
umidade relativa. Quanto mais ascensão da parcela de ar, 
mais ela se resfria produzindo a condensação de vapor de 
água. Para ocorrer a condensação é preciso ter núcleos de 
condensação de nuvem, ou seja, partículas microscópicas 
que sempre estão presentes na atmosfera.
	 A condensação ocorre quando temos o ar saturado, 
a disponibilidade de núcleos de condensação de nuvem e 
a presença de mecanismos de resfriamento (ascensão na 
atmosfera).

Alguns exemplos de núcleos de con-
densação de nuvem: fuligem, aeros-
sóis de sulfato, pó comum, cinza de 
vulcões e de florestas queimadas, 
partículas da queima de combustí-
vel, sais marinhos, etc.



76.

ALGUMAS NUVENS ENCONTRADAS NA BACIA DO RIO TRAMANDAÍ 
 O primeiro pesquisador a estabelecer uma classificação para as nuvens, foi o biólogo Lucke Howard. Elas 
são classificadas de acordo com as suas formas (planas, flocos ou filamentosas) e a altitude (baixas, médias, al-
tas e com desenvolvimento vertical), como podemos observar no quadro 3 (CHRISTOPHERSON, Robert W., 2012, 
adaptado pelas autoras).

Classe

Nuvens 
baixas
(CL)

Nuvens 
médias
(CM)

Altitude/Composição 
em Altitudes Médias

Tipo Símbolo Descrição

Até 2000m
Água

2000m a 6000m
Água e gelo

Stratus (St)

Altostratus (As)

Camada nebulosa, cinzenta, de base uniforme e bem de-
fi nida; como nevoeiro alto; são constituídas por gotícu-
las de água e quando espessas, podem conter gotículas 
de chuvisco; podem ser tênues, que permitem distinguir, 
nitidamente o contorno do Sol e da Lua; a precipitação 
ocorre na forma de chuvisco; podem se formar perto do 
solo, produzindo restrição da visibilidade horizontal se-
melhante a um nevoeiro denso. 

Camada de nuvens acinzentadas ou brancas azuladas; 
aspecto estriado, fi broso e uniforme; cobrem parcial-
mente ou inteiramente o céu; deixam passar os raios 
solares, pelo menos vagamente (aspecto de vidro fosco); 
as condições do tempo são associadas as frentes de tem-
pestades com chuvas.

Stratuscumulus 
(Sc)

A l t o c u m u l u s 
(Ac)

Camada de nuvens cinzentas ou esbranquiçadas; geral-
mente com porções escuras; constituídas por massas em 
mosaico, glóbulos ou rolos; aspecto não fi broso; man-
tém o céu cinza nublado, com chuvas fracas e contínuas; 
massas globulares em linhas; grupos ou ondas; rolos pe-
sados; padrões nublado irregulares; são formadas quan-
do há uma forte circulação marítima (ventos vindos do 
Oceano ou de sudeste/leste). 

Camada de nuvens lenticulares, brancas ou acinzenta-
das, ou ambas; dispostas em linhas ou em grupos; as-
pectos de glóbulos ou rolos, fribrosos; permitem que a 
luz do Sol passe; raramente produzem chuvas. 

Cumulus (Cu)**
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Nuvens 
altas
(CH)

Nuvens 
com 
desen-
volvimento 
vertical

6000m a 13000m
Gelo

Próximo à superfície 
até 13.000m

Água abaixo e gelo 
acima

Cirrus (Ci)

Cúmulus (Cu)

Nimbustratus
(Ns)

Cirrustratus (Cs)

Cirruscumulus 
(Cc)

Nuvens isoladas; cor branca; formato de fi lamentos 
delicados ou faixas estreitas; aspecto fi broso como fi o 
de cabelo ou “rabo de galo”; constituído por cristais de 
gelo; aparecem antes de uma frente fria chegar; indica 
tempo estável com aproximação de áreas de instabili-
dade. 

Nuvens isoladas; contornos nítidos; base geralmente 
cinza e o topo branco e brilhante; desenvolvem-se ver-
ticalmente em forma de torres, como um amontoado 
de algodão ou de uma couve-fl or; as porções mais al-
tas são constituídas por gotículas de água e cristais de 
gelo, onde a temperatura é inferior a 0º C; Cumulus bem 
desenvolvidos produzem pancadas de chuvas ou “agua-
ceiros”; Cumulus pequenos, que parecem fl ocos de algo-
dão, são indicativos de tempo bom.

Nuvens com aspecto amorfo; as bases são baixas e difu-
sas; muito espessa; cor escura ou acinzentada; produz 
chuva intermitente e mais ou menos intensa; geralmen-
te ocultam o Sol.

Massas de nuvens, como véus transparentes e esbran-
quiçados; aspecto fi broso como cabelos lisos; cobrindo 
totalmente ou imparcialmente o céu; produzem os ha-
los solares e lunares; indicam que a precipitação pode 
ocorrer em um prazo de 12h a 24h; precipitação; indica-
dora de tempo bom até as próximas 12hs.
Nuvens delgadas compostas de elementos pequenos em 
forma de grânulos e rugas; com uma textura de efeito 
ondulado, com a aparência de escamas de peixes; cria 
um ‘céu escamado”; formadas por cristais de gelo; in-
dicadores de tempo estável com aproximação de áreas 
de instabilidade; as nuvens confundem-se com as Al-
tocumulus, mas distinguem-se destas porque possuem 
uma massa individual menor e não possuem sombras, 
evidenciando que estão em altitudes muito elevadas. 

Nimbustratus** 
(Ns)
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DENOMINAÇÃO DOS PREFIXOS NAS CLASSES
	 • Altitudes altas com aspecto tênue e fibroso: prefixo 
Cirrus (cachos de cabelo ou rabos de cavalo); 
	 • Altitudes médias: prefixo Alto;
	 • Com extensão horizontal: prefixo Stratus (camada);
	 • Com extensão vertical: Cumulus (pilhas);
	 • Produzem precipitação: Nimbus (tempestuoso).

STRATUS

CUMULUNIMBUSCIRRUSTRATUS

fotos >

Fontes (ordem horária):
http://geofisica.fc.ul.pt/informacoes/curiosidades/nuvens.htm

https://twitter.com/metsul/
Diego Rhamon http://tempojoaopessoa.jimdo.com/nuvens/

cirrostratus
http://geofisica.fc.ul.pt/informacoes/curiosidades/nuvens.htm

STRATUSCUMULUS

>
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NUVENS ALTOCUMULUS NUVENS CIRRUS

NUVENS CIRRUS

NUVENS CIRRUS

NUVENS CUMULUS



80.

DISPERSÃO DE RAYLEIGH

	 Trata-se de um fenômeno ótico responsável 
pela coloração azul do céu, mas também provoca essa 
mudança durante o nascer ou pôr do sol e nas cama-
das mais baixas da atmosfera.
	 Contudo, no caso do céu alaranjado, o fenôme-
no ocorre quando as partículas maiores em suspen-
são na atmosfera (geralmente poeira, pólen, sal ma-
rinho e minúsculas gotículas de água) espalham a luz 
solar na faixa dos comprimentos de onda que com-
preendem as cores que vão do vermelho ao laranja. 
Esse fenômeno ocorre mais intensamente em baixas 
altitudes, onde essas partículas são mais abundantes.

ALTOSTRATUS NIMBUSTRATUS
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	 Para o planejamento territorial e ambiental é 
importante sabermos a forma da bacia. Uma bacia ar-
redondada permite que as águas da enxurrada e de 
chuvas fortes se concentrem mais na sua saída (exu-
tório, foz). Bacias pequenas, menores que 500 km2, 
com precipitações convectivas de alta intensidade, de 
pequena duração podem provocar grandes enchen-
tes. Nas bacias maiores, ocorrem na presença de chu-
vas frontais. Outros fatores importantes que devem 
ser considerados sobre o maior ou menor escoamento 
superficial são a cobertura vegetal, a permeabilidade 
do solo, obras hidráulicas construídas na bacia (como 
barragens e retificação de canais), o relevo (quanto 
maior a declividade, menor será a taxa de infiltração 
e maior será o escoamento superficial (MACHADO; 
TORRES, 2012).

NEVOEIRO OU NUVENS?

	 Internacionalmente, nevoeiro é 
uma camada de nuvens no solo, com 
visibilidade restrita a menos de 1km, 
pois significa que a temperatura do ar e 
a temperatura do ponto de orvalho no 
nível do solo são praticamente idênti-
cas, indicando condições saturadas.

< fotos >

figura 31

Fonte:  Fotografias de Dilton  de Castro, Projeto 
Taramandahy (2018).

Fonte: http://sobrevoar.com.br/wp-content/
uploads/2018/09/nuvens-1-e1543795803930.jpg

>
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3.8. RIOS VOADORES

	 Você sabia que uma boa parte das chuvas que precipitam no sul do país vem da Floresta Amazônica? Você 
já ouviu falar nos chamados Rios Voadores? 
	 Pode até parecer estranho, mas Rios Voadores são uma massa de vapor de água, com três quilômetros 
de altura, algumas centenas de quilômetros de largura e milhares de extensão, como se fosse um grande rio, 

que atravessa os céus do Brasil e ninguém o vê. Ele 
nasce sob o oceano Atlântico próximo à linha do 
Equador, ganha corpo sobre a Floresta Amazôni-
ca e segue para oeste até os Andes, onde encontra 
com essa muralha rochosa que o faz desviar para 
o sul (figura 32). Dali esse imenso volume de água 
flutua sobre a Bolívia, o Paraguai e os estados bra-
sileiros de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas 
Gerais e São Paulo. Às vezes, alcança Paraná, San-
ta Catarina e Rio Grande do Sul antes de retornar 
para o oceano (ZORZETTO, 2009).
	 Apesar de invisíveis, os Rios Voadores afe-
tam diretamente a nossa vida aqui na Bacia do Tra-
mandaí, pois essa grande massa aérea de água é 
responsável por parte das chuvas que ocorrem pelo 
Brasil. Isso porque boa parte do vapor que forma 
esse rio invisível vem da própria floresta. É que, ao 
passar sobre a maior floresta tropical do planeta, 
impulsionada pelos ventos que sopram no sentido 
leste a oeste, ele incorpora a água que evapora di-
retamente do solo e também aquela retirada pelas 

< figura 32

https://envolverde.cartacapital.com.br/wp-content/
uploads/rios-voadores-especia.png
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plantas da terra e lançadas na forma de vapor na atmosfera. É uma parte da água da Amazônia que chega ao sul 
do país e possivelmente vira chuva.
	 Marengo e Souza Junior (2018) apontam que estudos científicos realizados no Brasil, com colaboração in-
ternacional desde a década de 1980, mostram que a Floresta Amazônica desempenha um papel muito importan-
te no sistema climático, contribuindo para direcionar a circulação atmosférica nos trópicos ao absorver energia 
e reciclar aproximadamente metade das chuvas que precipitam na região.

figura 33 >

A contribição das chuvas 
da Floresta Amazônica 
na formação dos  Rios 
Voadores.
Fonte: Luis, 2014.
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3.9. A CONTRIBUIÇÃO DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS

	 Você vê a água ao seu redor todos os dias sob a forma de lagoas, rios, chuva e até neve. Entretanto, há 
grandes quantidades de água que não são vistas - a água existente no solo e que é chamada de ÁGUA SUBTER-
RÂNEA. E embora não percebamos, ela está se movendo abaixo dos nossos pés agora. A todo instante. Como 
parte do ciclo da água, a água subterrânea é um dos principais contribuintes para a formação das nascentes, as-
sim como para o fluxo de córregos e rios. E essa contribuição tem forte influência nos habitats hídricos e terras 
úmidas tanto para plantas, quanto para animais. 
	 Embora a maior parte da água do mundo seja salgada, boa parte da água que é realmente doce está reser-
vada no subsolo sob a forma de água subterrânea, respondendo por aproximadamente 30,1% (gráfico 2) e que 
vai contribuir para sustentar a vida humana, vegetal e animal.
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	 O homem usa a água subterrânea há milha-
res de anos, principalmente como fonte potável para 
abastecimento e, expressivamente, na irrigação de 
culturas dos mais variados tipos. E a vida na Terra de-
pende tanto das águas subterrâneas quanto das águas 
superficiais.
	 Embora saibamos dessa parcela oriunda do 
subterrâneo, ainda é difícil compreender o ciclo das 
águas no que diz respeito àquelas reservadas sob o 
solo. O esquema do ciclo hidrológico em suas últimas 
atualizações esclarece as conexões e interações do 
manancial subterrâneo e superficial (figura 34).

	 E como você visualiza a água no subsolo?
	 Algumas pessoas acreditam que a água subter-
rânea se acumula em grandes bolsões ou lagos sub-
terrâneos ou flui em rios subterrâneos. Na verdade, a 
água subterrânea é simplesmente a água que percola 
e satura o solo, se distribuindo e ocupando completa-
mente os espaços entre os grânulos por meio dos po-
ros, fraturas e cavidades dos solos e rochas, conforme 
ilustrado pela figura 35.
	 Esta água alcança o subsolo e forma a água 
subterrânea pelo processo de RECARGA DE ÁGUA 
SUBTERRÂNEA (RAS), que é a infiltração de águas 

< gráfico 2

< figura 34

figura 35

Distribuição da água no mundo com destaque para a composição da 
água, subdividida em glaciais, água superficial e subterrânea.

Fonte: adaptado de Shiklomanov (1993).

Esquema do ciclo hidrológico evidenciando as conexões e interações 
do compartimento superficial com o compartimento subterrâneo

Fonte: Pierozan, 2019.

A água subterrânea ocorre nas aberturas de A. poros em regiões 
arenosas; B. Fraturas no granito e C. Cavidades no calcário, formados 

ao mesmo tempo ou após a formação da rocha (USGS, 2019).

>
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do compartimento superficial, sob a forma de chuvas, 
escoamento, infiltração de lagoas e rios, até o com-
partimento subterrâneo. Este acúmulo de águas for-
ma os aquíferos, que são enormes depósitos de água 
capazes de fornecer água suficiente para suprir os 
mais variados usos. O abastecimento de um aquífero 
se dá naturalmente por infiltração e, dependendo do 
clima e geologia locais, esta é distribuída de forma 
desigual tanto em quantidade, como em qualidade.
	 Quando a chuva cai ou a neve derrete, partes 
dessa água evaporam, algumas são transpiradas pelas 
plantas, algumas fluem por terra e se acumulam nos 
córregos, e algumas se infiltram. A primeira água que 
entra no solo substitui a água que foi evaporada ou 
usada pelas plantas durante um período seco ante-
rior. 
	 A infiltração ocorre através de zonas porosas, 
cavidades ou fraturas (USGS, 2003), como os campos 
de dunas e regiões não isoladas pela pavimentação.
	 Uma vez no solo, por causa da gravidade, gran-
de parte dela continua afundando terra adentro. Se a 
água encontra o lençol freático (abaixo do qual o solo 
está saturado), ele pode se mover tanto na vertical 
quanto na horizontal, como ilustrado pelo esquema 
da figura 36.
	 Entre a superfície da terra e o aquífero, a água 
ocupa uma zona conhecida como zona insaturada ou 
não saturada. Nesta zona insaturada, geralmente há 

figura 36

Esquema detalhado da recarga de água subterrânea no 
contexto do ciclo de águas aplicável a todas as regiões.
Fonte: Pierozan, 2019.

>

pelo menos um pouco de água, principalmente em 
aberturas menores do solo e da rocha, enquanto as 
aberturas maiores geralmente são preenchidas por ar 
em vez de água.
	 Embora muito desta água subsuperficial possa 
estar presente na zona não saturada, este volume não 
pode ser bombeado por poços porque é retida pelas 
forças capilares que a mantém. A parte superior da 
zona não saturada é a zona onde a água é mantida 
ali por atração molecular e não fluirá para baixo, ga-
rantindo a umidade desta fração do solo mais super-
ficial. Esta zona do solo é entrecruzada por raízes, 
aberturas deixadas por raízes em decomposição e por 
tocas de animais e invertebrados, que permitem que 
a precipitação se infiltre no solo. 
	 A água no solo é usada pelas plantas nas fun-
ções da vida e na transpiração foliar, mas também 
pode evaporar diretamente para a atmosfera. Trata-
-se de uma área bastante dinâmica sendo que depois 
de uma chuva significativa, esta zona pode estar qua-
se saturada de água, do mesmo modo, após um longo 
período de seca, poderá estar quase seca. 
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	 Abaixo dessa camada está a zona saturada, 
onde todos os poros, rachaduras e espaços entre as 
partículas da rocha estão saturados de água. O topo 
da superfície onde ocorre a água subterrânea é cha-
mado de lençol freático. No diagrama da figura 37 
você pode observar como o solo abaixo do lençol 
d'água está saturado com água (a zona saturada).
	 O reabastecimento natural de aquíferos pro-
fundos é um processo lento porque a água subterrâ-
nea se move lentamente através das zonas não satu-
rada e saturada, além de estar condicionado a muitos 
fatores geológicos, meteorológicos, topográficos e 

humanos que vão determinar a extensão e a taxa de 
recarga desse aquífero. Ainda, as rochas têm diferen-
tes características de porosidade e permeabilidade, o 
que significa que a água não se move da mesma ma-
neira em todas as rochas, variando desta forma, para 
todo o mundo.

figura 37

Esquema da distribuição da água em subsuperfície, onde o 
limite das zonas saturada e insaturada é indicado pela linha 

pontilhada, reconhecido como lençol freático.  Detalhe da 
distribuição para rochas fraturadas e cascalho.

Fonte: adaptado de USGS (2019).

>
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	 Essa taxa de recarga é um fator relevante na 
hidrodinâmica já que em muitos casos, se esvaziado, 
um aquífero levaria alguns séculos para ser reabaste-
cido. Em contraste, aquíferos rasos em áreas de pre-
cipitação substancial, como na planície costeira gaú-
cha, podem ser reabastecidos quase imediatamente.  
	 A água que se desloca para baixo no processo 
de recarga também pode encontrar rochas e solos não 
porosos mais densos e resistentes à água, o que faz 
com que a água subterrânea flua de uma forma mais 
horizontal, geralmente em direção a ribeiros ou ao 
oceano, sendo de forma geral, a resultante no sentido 
continente para o mar.
	 O diagrama da figura 6 mostra a movimentação 
das águas subterrâneas onde a direção e a velocidade 
do movimento são determinadas pelas várias carac-
terísticas de cada aquífero e das camadas confinantes 
no solo.
	 Estas camadas confinantes acabam por isolar 

aquíferos e normalmente são formadas majoritaria-
mente por silte e argila, partículas finas que dificul-
tam ou restringem completamente a passagem da 
água.  
	 A mobilidade da água abaixo do solo depen-
de da permeabilidade (quão fácil ou difícil é a água 
se mover) e da porosidade (a quantidade de espaço 
aberto no material) do solo e da rocha.
	 Se a rocha tem características que permitem 
que a água se mova de forma relativamente livre atra-
vés dela, então a água subterrânea pode mover-se por 
distâncias significativas em um pequeno número de 
dias.

Uma nascente é o resultado de um aquífero 
cheio até o ponto em que a água transborda 
para a superfície da terra. Eles variam em ta-
manho, desde aqueles de vazamentos inter-
mitentes, que fluem apenas depois de mui-
ta chuva, até aquelas enormes piscinas que 
fluem centenas de milhões de litros ao dia.

< figura 39

figura 38 >

Representação esquemática da movimentação das águas 
subterrâneas entre os diferentes acamadamentos e comparti-

mentos, sejam eles livres ou confinados.
Fonte: adaptado de USGS (2019).

Representação esquemática da estruturação em subsuperfície 
dos aquíferos confinados, com pressão artesiana e isolados 

por camadas impermeáveis, e aquíferos livres, hidrostáticos, 
recobertos por camadas permeáveis.
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	 A água subterrânea também pode afundar em 
aquíferos profundos, de onde pode levar milhares 
de anos para retornar ao meio ambiente, ou mesmo 
entrar em um depósito subterrâneo profundo, onde 
pode ficar por períodos muito longos. 
	 Os diferentes depósitos em que as águas sub-
terrâneas podem ficar reservadas são de 2 tipos, ilus-
trados na figura 38, classificados de acordo com a 
pressão atuante:
	 - aquífero livre, também chamado freático, que 
é aquele cuja superfície superior é o nível freático, 
onde todos os pontos estão sob pressão atmosférica, 
onde a água simplesmente se infiltrou da superfície 
e saturou o material subsuperficial. Poços perfurados 
nestas regiões precisam de suporte de uma bomba 
para extrair a água para a superfície em vista da au-
sência de pressão;
	 - aquífero confinado ou sob pressão artesiana, 
que é aquele no qual a pressão no topo do aquífero é 

maior do que a pressão atmosférica, possuindo cama-
das de rocha acima e abaixo dele que não são muito 
permeáveis ​​à água. Essa pressão natural normalmen-
te é suficiente para empurrar a água acima da super-
fície da terra, não necessitando de bomba para extrair 
a água.
	 Na região costeira do RS, a Bacia Hidrográfica 
do Rio Tramandaí apresenta diferentes tipos de com-
partimentos como ilustrado e descrito pelo mapa hi-
drogeológico da figura 39 (Profill, 2005). A área mais 
externa ao continente e que representa amplamente a 
região litorânea revela aquíferos costeiros livres (a1), 
intergranulares contínuos e relacionados a depósitos 
arenosos de dunas, das barreiras marinhas e cristas 
de praia, de baixa pressão. Na região interlagunar até 
a encosta da Serra Geral estabelecem-se aquíferos 
costeiros confinados (a2), intergranulares multica-
madas, de característica confinada a semi-confinada, 
relacionados a depósitos arenosos intercalados por 
argilas e siltes de origem lagunar, com maiores pres-
sões. Na região da encosta, restrito ao entorno dos 
rios, encontram-se aquíferos Botucatu (b), intergra-
nulares livres, de baixa pressão e que alimentam os 
rios locais. Outros aquíferos, como o Serra Geral (c1, 
c2), apresentam-se na região da encosta, mas predo-
minantemente nos Campos de Cima da Serra e estão 
associados a zonas fraturadas.
	 Em função destas peculiaridades, a abordagem 
de exploração do manancial também é diferenciada, 
exigindo a confecção de poços mais ou menos pro-
fundos, suporte ou não de bombas, resultando tam-
bém uma maior ou menor produtividade.
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	 A água subterrânea é importante no contexto 
do ciclo hidrológico uma vez que não está totalmente 
estática e nem mesmo permanece em subsuperfície. 
Parte da água subterrânea viaja, conforme o aquífero, 
perto da superfície da terra e emerge como descarga. 
	 Esse processo de movimentação da água sub-
terrânea para a superfície é conhecido como DES-
CARGA DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS (DAS). A des-
carga também ocorre através dos poros, fraturas e 
cavidades, em diversos pontos do continente, for-
mando as nascentes ou fontes. Além destes, a descar-
ga de água subterrânea também ocorre nos leitos de 
rio, nas margens e fundo lagunar ou mesmo na faixa 
de praia e leito marinho, como apresentado no es-
quema da figura 40.
	 Com estes dois processos, de recarga e descar-
ga de águas subterrâneas, fica comprovada a comuni-
cação quase que irrestrita entre os compartimentos 
superficial e subterrâneo, sendo fator relevante já 
que significa troca de efeitos e impactos entre estes 
dois ambientes.
	 Um dos principais impactos associados é justa-
mente na hidrologia. Em termos de descarga de água 
subterrânea, são grandes os volumes que contribuem 
para garantir a manutenção dos mananciais e a cicla-
gem (Charette et al., 2013; Lee et al., 2009; Santos 
et al., 2009a; Weinstein et al., 2011; Windom et al., 
2007).
	 Ainda são restritos os estudos que esclarecem 
qual é a real participação da água subterrânea nos 
volumes dos corpos hídricos superficiais, como rios, 
lagoas e mar.
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tabela 2 >

Taxas de advecção de água subterrânea para os referidos rios e 
lagoas do Litoral Norte do RS. 
Fontes: aPaiva (2011); bRocha (2014); cGuimarães (2009).

< figura 40

Mapa hidrogeológico da Bacia Hidrográfica do Rio Tramandaí 
(parcial), elencando os diferentes aquíferos estabelecidos.
Fonte: Profill, 2005.

figura 41

Esquema detalhado da descarga de água subterrânea no con-
texto do ciclo de águas aplicável a todas as regiões. 
Fonte: Pierozan, 2019.

>

	 Para região do Litoral Norte, foram desenvol-
vidos dois estudos nas lagoas, córregos e rios a fim 
de elucidar tal informação e compreender os possí-
veis efeitos (Paiva, 2011; Rocha, 2014).  Os resultados 
deste processo, também conhecido como advecção de 
água subterrânea, revelaram que milhões de metros 
cúbicos ao ano chegam aos rios e lagoas locais, como 
pode ser observado de acordo com os dados da tabela 
2.
	 Para estimar a participação da água subterrâ-
nea na composição dos volumes totais dos corpos hí-
dricos superficiais é feito o balanço hidrológico onde 
se contabilizam as entradas e saídas de água, confor-
me exemplificado pela figura 41. Nas entradas são 
considerados os volumes advindos dos tributários ou 
rios, a precipitação e o aporte de água subterrânea. 
Como saída, consideram-se a evaporação, a retirada 

Quadros Três Forquilhas 25.814b

Itapeva Cardoso 11.620b

24.228.250b,c

34.714.740b,c

Pinguela Maquiné 18.505b5.036.900b,c

Peixoto Arroio Bécker 12.186b34.210a,c

Barros Córrego Pinguela 11.330b768.800b

Fortaleza Cascata Barros 9.504b

Rondinha Córrego Barros 2.415b

Porteira

189.500a,c

133.640a,c

205.700a,c

Lagoas Rios
Taxa de 

Advecção (m³ d-1)
Taxa de 

Advecção (m³ d-1)
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para usos, a infiltração e o escoamento via rios e canais.
	 O balanço hidrológico para cada uma das lagoas resultou em desequilíbrio entre entradas e saídas de águas, 
indicando a possibilidade de que estes resultados sejam parciais, possibilitando que o aporte de águas subterrâneas 
seja ainda maior.
	 Com base nisso, foi possível observar que em média, 43% do volume dos rios é de origem subterrânea e para 
as lagoas monitoradas o percentual está na faixa de 13 a 27% (Rocha, 2014; Rocha et al., 2015), conforme gráfico 3.
	 É desejável o monitoramento dessa interação aquífero-lagoa já 
que a intensidade e continuidade podem se alterar conforme os diferen-
tes fatores já mencionados.  Em larga escala, isso pode afetar os níveis 
das lagoas pelo efeito de tamponamento hidráulico, que é a relação de 
equilíbrio entre o manancial subterrâneo e as lagoas, ainda pouco co-
nhecido. Além disso, consequentemente, a qualidade e os estoques dos 
aquíferos podem ser comprometidos.
	 As diferenças nos aportes de águas também vão determinar outra 
característica muito importante que é o tempo de residência das águas 
nos corpos hídricos. Isto está vinculado também à interligação do corpo 
hídrico e pode contribuir para ciclos mais curtos, de poucos dias, como 
é o caso da Lagoa Pinguela, até ciclos de vários meses, como é o caso da 
Lagoa dos Barros, detalhado na tabela 3.
	 A diferença nos tempos de residência das águas pode influen-

< gráfico 3

Representação percentual das diferentes fontes hídricas que 
compõem os sistemas lacustres das lagoas Itapeva, Quadros, 

Pinguela e Barros, bem como a média, evidenciando a rele-
vância da participação das águas subterrâneas.

tabela 3 >

Tempo de residência para as lagoas avaliadas no Litoral Nor-
te do RS e a classificação dos tipos de ambiente conforme o 

tempo de residência (Rocha et al., 2015).

figura 42

Representação do modelo do balanço hidrológico da Lagoa 
Itapeva, especificando volumes anuais de entradas e saídas 

de água, volume e área do corpo hídrico (Rocha, 2014).

>
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ciar na ciclagem e na capacidade de autodepuração 
do corpo hídrico, especialmente quando este recebe 
uma carga poluidora elevada ou mesmo quando tem 
retiradas excessivas de água.
	 Em alguns casos, a descarga de água subterrâ-
nea pode se equiparar as descargas de águas superfi-
ciais (Corbett et al., 1999). 
	 Entretanto, além dos reflexos hidrológicos des-
ta interação, há também o efeito ecológico associado, 
muito relevante. Isso porque o íntimo contato da água 
subterrânea com a formação geológica por longos perí-
odos, ou seja, grande tempo de residência, lhes garante 
uma água rica em macro e micronutrientes ou mesmo 
contaminantes devido à intensa troca (Andrade, 2010; 
Attisano, 2012; Lima, 2014; Niencheski et al., 2007; Pai-
va, 2014, 2011; Rocha, 2018, 2014; Souza, 2015; Win-
dom et al., 2006). Em alguns casos, a fonte subterrânea 
pode ser a fonte principal de nutrientes para alguns 
sistemas mais empobrecidos nutricionalmente, sendo 
ainda mais relevante (Rodellas et al., 2015; Santos et 
al., 2009b), o que garante suporte à produção primária.
	 É importante ressaltar que a comunicação entre 
compartimentos superficial e subterrâneo acontece por 
todo continente, sendo bastante expressivo na faixa 

de praia estendendo-se até a plataforma costeira ad-
jacente. Nesta região limítrofe, o processo de mistura 
subterrâneo/superfície traz à tona um novo conceito de 
estuário, o ESTUÁRIO SUBTERRÂNEO (Moore, 1999). 
Assim como um estuário superficial, um estuário sub-
terrâneo é definido por ser uma região em que ocorre 
o processo de mistura de águas doces, que escoam do 
continente via subterrâneo, e salgadas, oriundas dos 
oceanos.
	 Trata-se de um ambiente ainda pouco conheci-
do, extremamente diverso e dinâmico, e que vem sendo 
fortemente estudado nestes últimos 20 anos (Anderson 
and Emanuel, 2010; Bejannin et al., 2017; Bishop et al., 
2015; Burnett et al., 2007; Lee et al., 2009; McCormack 
et al., 2014; Russoniello et al., 2016; Sugimoto et al., 
2016; Tovar-Sánchez et al., 2014; Viso et al., 2010). En-
tretanto, o que já se sabe é que este processo pode se 
dar em diferentes escalas como ilustrado pelas imagens 
da figura 43, estendendo por uma área bastante ampla e 
com efeitos pouco conhecidos.
	 Igualmente são muitas as forças envolvidas nes-
te processo, como a ação das chuvas no continente, 
marés e ondas, bem como a geologia e sua arquitetura 
deposicional, o gradiente hidráulico, entre outros. Os 
efeitos hidrológicos e ecológicos são bastante expres-
sivos, contribuindo significativamente para a produção 
primária e zonação na plataforma costeira adjacente, 
bem como da faixa de praia como evidenciam diversos 
trabalhos.
	 A visualização do afloramento da águas, ou mes-
mo da acumulação dos nutrientes por ela carreados, 
e posterior desenvolvimento de organismos, pode ser 

Quadros Intermediário 2 a 40

Itapeva Lótico < 2

66

105

Pinguela Lêntico > 4019

847Barros

Lagoas
Tipo de 

Ambiente
Tempo de 

residência (dias)
Tempo de

residência (dias)
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< figura 43
Perfil de praia apresentando o processo de descarga de água subterrânea em escala costeira próxi-

ma, costeira e de plataforma. Fonte: adaptado de Bratton (2010). 

figura 45 >
Esquema do sistema (adaptado de Cable et al., 1997) e registro de aplicação na Lagoa do Barros do 

seepage meter, empregado na avaliação dos movimentos de água entre superfície e subsuperfície.

figura 44
Processo de advecção de águas subterrâneas evidenciado pelo (a,b) afloramento espontâneo 

nas margens lagunares ou (c) na faixa de praia, com a (d) deposição e oxidação de diversos 
elementos às margens da Lagoa dos Patos, assim como (e) às margens do Oceano Atlântico, 

favorecendo o desenvolvimento de florações de algas, visíveis sob a forma de manchas na 
zona de surf (f,g), ou mesmo na faixa de praia (h,i), depositadas pelas ondas ou desenvolvi-

das em associação aos sedimentos. Fonte: Niencheski, L F H.

>

Escala Costeira Próxima
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Escala de Plataforma
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observada nas imagens da figura 44.
	 Uma das maiores dúvidas está ligada a forma 
de detectar tal comunicação entre os compartimentos, 
uma vez que visualmente tem-se restrição. Já há algu-
mas décadas, estudiosos vem desenvolvendo técnicas 
para compreender e quantificar esse processo, sendo 
atualmente caracterizada como uma detecção diversifi-
cada, podendo-se citar a ferramenta seepage meter (Lee, 
1977; Rocha, 2014) ilustrado pela figura 45, os traça-
dores isotópicos, como rádio (223Ra, 224Ra, 226Ra e 228Ra) 
(Breier and Edmonds, 2007; Kim et al., 2008; Moore, 
1996) e radônio (²²²Rn) (Peterson et al., 2010; Santos et 
al., 2008; Wu et al., 2004) ou mesmo nutrientes (Paiva, 
2014, 2011; Rocha, 2018, 2014). 
	 Segundo alguns pesquisadores (Burnett et al., 
2003), essas descargas de águas provindas do subter-
râneo oscilam muito, sendo variáveis com o tempo, de-
siguais e difusas em vista de múltiplas forças. Assim, 
quanto maior o número de técnicas aplicadas, melhor a 
qualidade das informações. Em vista disso, vários estu-
dos se seguiram na região do Litoral Norte de forma a 
esclarecer melhor este aspecto. Na faixa de praia foram 
aplicados os traçadores rádio e radônio que comprova-
ram a descarga média de mais de 660 mil m³/d referen-
tes à costa entre Torres e Dunas Altas/RS, o que equiva-
le a não menos que 10% do fluxo de água que escoa pelo 
Estuário do Rio Tramandaí (Motta, 1965).
	 A interação facilitada entre recurso hídrico su-
perficial e subterrâneo pode criar condições também 
facilitadas de troca de componentes, inclusive conta-
minantes. Esse é um dos pontos negativos e que carece 
de maior atenção, especialmente pela crença do isola-

mento do manancial subterrâneo.
	 A maioria dos contaminantes da água, inclusive 
os pesticidas, entra no sistema hidrológico a partir de 
fontes pontuais e não pontuais. As fontes não pontuais 
são as dominantes, sendo difusas e amplamente disper-
sas, oportunizando a contaminação (i) de rios, córregos 
e lençóis freáticos pelo escoamento de terras agrícolas 
e urbanas, (ii) a infiltração na água subterrânea em áre-
as onde os pesticidas são usados ​​e a (iii) deposição de 
pesticidas da atmosfera (Gilliom et al., 2006). 
	 Tanto para contaminantes como metais pesa-
dos, nutrientes e agroquímicos, uma vez que entram 
no sistema hidrológico, eles e seus degradados (novos 
compostos formados pela transformação de um ele-
mento/componente por reações químicas e biológicas), 
tem potencial de atingirem a atmosfera, rios, lagoas ou 
águas subterrâneas, movendo-se através do ar, água ou 
partículas, dependendo da atividade química e proprie-
dades físicas dos compostos (Gilliom et al., 2006), atin-
gindo inevitavelmente a fauna, dentre ela o homem.
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4.

4.1. OS USOS DA ÁGUA NA BACIA
	 Distingue-se os usos da água 
entre aqueles cujos volumes são pos-
síveis de serem medidos e impactam 
nos cálculos de demanda e balanço 
hídrico, os chamados consuntivos, e 
aqueles em que não há retirada de vo-
lume de água, mas podem afetar sua 
qualidade, conhecidos como não con-
suntivos. Na bacia do rio Tramandaí 
o uso consuntivo é oriundo da irriga-
ção, abastecimento público, criação 
de animais e abastecimento indus-
trial e somam 127.000.000 (cento e 
vinte e sete milhões) m³/ano (gráfico 
1), enquanto os não consuntivos são 
encontrados na pesca, lazer, recrea-
ção, turismo, mineração, navegação, 
preservação e lançamento de efluen-
tes.

gráfico 1

figura 1 >

figura 2 >

figura 3 >

Distribuição de demanda anual entre os setores usuários.
Fonte: STE 2019

Arrozal na margem da Lagoa dos Quadros. 
Maquiné (2018).

Canal de transposição de águas para o litoral médio. 
Lagoa da Fortaleza. Cidreira (2016).

Olericultura no vale do rio Maquiné. 
Maquiné (2013).

>
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O setor de produção agrícola é responsável pelo 
maior consumo, na ordem de 100 milhões de m³/ano, 
atingindo 79% do volume total, conforme Diagnós-
tico Consolidado (STE, 2019), ainda que ocupe ape-
nas cerca de 65 km², ou 2% da área da bacia. O maior 
volume consumido origina-se da produção do arroz 
irrigado (73 milhões m³/ano, ou 73% de toda irri-
gação), localizado no setor da planície costeira: nas 
margens da Lagoa dos Quadros (figura 1), do Passo, 
da Fortaleza, Porteira e na foz do rio Maquiné, ou seja, 
em zonas originalmente úmidas de várzeas e banha-
dos (Castro e Mello, 2016); a transposição de água 
para a bacia do Litoral Médio (figura 2), com finali-
dade de irrigar as culturas de arroz, responde por cer-
ca de 20% do total da irrigação (19,7 milhões de m³/
ano) e, os 7% restantes da irrigação são demandados 
pela olericultura, praticada principalmente no vale 
do rio Maquiné (figura 3), na ordem de 6,6 milhões de 

m³/ano. Este uso da terra tem origem na conversão 
dos ecossistemas originais, campos úmidos e banha-
dos. Essa conversão implica em perda de resiliência 
para o ecossistema, seja no meio físico ou no bióti-
co: essas áreas têm função importante na regulação 
do nível hidrológico, liberando ou retendo umidade, 
e são habitats para reprodução, alimentação, abrigo 
e descanso para diversos grupos de fauna, incluin-
do peixes de importância comercial, o que acaba por 
afetar outro uso ancestral na bacia, a pesca artesanal 
(Saint-Hilaire, 1999).
	 Para abastecimento humano são consumidos 
anualmente cerca de 25 milhões de m³/ano, ou cerca 
de 20% do total da bacia, o que o coloca em segundo 
lugar em termos de volume demandado e representa 
um aumento percentual em comparação com 2005, 
quando esse uso era de 15% do volume do total (Pro-
fill, 2005). Esse volume sacia a sede e demandas do-
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mésticas de cerca de 18 municípios que estão integral 
ou parcialmente dentro da bacia, o que corresponde 
a cerca de 330.000 (trezentos e trinta mil) moradores 
fixos e mais aquela população flutuante que se des-
loca nos meses de verão. De fato, há uma diferença 
substancial entre as demandas de inverno (1,8m³/
mês) para os meses de verão (2,9m³/mês). Esse servi-
ço é em grande parte realizado pela Corsan ao aten-
der 14 municípios; apenas as prefeituras de Maquiné, 
Itati, Três Forquilhas e Dom Pedro de Alcântara rea-
lizam o abastecimento para suas populações. A figura 
5 apresenta os locais de captação, destacando-se, em 
termos de volume retirado, as lagoas dos Quadros (fi-
gura 4), Itapeva, Emboaba e Veados. 
	 No período de veraneio (dezembro a feverei-
ro) a demanda para abastecimento público aumenta 
em decorrência do acréscimo populacional: enquan-
to a demanda da população residente é de 1,8 mi-
lhões m³/mês), em dezembro atinge 2,9 milhões m³/

mês (STE, 2019). No período de maior consumo para 
abastecimento humano, considerado prioritário no 
Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos 
Hídricos, também é aquele que mais demanda para 
a irrigação do arroz. Assim, nesses quatros meses, de 
novembro a fevereiro, o consumo de água representa 
84% de todo volume anual (gráfico 2).

< figura 4
Estação de Tratamento de Água da Corsan.  Margem da Lagoa 

dos Quadros. Capão da Canoa (2013).

figura 5 >
Locais de captação de água para abastecimento público.

Fonte: STE, 2019.

quadro 2
Demanda mensal por água na bacia do rio Tramandaí.

Fonte: STE 2019, adaptado por Castro, D.

>
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	 A Comporta da Lagoa da Fortaleza (figura 6) é 
uma estrutura rudimentar construída em 1983, no canal 
artificial que liga a lagoa da Fortaleza à Manoel Nunes, 
com o objetivo de controlar o fluxo de água e garantir 
a irrigação das lavouras de arroz. Com a barragem foi 
gerado um conflito pelo uso do recurso, especialmen-
te para pescadores que reclamam do impacto negativo 
sobre sua atividade. Por outro lado, a manutenção do 
nível na lagoa da Fortaleza possibilita também a cap-
tação de água realizada pela Corsan para abastecimen-
to público de Balneário Pinhal e Cidreira, bem como a 
dessedentação de animais e irrigação de arroz na região 
mais ao sul. Desde 2007 esse conflito é gerenciado pelo 
Comitê de Bacia, que ao avaliar o nível da água, tanto 
para reservar quanto para liberar, autoriza a abertura 
e fechamento da comporta. A situação da comporta é 
precária e o Comitê da Bacia, temeroso pelo risco de 

rompimento, solicita providências para que o Estado 
resolva a situação da obra, impasse ainda não resolvi-
do. 
	 Outras duas demandas hídricas somam cerca 
de 2% do total da bacia: a) criação animal (bovinos 
de corte e de leite, equinos, suínos, ovinos, galinhas, 
galos e frangos), cujo consumo é da ordem de 1,6 mi-
lhão m³/ano (figura 7) e b) indústria (madeira, móveis, 
serrarias, construção, asfalto, entre outras), cuja con-
tribuição é mínima economicamente, com apenas 42 
empreendimentos licenciados, e consumo de água da 
ordem de 1,130 milhão de m³/ano (STE, 2019. Como a 
maioria dos municípios da bacia não apresenta outorga 
para captação de água superficial para abastecimento 
industrial, esses dados podem conter distorções, seja 
pela falta de dados no Sistema de Outorga, seja por ter 
atividades industriais atendidas pela rede pública de 
abastecimento ou, ainda, pela utilização da água sub-
terrânea.
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	 Dentre os usos não consuntivos, de importância na qualidade 
da água, estão a pesca, lazer, recreação, turismo, mineração, navega-
ção, preservação e lançamento de efluentes. 
	 A atividade turística remonta ao século passado e foi o princi-
pal fator de desenvolvimento no litoral norte gaúcho, recorte regional 
que tem grande coincidência com a área da bacia do rio Tramandaí. 
Os serviços ligados ao turismo, hospedagem, transporte e refeições 
propulsionaram a expansão de núcleos de veraneio e originaram a 
estruturação urbana. A partir de três setores da paisagem, orla ma-
rítima, cordão lagunar e planalto, pode-se diferenciar os segmentos 
turísticos, respectivamente: turismo de massa entre dezembro e feve-
reiro, com lazer relacionada à praia (figura 8); usos de contato primá-
rio e secundário como banho, esportes náuticos, pesca e de potencial 
ambientalmente sustentável; turismo rural, ecológico e de aventura 
(figura 9), tendo como atrativos as trilhas, cascatas, paredões e cultu-
ra colonial (Corrêa, 2019). Esta atividade tem papel importante social, 
econômica e ecologicamente, tendo impacto direto no verão, quando 
a população atinge mais de um milhão de pessoas, com reflexo no au-
mento do consumo de água e pelo aumento da carga de esgoto, cujo 
tratamento ainda é precário e não universalizado.

< figura 6

Comporta da Fortaleza. Lagoa da Fortaleza. 
Cidreira (2018).

< figura 7

Área de dessedentação de animais na margem 
do canal Cornélios. Terra de Areia (2018).

figura 8

Atividade de veraneio – turismo de massa, no 
litoral.  Tramandaí (2013).

>

figura 9

Turismo de massa em área com aptidão para 
ecoturismo. Maquiné (2017).

>
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	 A pesca tem importância histórica e cabe destacar a co-
munidade tradicional de pescadores artesanais, com sete colônias 
nos municípios Balneário Pinhal, Imbé, Palmares do Sul, Terra de 
Areia, Torres, Tramandaí e Xangri-lá, totalizando 1.966 pescado-
res, além de três sindicatos, 20 associações e 18 comunidades. No 
que diz respeito à quantidade de pescados capturada na BHT, o 
Diagnóstico Consolidado do Plano da Bacia não aponta valores 
oficiais e nem estimativas confiáveis (STE, 2019), mas reconhece 
a tainha e o bagre como as espécies mais capturadas. Destaca-se 
que a pesca do bagre é proibida de 15 de dezembro a 31 de março, 
conforme disposto no art. 14 da IN MMA nº17/2004, sendo que o 
bagre-branco (Genidens barbus) e o bagre-natal (Genidens plani-
frons) são consideradas espécies ameaçadas de extinção, tendo a 
pesca proibida em todo o território estadual. Cabe destacar a pesca 
colaborativa na foz do rio Tramandaí, um relação ecológica e social 

figura 12 >

Lagoa do Marcelino, corpo receptor do esgoto 
doméstico de Osório. (2018).

figura 13 (pág 110) >>

Reserva Biológica da Serra Geral, com mais de 
70 nascentes, uma verdadeira caixa d´água. 

Maquiné (2009).

figura 14 (pág 110) >>

Área de Proteção Ambiental da Rota do Sol e 
Estação Ecológica da Aratinga. 

São Francisco de Paula/Itati (2013).

figura 11 >

Mineração de areia. Osório (2016).

< figura 10

Área de pesca e navegação na foz do rio 
Tramandaí. Imbé/Tramandaí (2019).

entre botos, pescadores e tainha (figura 10).
	 Quanto à navegação, se no século 
passado foi possível fazer o percurso de 
Torres até Osório, especialmente para 
escoar a produção agrícola, hoje está li-
mitada a rebocadores e barcos de apoio 
na foz do rio Tramandaí e nas atividades 
de pesca, de turismo e lazer. Apesar de 
considerado um uso de menor significa-
do quanto a seu impacto na água, mas 
por ocorrer justamente no único local de 
atividade do boto (Tursiops truncatus), a 
navegação na foz do rio Tramandaí pode 
por em risco a pequena população des-
ses mamíferos marinhos.
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	 A área total de mineração com extração (con-
cessão de lavra, licenciamento e registro de extra-
ção) corresponde a 35 processos com 264 hectares, 
sendo que ainda tramitam  outros 127  no DNPM em 
2018.  Metade dos processos são para extração de sai-
bro e basalto, mas em termos de áreas, as minerações 
mais importantes são areia (44%, figura 11) e basalto 
(28%). Apenas um empreendimento licenciado junto 
à Fepam situa-se em recurso hídrico  com o objetivo 
de lavra de areia e um outro para exploração de água 
mineral. A atualização do Diagnóstico do Plano da 
Bacia identifica 10 localidades com indícios de mine-
ração clandestinas, ao considerar áreas externas aos 
polígonos do DNPM em fase de licenciamento, regis-
tro de extração mineral ou concessão de lavra (STE, 
2019).
	 A carga oriunda do esgoto doméstico (figura 
12) afeta negativamente a qualidade dos corpos hí-
dricos, sendo que menos de 18% dos domicílios ur-

banos da Bacia destinam seus efluentes às redes de 
coleta. O sistema de disposição mais comum nos mu-
nicípios da Bacia é a fossa (séptica ou rudimentar), 
utilizada por cerca de 81% da população urbana. O 
índice de atendimento com tratamento de efluentes 
domésticos nos municípios é baixo, variando entre 
2% e 4% no Inverno e entre 1% e 7% no verão. Esti-
ma-se que sejam geradas na BHT cerca de 384 ton/
mês de carga orgânica (DBO) nos meses de inverno, 
das quais 188 ton/mês podem atingir os corpos hídri-
cos e, mais de 1.960 ton/mês são geradas nos meses 
de verão, com potencial de 1.077 ton/mês impactar 
os corpos hídricos. Apenas Capão da Canoa, Cidreira, 
Tramandaí e Torres destinam parte de seus efluentes 
para Estações de Tratamento de Esgoto. Osório tem 
uma Estação em fase de licenciamento e não operan-
te, mas com previsão de lançar seus efluentes na la-
goa dos Barros, na Bacia do Litoral Médio. 
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	 A carga poluente originada na pecuária é 
oriunda de fonte difusa, sendo que nem toda carga ge-
rada pela criação de animais alcança os corpos d’água. 
As cargas estimadas correspondem às cargas brutas: 
23 kg/km2/dia de DBO, 6 kg/km2/dia de Nitrogênio, 
1,5 kg/km2/dia de Fósforo e 2,2x1011 NMP/km2/dia 
de Coliformes Fecais. Para os efluentes industriais, 
cerca de 28%, após tratamento, atinge algum recurso 
hídrico, tendo sua origem nas indústrias alimentícias, 
abatedouros, madeireiras, de vidros e cristais. Estima-
-se que são geradas 24 ton DBO/ano com potencial de 
alcançar os recursos hídricos; e cargas de DQO, Cromo, 
Ferro e Níquel são inferiores a 1 Kg/ano. Os sistemas 
de drenagem apresentam deficiências, baixa cober-
tura da rede coletora pluvial,  sendo que pelo menos 
50% são de caráter misto e um percentual indefinido 
de lançamentos clandestinos. Na orla marítima en-
contram-se  sistemas de drenagem pluvial, composto 
por canais abertos, valos e tubulações que conduzem 
as águas ao Oceano Atlântico e, ainda, para as lagoas, 
em alguns municípios; somente em Imbé e Tramandaí 
foram identificados 45 possíveis pontos de lançamen-
tos de efluentes no estuário. Os resíduos sólidos de 9 

municípios são destinados para os aterros sanitários  
de Tramandaí, Capão da Canoa e Osório; e outros 9 
para aterros fora da Bacia Içara/SC; São Leopoldo e 
Minas do Leão. O aterro de Tramandaí foi desativado 
em 2018 e atualmente há uma situação de indefinição 
quanto ao destino dos resíduos daqueles municípios 
que para lá os enviava.
	 Ainda cabe destacar o papel na conservação 
ambiental (figura 13 e 14), através das diversas áreas le-
galmente protegidas: Unidades de Conservação, Terras 
Indígenas, Territórios Quilombolas, Reserva da Bios-
fera da Mata Atlântica, Áreas Prioritárias para Conser-
vação da Biodiversidade, Áreas Importantes para Aves 
e as Áreas de Preservação Permanente (MMA, 2007; 
Castro e Mello, 2016). O papel das florestas tropicais 
no ciclo hidrológico está bastante documentado, sen-
do vital para recarga superficial e da água subterrânea, 
com “produção” de água de cerca de 70% da precipi-
tação em áreas florestais na Serra do Mar (Cico, 2009; 
Arcova, 1996). Apesar da importância social  e ecoló-
gica dessas áreas, o não cumprimento das leis ambien-
tais e o uso indevido do solo em áreas de preservação 
permanente ainda fazem parte do cotidiano.
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4.2. A QUALIDADE DA ÁGUA
	 Quando falamos em qualidade de água não 
nos referimos apenas ao estado de pureza da mes-
ma, mas sim às características físicas, químicas e 
biológicas e, a partir delas, são determinados di-
versos dos seus usos. A qualidade em um deter-
minado corpo hídrico é avaliada a partir das subs-
tâncias presentes ali, por isso denominamos como 
parâmetros de qualidade da água. Tais elementos 
caracterizam as condições em que o recurso se en-
contra, para os mais variados destinos, inclusive 
para sua preservação no ambiente. Os usos múl-
tiplos dos recursos hídricos nas bacias hidrográfi-
cas acarretam grandes variações das característi-
cas físicas, químicas e bacteriológicas ao longo de 
seu percurso e as ações antropogênicas são as que 
possuem maior impacto devido aos lançamentos 
de cargas poluentes nos sistemas hídricos. A defi-
nição da qualidade de água e seu enquadramento 
dentro de classes é importante, e é possível a partir 
da verificação dos níveis de poluição presente.

4.2.1. Índice de Qualidade de Água (IQA)
	 O monitoramento da qualidade das águas su-
perficiais são fatores primordiais para a adequada 
gestão dos recursos hídricos, permitindo a caracte-
rização e a análise de tendências em bacias hidro-
gráficas, sendo essenciais para várias atividades 

de gestão, tais como: planejamento, outorga, co-
brança e enquadramento dos cursos de água (ANA, 
2019). O monitoramento também é efetivo para in-
dicar mudanças na qualidade da água em função do 
uso e ocupação do solo.
	 Em 1970, a National Sanitation Foundation 
dos EUA criou o Índice de Qualidade de Água (IQA). 
No Brasil, esse índice começou a ser usado em 1975 
pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, 
a CETESB. Em sequência, outros estados brasilei-
ros começaram a usar. O foco principal deste índice 

figura 15 >

Coleta de água com auxílio de uma garrafa de Van Dorn. 
Fotografia de Alina Souza/Correio do Povo.
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Onde IQA: Índice de Qualidade 
das Águas; qi: qualidade do i-é-
simo fator, que será um número 
entre 0 e 100, obtido a partir da 
curva de variação de qualidade 
conforme resultado verificado 
para o parâmetro; wi: peso cor-
respondente ao i-ésimo fator, 
sendo este um número entre 0 
e 1, dado em função da impor-
tância do fator para a qualidade, 
conforme tabela 1; n: número 
de fatores que entram no cálcu-
lo do IQA.

Potencial Hidrogeniônico (pH) 0,12

Diferença de Temperatura 0,10

Coliformes Termotolerantes 0,15

Fósforo Total 0,10

Demanda Bioquímica de Oxigênio 0,10

Turbidez 0,08

Nitrogênio Total 0,10

Resíduos Totais 0,08

Oxigênio Dissolvido 0,17

Parâmetro Peso (qi)

é avaliar a qualidade de águas relacionadas ao abastecimento público, como efeito do despejo de esgoto em 
corpos d’água. Para isso, são utilizados parâmetros que estão intrinsicamente relacionados a esse proble-
ma. No entanto, o IQA acaba não sendo satisfatório no que diz respeito a outros parâmetros de qualidade 
de água importantes para o consumo humano, como análise de metais pesados e quantidade de organismos 
possivelmente patológicos.   
	 Os cálculos do IQA são obtidos do produtório ponderado dos nove parâmetros que envolvem o índice, 
ou seja, a qualidade da água que corresponde às variáveis, expresso pelas notas individuais de cada parâ-
metro elevada aos respectivos pesos, conforme abaixo:

figura 19 >

Análise titulométrica de DBO.

figura 18 >

Coleta em frasco de Winckler para análise de OD.
Fotografia de Alina Souza/Correio do Povo. 

figura 17 >

Procedimento colorimétrico para análise de 
fósforo.

figura 16 >

Medição de pH em campo.

tabela 1

Parâmetros de qualidade da águas do IQA 
e seus respectivos pesos. 

Fonte: Adaptado do portal da qualidade das águas - ANA

>

IQA = Пqi
wi

n

i=1
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	 Potencial hidrogeniônico (pH): representa o 
equilíbrio entre íons H+ e íons OH; varia de 7 a 14; 
indica se uma água é ácida (pH inferior a 7), neutra 
(pH igual a 7) ou alcalina (pH maior do que 7); o pH 
da água depende de sua origem e características na-
turais, mas pode ser alterado pela introdução de re-
síduos; pH baixo torna a água corrosiva; águas com 
pH elevado tendem a formar incrustações nas tubu-
lações; para a preservação e sobrevivência da vida 
aquática, recomenda-se a faixa de pH entre 6 e 9.
	 Fósforo Total: é essencial para o crescimento 
de algas mas, em excesso, causa a eutrofização. É en-
contrado na água nas formas de ortofosfato, polifos-
fato e fósforo orgânico e suas principais fontes são: 
dissolução de compostos do solo; decomposição da 
matéria orgânica, esgotos domésticos e industriais, 
fertilizantes, detergentes e excrementos de animais.
	 Oxigênio Dissolvido: é indispensável aos or-
ganismos aeróbios; a água, em condições normais, 
contém oxigênio dissolvido, cujo teor de saturação 
depende da altitude e da temperatura; águas com 
baixos teores de oxigênio dissolvido indicam que re-
ceberam matéria orgânica; a decomposição da ma-
téria orgânica por bactérias aeróbias é, geralmente, 
acompanhada pelo consumo e redução do oxigênio 
dissolvido da água; dependendo da capacidade de 
autodepuração do manancial, o teor de oxigênio dis-
solvido pode alcançar valores muito baixos, ou zero, 
extinguindo-se os organismos aquáticos aeróbios.
	 DBO – Demanda Bioquímica de Oxigênio: 
é a quantidade de oxigênio necessária à oxidação da 
matéria orgânica por ação de bactérias aeróbias. Re-
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presenta, portanto, a quantidade de oxigênio 
que seria necessário fornecer às bactérias aeró-
bias para consumirem a matéria orgânica pre-
sente em um líquido (água ou esgoto). A DBO 
é determinada em laboratório, observando-se 
o oxigênio consumido em amostras do líquido, 
durante 5 dias, à temperatura de 20 °C.
	 Nitrogênio Total: pode estar presente 
na água sob várias formas e é um elemento in-
dispensável ao crescimento de algas, mas, em 
excesso, pode ocasionar um exagerado desen-
volvimento desses organismos, fenômeno cha-
mado de eutrofização. O nitrato na água pode 
causar a metemoglobinemia e a amônia é tóxica 
para os peixes, por exemplo. As causas de au-
mento do nitrogênio na água são esgotos do-
mésticos e industriais, fertilizantes, excremen-
tos de animais, entre outros.
	 Coliformes Termotolerantes: é um pa-
râmetro bacteriológico básico na caracterização 
e na avaliação da qualidade das águas em geral, 
e ocorrem no trato intestinal de seres de sangue 
quente e quando encontrados na água, signifi-
ca que a mesma recebeu esgotos domésticos e/
ou recebeu carga através da lixiviação, podendo 
conter microrganismos causadores de doenças. 
Eles não são patogênicos, mas sua presença em 
grande número indica a possibilidade da exis-
tência de micro-organismos patogênicos que 
são responsáveis pela transmissão de doenças 
de veiculação hídrica como, por exemplo, disen-
teria bacilar, febre tifoide e cólera.

figura 22 >

Medição de temperatura em campo.

figura 23 >

Cápsulas sendo colocadas na estufa para análise de 
resíduos totais.

figura 24 >

Análise da turbidez através do espectrofotômetro UV/
VIS.

figura 21

Contagem de coliformes termotolerantes da foz do Rio 
Maquiné em out/2018.

>

figura 20

Bloco digestor de nitrogênio total.

>
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	 Temperatura da água: todos os corpos d’água apresentam variações de temperatura ao longo do dia 
e das estações do ano. No entanto, o lançamento de efluentes com altas temperaturas pode causar impacto 
significativo nos corpos d’água. A medida da intensidade de calor é um parâmetro importante, pois influi 
em algumas propriedades da água como densidade, viscosidade e oxigênio dissolvido, com reflexos sobre a 
vida aquática. 
	 Resíduos totais: é a matéria que permanece após a evaporação, secagem ou calcinação da amostra 
de água durante um determinado tempo e temperatura. Intemperismo natural, mineração, resíduos indus-
triais, esgoto e agricultura são algumas das principais fontes de sólidos. Altos níveis de sólidos dissolvidos 
totais tornam a água menos adequada para beber e irrigar.
	 Turbidez:  é a medida da dificuldade de um feixe de luz atravessar uma certa quantidade de água, 
conferindo uma aparência turva à mesma. A alta turbidez afeta a preservação dos organismos aquáticos, 
o uso industrial e as atividades de recreação. A erosão dos solos, atividades de mineração, assim como o 
lançamento de esgotos e de efluentes industriais são fontes importantes que causam elevação da turbidez 
nas águas. 
	
	 Com o cálculo do IQA, pode-se classificar a qualidade das águas brutas de uma amostra de água de 
um corpo hídrico, variando uma nota de 0 a 100 conforme apresentado na tabela 2.
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71 - 90 71 - 90 Boa

91 - 100 91 - 100 Ótima

51 - 70 51 - 70 Aceitável

26 - 50 26 - 50 Ruim

0 - 25 0 - 25 Péssima

Valor do IQA
Estados: AP, MG, 

MT, PR

Valor do IQA
Estados: BA, GO, 

ES, MS, SP
Qualidade 
da Água Cor

	 Com dados obtidos entre 2014 e 2018 pelo La-
boratório de Análises de Águas e Sedimentos - LAS 
do CECLIMAR/UFRGS (ROCHA et al, 2019), através do 
Projeto Taramandahy (CASTRO, D. ; ROCHA, C. M., 
2016) foi possível montar a tabela X, a qual demonstra 
em porcentagem quantas vezes determinado corpo 
hídrico teve suas águas classificadas como ótima, boa 
ou aceitável. De forma geral, considerando todos os 
corpos hídricos amostrados, o índice de qualidade de 
água esteve em apenas 10% dos episódios classifica-
do como ótima, sendo classificado em 81% das amos-
tras como boa, e 9% aceitável. Nenhuma amostragem 
foi classificada como ruim ou péssima. Entre todas as 
lagoas, a Bacopari foi a que demonstrou maior qua-
lidade de água, com 61% da amostragem classifica-
da como ótima. Em contrapartida, as lagoas do Pas-
so, Caconde e Tramandaí não tiverem IQA ótimo em 
nenhuma das amostragens, sendo a Tramandaí a que 
apresentou qualidade inferior, com 67% das amostras 
classificadas como boas e 33% como aceitáveis. Isso 
pode estar ligado ao fato de este corpo hídrico rece-

ber águas dos demais, já que é o ponto de encontro 
entre as sub-bacias sul, norte e mar, recebendo carga 
de nutrientes proveniente de todos os corpos hídri-
cos da Bacia e também, ser a lagoa com seu entorno 
mais antropizado. 
	 Com base nos dados obtidos sobre os rios, em 
nenhum momento foram classificados com qualidade 
ótima para suas águas, sendo 74% das amostras boas 
e 26% aceitáveis. Válido ressaltar a nascente do Rio 
Maquiné, que em 45% da amostragem foi classificada 
como aceitável; o que corroborou essa classificação 
foram episódios de coliformes termotolerantes altís-
simos associados a oxigênio e pH baixos.

Lagoa dos Quadros

Lagoa de Cidreira

Foz do Rio Três Forquilhas

10

20

0

0

0

0

90

80

100

Lagoa Itapeva

Lagoa da Fortaleza

Nascente do Rio Três Forquilhas

12

17

0

8

3

30

80

80

70

Lagoa do Passo

Lagoa da Rondinha

Nascente do Rio Maquiné

0

20

0

3

3

48

97

77

52

Laguna de Tramandaí

Laguna Bacopari

Foz do Rio Maquiné

0

61

0

33

0

25

67

39

75

Lagoa do Gentil

Lagoa da Porteira
Lagoa do Caconde

Balneário Maquiné

8

25
0

0

0

0
0

17

93

75
100

83

Identificação Ótima Boa
%

Aceitável
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4.2.2. Enquadramento CONAMA
	 No Brasil, o Conselho Nacional de Meio Am-
biente (CONAMA), por meio da Resolução CONAMA 
357, de 17 de março de 2005 (BRASIL, 2005), estabe-
leceu condições de qualidade para o enquadramento 
dos corpos hídricos em território nacional, de acordo 
com os seus usos preponderantes, e para o lançamen-
to de efluentes. Essa resolução fixou limites superio-
res ou inferiores  para diversas variáveis em sistemas 
de água doce, salobra e salina, com classes especiais 
1, 2, 3 ou 4, sendo esta última a que indica pior quali-
dade de água e uso menos exigente, como por exem-
plo, navegação.
	 Para as amostras coletadas entre 2014 e 2018 
dos corpos hídricos da Bacia hidrográfica do Rio Tra-
mandaí (BHRT) foram considerados para classifica-
ção do enquadramento os seguintes parâmetros: clo-
rofila α, oxigênio dissolvido, demanda bioquímica de 
oxigênio (DBO5), fósforo total, pH, nitrito, nitrogênio 
total, sólidos totais, sulfato, turbidez e coliformes 
termotolerantes. Baseado  nesses dados, foi possível 

gráfico 3 >

Variação do enquadramento médio e máximo no período de 
2014 a 2018 e o enquadramento aprovado pelo  CRH do Rio 
Grande do Sul (CRH/RS, 2008). Fonte: Milani, 2019.

< tabela 3

Classificação do IQA (%) por corpo hídrico da Bacia Hidrográfica 
do Rio Tramandaí e a classificação geral. Fonte: Milani, 2019.

< tabela 2

Classificação dos valores do Índice de Qualidade das Águas nos 
estados brasileiros. Fonte:  Panorama da Qualidade das Águas 
Superficiais no Brasil  - Agência Nacional de Águas (2005).

observar a classificação máxima, média e a classe 
aprovada de enquadramento na resolução do Conse-
lho  de Recursos Hídricos (CRH)  do Rio Grande do Sul 
(CRH/RS, 2008), obtendo como resultado o gráfico 3.
	 O que se pode observar é que, embora a pro-
posição de enquadramento seja classe 1 para maioria 
dos corpos hídricos, com exceção da Lagoa Itapeva 
que é classe 2, nossas águas não refletem esta qua-
lidade. Como exemplo, as Lagoas Tramandaí, Passo 
e Quadros foram enquadradas como classe 1 apenas 
20, 23 e 28% das vezes, respectivamente, e a nascen-
te do Rio Três Forquilhas apenas 30%. Em geral, 57% 
das amostragens foram classificadas fora do enqua-
dramento aprovado, o que preocupa muito, já que a 
qualidade das águas não está indo ao encontro das 
classes do enquadramento. 
	 Dos 16 pontos analisados, em 9 deles existi-
ram episódios em que a classe 4 foi atingida, sendo 
eles: Itapeva, Quadros, Passo, Fortaleza, Cidreira, 
Rondinha, Bacopari, Foz do Rio Maquiné e Balneário 
Maquiné. Para as lagoas Tramandaí e Gentil o má-
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ximo foi 3, porém, para águas salobras a classifica-
ção máxima descrita na CONAMA é a 3. Dentre todos 
corpos hídricos analisados, apenas Itapeva e a Foz do 
Rio Três Forquilhas tiveram suas médias conforme 
enquadramento, os demais ficaram acima, o que con-
figura um caminho contrário ao que se espera quanto 
a qualidade dos tributários da Bacia.
	 A lagoa do Bacopari por muito tempo foi exem-
plo de qualidade de água na Bacia do Rio Tramandaí, 
porém com essa análise, sua média ficou em classe 2, 
e em alguns episódios chegou alcançar classe 4, o que 
é alarmante.
	 Considerando todos os dados de enquadra-
mento obtidos entre 2014 e 2018, de forma geral, ob-
tivemos  57% das amostragens classificadas fora do 
enquadramento proposto conforme seus usos. Com 
os resultados obtidos, de uma forma geral, as lagoas 
ultrapassam a classificação proposta pelo enquadra-
mento no plano de bacia e evidenciam uma involução 
da qualidade das águas que estão associadas aos efei-
tos antrópicos, seja de ocupação urbana ou mesmo 
atividade agrícola.

Lagoa dos Quadros

Lagoa de Cidreira

Foz do Rio Três Forquilhas

28

52

75

72

48

25

Lagoa Itapeva

Lagoa da Fortaleza

Nascente do Rio Três Forquilhas

77

50

30

23

50

70

Lagoa do Passo

Lagoa da Rondinha

Nascente do Rio Maquiné

23

42

39

77

58

61

Laguna de Tramandaí

Laguna Bacopari

Foz do Rio Maquiné

20

62

75

80

38

25

Lagoa do Gentil

Lagoa da Porteira
Lagoa do Caconde

Balneário Maquiné

40

75
39

39

60

25
61

61

Corpo Hídrico

Dentro do 
enquadramento  
proposto (%)

Fora do 
enquadramento  
proposto (%)

tabela 4 >

foto 25 e 26 >

Demonstrativo da quantidade (%) de episódios que determinado corpo 
hídrico  esteve dentro ou fora do enquadramento aprovado pelo CRH do 
Rio Grande do Sul (CRH/RS, 2008) com base em dados de 2014 a 2018.
Fonte: Milani, 2019.

Monoculturas de base química, fonte de contaminação  do solo, água e 
alimentos.

4.2.3. Contaminação por agrotóxicos nas águas 
da BHRT
	 Os corpos hídricos estão constantemente sen-
do contaminadas por agrotóxicos (figura 26) e perdem 
apenas, em termos de quantidade, para a contamina-
ção gerada por esgotos domésticos (IBGE, 2011). No 
tocante da contaminação causada por agrotóxicos, 
o uso desses produtos é recebido por rios e lagoas a 
partir de lançamentos e/ou por escoamento superfi-
cial de locais onde estes compostos são aplicados. De 
acordo com a Lei Nº 7.802 de junho de 1989, que re-
gulamentou o uso do termo “agrotóxico” como a no-
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menclatura correta a ser utilizada, os agrotóxicos são 
utilizados nos setores de produção, armazenamento 
e beneficiamento de produtos agrícolas, pastagens, 
florestas nativas ou plantadas, e de outros  ecossiste-
mas e ambientes urbanos, hídricos e industriais, sen-
do produtos e agentes de processos físicos, químicos 
ou biológicos. 
	 Essas substâncias têm a função de alterar os 
componentes florísticos ou faunísticos com a finali-
dade de protegê-los de seres nocivos à agricultura. 
Os produtos utilizados na lavoura com o intuito de 
desfolhar, dessecar, estimular e inibir crescimento, 
também são considerados como agrotóxicos (BRASIL, 
1989).
	 A exposição aos agrotóxicos é considerada gra-
ve pelo Ministério da Saúde, entre os efeitos nocivos 
estão a puberdade precoce, aleitamento alterado, di-

minuição da fertilidade feminina e na qualidade do 
sêmen; além de alergias, distúrbios gastrintestinais, 
respiratórios, endócrinos, neurológicos e neoplasias.
	 Considerando que o sistema de tratamento 
convencional não é capaz de remover os agrotóxicos 
da água, o esforço deve ser na prevenção. Ações de 
controle e prevenção só podem ser tomadas quando 
os resultados de testes ultrapassam o máximo permi-
tido em lei, e isso é um grande problema: o Brasil não 
tem um limite fixado para regular a mistura dessas 
substâncias, e seus limites são muito altos quando 
comparados com limites da União Européia, que de-
termina que o Valor Máximo Permitido (VMP) para 
qualquer composto em água para consumo humano 
não deve ultrapassar 0,1 μg/L, sendo que a soma de 
todos os compostos presentes não pode ultrapassar 
0,5 μg/L por exemplo.
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	 A Portaria RS/SES Nº 320 de 24/04/2014, foi es-
tabelecida no Rio Grande do Sul pela Secretaria de 
Estado da Saúde e estabelece parâmetros adicionais 
e específicos de agrotóxicos a fim de aumentar a ri-
gidez no controle e vigilância para água de  consu-
mo  humano no RS, determinando que os serviços  de  
abastecimento de água passem a analisar a presença 
dos agrotóxicos mais usados nas lavouras gaúchas, 
além dos que já constam na Portaria da consolidação 
Nº5 de 2017, do Ministério da Saúde.
	 Os dados sobre contaminantes deste tipo na 
bacia são escassos, porém alguns estudos prévios re-
alizados pelo projeto “Desenvolvimento de métodos 
para análise de agrotóxicos e antiparasitários em filé 
de peixe, água e sedimento por LC-DAD e GC-MS”, 
parceria entre o Laboratório de Análise de Águas e 
Sedimentos (LAS) da UFRGS e o Laboratório de Aná-
lise de Resíduos e Contaminantes (LARCO) da FURG, 
já mostram a presença deles. Em amostras de águas 
(BÜHLER, 2018) de lagoas da bacia coletadas de agos-
to 2017 à janeiro 2018 foram encontrados Aletri-
na, Fenpropatrina, Bifentrina e Tetrametrina, como 
mostra a tabela abaixo. Bifentrina com concentração 
abaixo do estipulado pela Portaria 320/2014, as de-
mais não estão na legislação brasileira, porém, todas 

Fenpropatrina
Aletrina

Itapeva TramandaíQuadros Gentil Cidreira Rondinha Bacopari

Bifentrina
Tetramentrina

Composto

acima dos limites da União Européia. 
	 Aletrina foi encontrada em 4 pontos distin-
tos: Tramandaí, Gentil, Rondinha e Bacopari. Aletri-
na também não possui VMP, contudo a concentração 
encontrada está muito acima do recomendado pela 
União Européia, principalmente para a Laguna Tra-
mandaí em janeiro/18. Aletrina é o ingrediente ativo 
de inseticidas domésticos e sua distribuição em dife-
rentes pontos pode estar ligada ao seu uso contínuo.
	 Tetrametrina é usada como inseticida, não 
possui valor máximo permitido na legislação brasi-
leira, porém sua concentração está acima do reco-
mendado pela União Européia nas lagoas Itapeva, 
Gentil e Rondinha.
	 A fenpropatrina foi encontrada nas lagoas 
Quadros, Tramandaí, Cidreira e Bacopari. Segundo a 
ANVISA, fenpropatrina é um composto que pode ser 
usado para diversas culturas, o que pode contribuir 
para sua distribuição em diferentes pontos. Fenpro-
patrina não possui valor máximo permitido contem-
plado pelas legislações do Brasil, porém a concentra-
ção encontrada foi mais alta do que o recomendado 
pala União Européia em todos os pontos em que foi 
detectada.
	 Bifentrina pode ser aplicada em arroz, ceva-



121.

< tabela 5

Compostos orgânicos detectados nas amostras de águas das 
lagoas da Bacia do Rio Tramandaí em amostragens realizadas 

de agosto de 2017 à janeiro de 2018. 
Fonte: Adaptado de Bühler (2018).

da, feijão, milho e trigo armazenados e na cultura da 
banana (saco para proteção do cacho) e foi detectada 
nas lagoas Itapeva e Tramandaí, com concentração 
abaixo do estipulado pela Portaria 320/2014, porém, 
acima dos limites da União Européia.
	 Estudo para análise de piretróides em peixes 
(OLIVEIRA, 2019), com coleta de cinco amostras de 
peixes da Laguna Tramandaí, onde três delas eram 
Tainhas (A, B e C) e duas Traíras (X e Y), resíduos de 
bifentrina foram detectados nos indivíduos A, B e X, 
sendo neste último detectado concentração acima do 
limite permitido pela legislação brasileira. E fenpro-
patrina foi detectada no individuo C, também acima 
do limite permitido. Os resíduos de piretróides nes-
tas amostras podem estar relacionados com o cultivo 
de arroz, banana e vegetais que são muito comuns na 
região da bacia.
	 Com base em dados do Sisagua (SISAGUA, 
2018), o Sistema de Informação de Vigilância da Qua-
lidade da Água do Ministério da Saúde, agrotóxicos 
foram detectados na água que abastece mais de 2.300 
cidades do Brasil de 2014 a 2017.  Nesse período, as 
empresas de abastecimento testaram todos os 27 
pesticidas que são obrigados por lei a testar. Desses, 
16 são classificados pela ANVISA como extremamen-
te ou altamente tóxicos e 11 estão associados ao de-
senvolvimento de doenças crônicas. 
	 Analisando as cidades pertencentes à bacia e 
que têm seu abastecimento público oriundo de ma-
nancial da mesma, obteve-se a tabela 5, que demons-
tra em quais cidades foram realizados os testes e em 
quais foram detectados esses poluentes. Das 15 cida-

des com abastecimento por manancial da BHRT, 8 de-
las nunca foram testadas e em 4 nunca foram detec-
tados. Como pode-se observar, nas cidades de Dom 
Pedro de Alcântara, Imbé e Tramandaí  foram detec-
tados 2, 16 e 27 contaminantes, respectivamente. 
	 Todos os poluentes encontrados estão abaixo 
dos limites estabelecidos pela legislação brasileira, 
porém, alguns detectados acima dos limites da União 
Européia. Nas cidades de Imbé e Tramandaí obser-
vou-se a presença de DDT, que é proibido no Brasil 
desde 2009, o que configura uso ilegal e/ou sua ca-
racterística de Poluente Orgânico Persistente (POP), 
ficando por muitos e muitos anos no ambiente. É evi-
dente a necessidade de um monitoramento contínuo 
para esses contaminantes, visto que grande parte da 
água disponível na bacia tem seu uso para agricultu-
ra. 

tabela 6 >>

Municípios com abastecimento público por manancial da 
BHRT, tipo de captação e presença de agrotóxicos em testes 

realizados pelas companhias de abastecimento.
Fonte: Adaptação do Relatório Técnico 3 do Plano de Bacia 

(STE, 2018) e dados do Ministério da Saúde (SISAGUA, 2018).
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*Concentrações acima do limite permitido na União Européia. 

Município
Arroio do Sal

Três Cachoeiras
Três Forquilhas

Xangri-lá
Torres

Dom Pedro de 
Alcântara

Balneário Pinhal

Capão da Canoa

Cidreira

Itati
Maquiné

Osório

Terra de Areia

Tramandaí

Imbé

Operador Tipo de Captação Manancial Agrotóxicos
Corsan

Corsan
Prefeitura Municipal

Corsan
Corsan

Soc. Fornecedora de 
Água

Corsan

Corsan

Corsan

Prefeitura Municipal
Prefeitura Municipal

Corsan

Corsan

Corsan

Corsan

Superficial

Subterrâneo
Subterrâneo
Superficial
Superficial

Subterrâneo

Superficial e 
Subterrâneo
Superficial

Superficial

Subterrâneo
Superficial e 
Subterrâneo

Superficial e 
Subterrâneo

Superficial e 
Subterrâneo

Superficial e 
Subterrâneo

Superficial

Rio Cornélios

Aquíferos
Aquíferos

Lagoa dos Quadros
Lagoa Itapeva

Aquífero

Lagoa da Fortaleza
/Aquífero

Lagoa dos Quadros
/Rio Cornélios

Lagoa da Fortaleza

Aquífero
Rio Maquiné/ 

Arroio Escangalhado
/Aquífero

Aquífero
/Lagoa do Passo

Rio Cornélios

Lagoa Emboaba
/Aquífero

Lagoa dos Veados

Nunca testado.

Nenhum encontrado.
Nunca testado.
Nunca testado.

Nenhum encontrado.
Atrazina*, Glifosato.

Nunca testado.

Nunca testado.

Nenhum encontrado.

Nunca testado.
Nunca testado.

Nenhum encontrado.

Nunca testado.

Alaclor, Atrazina, Carbendazim,  Clordano, 
DDT+DDD+DDE, Diuron, Glifosato, Lindano, 

Mancozebe, Permetrina*, Trifularina*, Aldicarbe, 
Aldrin, Carbofurano, Clorpirifós, Endossulfan, 
Endrin, Metamidofós, Metolacloro, Molinato, 

Parationa Metílica, Pendimentalina*, Profeno-
fós, Simazina, Tebuconazol, Terbufós.

Alaclor, Atrazina, Clordano, DDT+DDD+DDE, 
Glifosato, Lindano, Permetrina, Trifularina, 

2, 4D + 2, 4, 5 T, Aldrin, Endossulfan, Endrin, 
Metolacloro, Molinato, Pendimentalina, 

Simazina.



123.

4.3. PROJEÇÃO DA QUALIDADE DA ÁGUA DOS 
CORPOS HÍDRICOS
	 Monitoramentos ambientais de longo período 
são importantes para compreensão de padrões cícli-
cos, relações de dependência e tendências a médio e 
longo prazo. A aquisição de dados de múltiplos ci-
clos, anuais e sazonais, garante maior robustez para 
inferir como isso se projeta no futuro. Entretanto, em 
regiões onde há a ocorrência de fenômenos climáti-
cos expressivos, como por exemplo, as oscilações El 
Niño (ENSO) e La Niña (LNSO) no sul do Brasil (INPE/
CPTEC, 2019), são necessários repetidos períodos de 
cada fenômeno ou mesmo de neutralidade para com-
preender suas influências e como o ambiente oscila 
entre tais períodos. 
	 O monitoramento de qualidade de água dos 
corpos hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Traman-
daí (BHRT), executado pelo Laboratório de Águas e 
Sedimentos do Ceclimar/UFRGS, uma das bases mais 
longas, completas e com frequência mensal, se es-
tende desde 2009 aos dias atuais. Neste período, de 

acordo com o INPE/CPTEC (2019), ocorreram 2 pe-
ríodos de El Niño (moderado em 2009-10 e forte em 
2015-16) e outros 2 períodos de La Niña (ambos mo-
derados em 2010-11 e 2017-18). A ausência dos fenô-
menos é caracterizada como neutralidade, sendo eles 
registrados em 2011-12, 2012-13, 2013-14, 2014-15, 
2016-17. O gráfico 4 revela o registro histórico das 
taxas de precipitação mensais de 2009 a 2019.
	 Tais oscilações, que são reflexo de variações na 
temperatura média da superfície no Oceano Pacífico, 
refletem na pluviosidade regional. 
	 Com base nestes e em dados analíticos de-
terminados em laboratório, foram avaliadas as ten-
dências dos últimos 10 anos, ponderando sobre as 
mudanças já observadas, bem como projetando esti-
mativas para os próximos 10, 20 e 30 anos, conside-
radas alterações de curto e médio prazo. Avaliando os 
principais parâmetros analisados é possível perceber 
certa involução na qualidade de água, especialmente 
para descritores como nutrientes, oxigênio dissolvi-
do e bactérias.

< gráfico 4

Registro mensal da pluviosidade 
acumulada (mm/mês) para a estação 

de Torres/RS do Instituto Nacional 
de Meteorologia, entre 2009 e 2019, 

com indicação dos períodos de El 
Niño, La Niña e neutralidade confor-

me INPE/CPTEC (2019).
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Período 2009-2019
	
	 Sob o aspecto geral dos dados, considerando 
amostragens feitas entre abril/2009 e abril/2019 em 
lagoas e rios da região já mencionados anteriormen-
te, pode-se perceber alterações expressivas no perío-
do, podendo-se citar o aumento de aproximadamen-
te 7 % na temperatura média das águas; redução de 
cerca de 11% nos valores médios de pH, redução dos 
teores de oxigênio dissolvido (OD) da ordem de 1,1 
mg/L; aumento da faixa não detectável para, apro-
ximadamente, 0,03 mg/L de nitrogênio amoniacal, 
além de um incremento de 4,5 vezes na ocorrência da 
bactéria Escherichia coli nas águas.
	 Os dados de temperatura da água evidenciam 

os ciclos sazonais com médias, em 2009, de 21,6°C 
(mín 13,4°C, máx 31,9°C) as quais passaram para 
23,1° C (mín 20,0°C, máx 30,0°C) em 2019, como de-
monstra o gráfico 5. Tais ciclos são considerados nor-
mais e, embora pareçam elevados, esses aumentos 
alinham-se com os aumentos verificados em função 
do aquecimento global. 
	 Já os resultados de pH passaram de, aproxima-
damente, 6,31 para 5,58 (gráfico 6). Este decréscimo 
expressivo coloca as águas como fora de classe, uma 
vez que a Resolução CONAMA nº 357/2005 estabelece 
que estas devam estar entre pH 6 a 9. Tais reduções 
de pH são bastante expressivas e alertam para mu-
danças ambientais, tanto de fauna, quando de flora, 
em função da resistência de alguns organismos quan-
do alteradas as faixas ideais de sobrevivência.
	 A restrição dos organismos a alguns ambien-
tes também é definido pelo teor de oxigênio dispo-
nível, quando muito baixos podem tornar-se “zonas 
mortas”. O decréscimo nos teores de OD observado 
no período monitorado evidencia piora na qualidade 
nestes últimos anos passando de cerca de 6,78 para 
5,69 mg/L como ilustrado pelo gráfico 7.

< gráfico 5

< gráfico 6

gráfico 7 >

gráfico 8 >

Evolução da temperatura média das águas de corpos hídricos da BHRT entre 2009 e 2019.

Evolução do pH médio das águas de corpos hídricos da BHRT entre 2009 e 2019.

Evolução dos teores de oxigênio dissolvido médio das águas de corpos hídricos da 
BHRT entre 2009 e 2019.

Evolução, em escala logarítmica, da ocorrência média da bactéria Escherichia coli 
nas águas de corpos hídricos da BHRT entre 2009 e 2019.
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aumento da temperatura das águas de 22,1 para 23,9° 
C e também das colônias de E. coli antes próximas do 
zero aos atuais 130 UFC/100 mL; e na redução de pH 
de 6,00 ao patamar de, aproximadamente, 5,27, en-
quanto o OD passou de 7,69 aos 6,60 mg/L.
	 Tanto para as lagoas doces quanto para as sa-
lobras, a salinidade mostrou-se reduzida no período 
amostrado, evoluindo de, aproximadamente, 0,26 
para 0,19 nas lagoas doces e de 6,25 para 4,79 nas sa-
lobras.  Embora a tendência de chuvas para o período 
seja estável (média 140 mm/mês), entre os anos de 
2009 e 2019 houve um aumento na pluviosidade de 
30%, que pode explicar a redução de salinidade tanto 
nos corpos lagunares doces ou salobros.

		  Os resultados de nitrogênio amoniacal, 
antes não detectáveis, hoje passam a média de 0,03 
mg/L, sendo este reconhecido nutriente vinculado ao 
não adequado esgotamento sanitário, entre outras 
fontes. Entretanto outro componente que é carreado 
por esgotos domésticos, o fósforo mostrou redução. 
Os teores de fósforo total passaram de, aproximada-
mente, 0,05 para 0,02 mg/L. Tais resultados indicam 
que o nitrogênio possa ser oriundo de outra fonte já 
que não se observa o mesmo comportamento para 
o fósforo, sendo o mais plausível para região, a in-
serção de fertilizantes nitrogenados que chegam aos 
cursos de rios facilmente. Inclusive, porque a região 
tem histórico de aplicações intensas e repetitivas em 
vista da atividade agrícola que se desenvolve ali.
	 A criação de animais, outra atividade obser-
vada na região, pode ter contribuído para os dados 
microbiológicos. Estes demonstraram aumento da 
ocorrência da bactéria Escherichia coli, indicador de 
contaminação fecal das águas, de 35 para 162 UFC/100 
ml (gráfico 8). 
	 Quando observados os dados de rios em sepa-
rado dos dados de lagoas, neste período, destacam-
-se as seguintes tendências para os rios: aumento da 
concentração média de nitrogênio amoniacal de 0,07 
para 0,14 mg/L, em média, e de temperatura de 19,3 
para 20,1° C; redução de pH de 7,01 para 6,65, enquan-
to o OD passou de 9,85 para 8,75 mg/L.  Esse maior 
incremento de nitrogênio observado para os rios, re-
força a ideia de fonte vinculada a produtos agrícolas, 
já que os rios são regiões dominadas pela agricultura, 
especialmente de curtos ciclos, como hortaliças. 
	 Já para as lagoas costeiras, o destaque está no 
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	 Especificamente sobre a Laguna de Tramandaí, 
representante do ambiente estuarino, destaca-se o 
aumento da já elevada ocorrência de E. coli, passando 
de cerca de 25.000 UFC/100 mL para mais de 26.500 
UFC/100 mL. Também o aumento das concentrações 
de nitrogênio amoniacal (0,02 → 0,04 mg/L) e de fós-
foro total (0,21 → 0,22 mg/L), em contraponto da re-
dução de oxigênio dissolvido (7,02 → 5,56 mg/L).
	 Se o estuário é fim de curso das águas que cir-
culam pela BHRT e alcançam o oceano, estando sob 
efeito antrópico cumulativo, a Lagoa do Bacopari 
está no cenário oposto, sendo ainda uma das lagoas 
mais isoladas da região. Quando o monitoramento de 
águas se iniciou, poucos moradores e visitantes eram 
registrados, mas assim como a qualidade das águas 
teve piora expressiva, hoje o número de moradores 
e visitantes está em muito ampliado. Aumento nas 
concentrações de nitrogênio amoniacal (ND → 0,03 
mg/L) e de Escherichia coli (0,2 → 13,0 UFC/100 mL), 
somado a redução do pH (8,04 → 7,68) e dos teores 
de oxigênio dissolvido nas águas (8,22 → 6,39 mg/L), 
mostram que o comprometimento da qualidade das 
águas não é exclusiva de áreas consolidadas, mas que 
ao mínimo sinal de uso/ocupação, já observa-se im-
pacto.

Período 2019-2049
	
	 Nesta seção, vamos abordar os resultados de 
qualidade de água previstos para os próximos 10, 20 e 
30 anos, baseados nas tendências observadas no perí-
odo monitorado de 2009 a 2019. 

	 Rios e Lagoas
	 A involução observada na maioria dos descri-
tores ambientais se intensifica, sendo que de forma 
geral os dados de temperatura média das águas da 
BHRT evidenciam os ciclos sazonais com tendência 
linear ao aumento da ordem de 0,0004°C/dia, como 
demonstra a figura F, alcançando médias de 24,5°C 
em 2029; 26,0°C em 2039 e, aproximadamente, 27,5°C 
em 2049.
	 Já os resultados de pH, resultam em uma ten-
dência ao decréscimo de 0,0002/dia, como demons-
tra a figura G. Trata-se de um decréscimo expressivo 
que, inclusive, mantém as águas fora da faixa defini-
da pela Resolução CONAMA nº 357/2005, que seria 
de 6 a 9. Mantida esta tendência, teríamos pH médio 
em 10 anos de, aproximadamente, 4,85, considerado 
ambientalmente baixo.
	 As projeções de oxigênio dissolvido também 
são mais baixas, sendo 4,59; 3,50 e 2,40 mg/L para o 
próximos 10, 20 e 30 anos, respectivamente, justifica-
dos por uma tendência de redução de 0,0003 mg/L ao 
dia. Caso confirmada, trata-se de uma queda acentu-
ada que, em poucos mais de 10 anos, enquadraria es-
sas águas como Classe 4, a pior classe prevista, onde 
as águas se destinam apenas à navegação e harmonia 
paisagística. A figura H evidencia este comportamen-
to.
	 Quanto aos nutrientes fósforo e nitrogênio, o 
primeiro alcançaria níveis não detectáveis em menos 
de 10 anos por conta da tendência linear a decrés-
cimo que é prevista, enquanto para o segundo essa 
tendência é positiva da ordem de 1x10-5 mg/L ao dia e 
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que em 2029 alcançaria, em média, 0,06 mg/L; 
0,10 mg/L em 2039 e 0,14 mg/L em 2049. Con-
siderando as normativas vigentes, tratam-se 
ainda de teores baixos, distantes dos limites 
estabelecidos, mas que combinados com ou-
tros fatores resultam na perda de qualidade.
	 Os resultados de E. coli mostram au-
mento da ordem de 0,0348 UFC/100 mL por dia 
(figura I), alcançando, aproximadamente, 289; 
416 e 543 UFC/100 mL nos anos 2029, 2039 e 
2049, respectivamente. 
	 Quando observados de forma mais es-
pecífica cada um dos grupos, como de lagoas e 
rios, ou mesmo o estuário, os resultados apre-
sentam variações em suas tendências, deta-
lhadas na tabela 7.

gráfico 9 >

Estimativa de evolução até 2049, baseado em dados de monito-
ramento 2009-2019, da temperatura média das águas de corpos 
hídricos da BHRT.

gráfico 10 >

Estimativa de evolução até 2049, baseado em dados de monito-
ramento 2009-2019, do pH médio das águas de corpos hídricos 
da BHRT.

gráfico 12 >

Estimativa de evolução até 2049, , baseado em dados de mo-
nitoramento 2009-2019, em escala logarítmica, da ocorrência 
média de Escherichia coli nas águas de corpos hídricos da BHRT.

gráfico 11 >

Estimativa de evolução até 2049, baseado em dados de mo-
nitoramento 2009-2019, da concentração média de oxigênio 
dissolvido nas águas de corpos hídricos da BHRT.
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Corpo Hídrico

Rios e Lagoas

Rios

Lagoas

Lagoas doces

Lagoas salobras

Laguna 
Tramandaí

Lagoa do
Bacopari

Descritores 2019 2029 2039 2049
Medido Projetado

N. amoniacal (mg/L)
E. coli (UFC/100 mL)
Oxigênio dissolvido (mg/L)
Fósforo total (mg/L)
pH
Temperatura (°C)

N. amoniacal (mg/L)
E. coli (UFC/100 mL)
Oxigênio dissolvido (mg/L)
Fósforo total (mg/L)
pH
Temperatura (°C)

N. amoniacal (mg/L)
E. coli (UFC/100 mL)
Oxigênio dissolvido (mg/L)
Fósforo total (mg/L)
pH
Temperatura (°C)

N. amoniacal (mg/L)
E. coli (UFC/100 mL)
Oxigênio dissolvido (mg/L)
Fósforo total (mg/L)
pH
Salinidade
Temperatura (°C)

N. amoniacal (mg/L)
E. coli (UFC/100 mL)
Oxigênio dissolvido (mg/L)
Fósforo total (mg/L)
pH
Salinidade
Temperatura (°C)

N. amoniacal (mg/L)
E. coli (UFC/100 mL)
Oxigênio dissolvido (mg/L)
Fósforo total (mg/L)
pH
Salinidade
Temperatura (°C)

N. amoniacal (mg/L)
E. coli (UFC/100 mL)
Oxigênio dissolvido (mg/L)
pH

0,03
161,88

5,69
0,02
5,58

23,07

0,14
255,81

8,75
ND
6,65

20,08

0,02
130,00

6,60
0,04
5,27

23,91

0,03
34,03
6,46
0,01
5,36
0,19

22,77

0,02
565,12

7,15
0,06
8,95
4,79

23,64

0,04
26553,06

5,56
0,22
8,96
6,69

23,50

0,03
13,00
6,39
7,68

0,06
288,90

4,59
ND
4,85

24,53

0,21
32,07
7,66
ND
6,28

20,81

0,06
274,91

5,50
0,02
4,54

25,73

0,06
51,55
5,36
ND
4,63
0,12

24,23

0,06
1274,32

6,06
0,06
8,58
3,33

26,56

0,05
27714,85

4,10
0,23
8,59
5,59
27,15

0,06
25,78
4,57
7,31

0,10
415,92

3,50
ND
4,12

25,99

0,29
ND
6,56
ND
5,92

21,54

0,09
419,81

4,41
ND
3,81
27,56

0,09
69,07
4,27
ND
3,90
0,05

25,69

0,10
1983,51

4,96
0,05
8,22
1,87

29,48

0,07
28876,65

2,64
0,23
8,23
4,50

30,80

0,09
38,55
2,74
6,85

0,14
542,94

2,40
ND
3,39
27,45

0,36
ND
5,47
ND
5,55

22,27

0,12
564,72

3,31
ND
3,08

29,38

0,13
86,59
3,17
ND
3,17
ND

27,15

0,13
2692,71

3,87
0,05
7,85
0,41

32,40

0,08
30038,44

1,18
9,24
7,86
3,40

34,45

0,13
51,33
0,92
6,58

< tabela 7

gráfico 13 >

gráfico 14 >

gráfico 15 >

gráfico 16 >

gráfico 17 >

gráfico 18 >

Prospecção de dados físicos, químicos e 
microbiológicos para os corpos hídricos da 
BHRT para 2029, 2039 e 2049 baseado nas 

tendências estabelecidas com base em dados 
do período 2009 – 2019.

Estimativa de evolução até 2049, baseado em 
dados de monitoramento 2009-2019, da tem-

peratura média das águas de rios da BHRT.

Estimativa de evolução até 2049, baseado 
em dados de monitoramento 2009-2019, da 
concentração média de oxigênio dissolvido 

das águas de rios da BHRT.

Estimativa de evolução até 2049, baseado em 
dados de monitoramento 2009-2019, do pH 

médio das águas de lagoas da BHRT.

Estimativa de evolução até 2049, baseado 
em dados de monitoramento 2009-2019, da 
concentração média de oxigênio dissolvida 

nas águas de lagoas da BHRT.

Estimativa de evolução até 2049, baseado 
em dados de monitoramento 2009-2019, da 

temperatura média das águas de lagoas da 
BHRT.

Estimativa de evolução até 2049, baseado 
em dados de monitoramento 2009-2019, da 

ocorrência de Escherichia coli nas águas de 
lagoas da BHRT.
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	 Nos rios também ficam reduzidas as colônias de E. coli, assim como são prospectadas reduções de pH, fi-
cando abaixo do limite de pH 6 já nos próximos 15 anos. Vale ressaltar que reduções de pH contribuem para maior 
lixiviação das rochas, oportunizando a liberação de elementos a elas associadas, como metais, além de possíveis 
efeitos à biota, ainda que a redução esteja na faixa de 5% a cada década.
	 Aumentos progressivos na temperatura das águas são prospectados, aproximadamente 4% a cada período 
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de 10 anos, como ilustrado pela figura J, o que pode 
contribuir para as observadas reduções de oxigênio 
dissolvido, além de outros impactos à biota. Esta re-
dução é ainda mais expressiva, uma média de 13% a 
cada período de 10 anos, fazendo com que o OD se 
reduza a menos de 7 mg/L em, aproximadamente, 15 
anos (gráfico 14).

	 Lagoas
	 Ainda que as projeções para as concentrações 
de nitrogênio amoniacal nas lagoas costeiras sejam 
menos expressivas do que aquelas esperadas para os 
rios, isso é compensado negativamente por alterações 
em outros descritores. Um destes é o pH, ilustrado no 
gráfico 15, com prospecção de redução acelerada de, 
aproximadamente, 14% a cada período de 10 anos, se-

melhante ao observado para os teores de OD, redução 
de 17% a cada década, passando da atual Classe 2 para 
Classe 3 nos próximos 15 anos e Classe 4 em menos de 
25 anos (gráfico 16).
	 A temperatura média das lagoas também tende 
a aumentar duas vezes mais rápido do que o observado 
para os rios (gráfico 17), o que é explicado pelo aque-
cimento atmosférico combinado com maior tempo de 
residência, menor fluxo de águas e menor coluna de 
água. A tendência de incremento de E. coli nas lagoas 
diverge do visto para os rios e, nas lagoas, trata-se de 
um aumento expressivo de mais de 100% nos primei-
ros 10 anos e outros 50% na próxima década (gráfico 18).
	
	 Lagoas doces e salobras
	 Três descritores mostraram-se diferentes quan-
do o grupo de lagoas foi avaliado em separado por la-
goas doces e salobras, E. coli, pH e salinidade. Os re-
gistros de Escherichia coli demonstram um processo de 
contaminação diferenciado nos dias atuais, sendo uma 
ordem de grandeza maior nas lagoas salobras quan-
do comparadas às doces, e uma previsão de evolução 
igualmente mais acelerada nas salobras, com 125% de 
aumento até 2029, mais 55% até 2039 e outros 35% até 
2049. Para as lagoas doces esse aumento é da ordem 
de 51, 34 e 25%, respectivamente.
	 Os dados de pH tem redução mais expressi-
va para as lagoas doces, reduzindo-se em 40% em 30 
anos, enquanto para as salobras este valor é de menos 
13% no mesmo período. 
	 Já a evolução da salinidade mostra-se mais ex-
pressiva nas lagoas salobras, inclusive mudando sua 
categorização da lagoa salobra (salinidade 4,79) nos 
dias atuais para lagoa doce (salinidade 0,41) em 30 

gráficos 19 e 20

Estimativa de evolução até 2049, baseado em dados de monitoramento 2009-
2019, da salinidade média nas águas de lagoas a) doces e b) salobras da BHRT.

>
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anos (gráficos 19 e 20). Vale salientar que estes dados 
são médias obtidas a partir de amostragens mensais, 
indicando pequenas “fotografias” do ambiente. Ine-
vitavelmente a conexão com o mar garantirá a inser-
ção de sais no estuário e, possivelmente, nas lagoas 
adjacentes, mas outros fatores contribuem para um 
menor teor de salinidade nestes ambientes, como os 
processos de ampliação de descargas de águas doces, 
característicos, por exemplo, de invernos e períodos 
de influência do fenômeno El Niño, onde as taxas de 
pluviosidade ampliam-se (INPE, 2019).
	
	 Laguna Tramandaí
	 Além da redução na salinidade, a Laguna de 
Tramandaí apresenta tendência leve de aumento nas 
concentrações de nitrogênio amoniacal e fósforo to-
tal, cerca de 0,01 mg/L a cada década, e um aumento 
mais expressivo da temperatura média das águas de, 
aproximadamente, 3,6° C para cada período de dez 
anos. Possivelmente isto se reflita nas concentrações 
de oxigênio que mostram tendência ao decréscimo de 
forma acelerada, passando em média dos atuais 5,56 
mg/L para 4,10 mg/L em 2029, 2,64 mg/L em 2039 e 
1,18 mg/L em 2049.
	 Assim como o observado para o grupo das lago-
as salobras, o perfil de evolução dos dados de contami-
nação por E. coli na Laguna de Tramandaí também evi-
dencia aumento, aproximadamente 4% a cada período 
de 10 anos. Embora seja um crescimento mais tênue, 
os números atuais já encontram-se na faixa de 26.550 
UFC/100 mL, muitíssimo além do desejado para este 
manancial tão importante para a região, sendo inclu-
sive categorizados como a pior classe para corpos de 
águas salobros, recomendadas apenas para navegação.

	 Lagoa do Bacopari
	 Embora em menor escala, efeitos negativos já 
são prospectados para esta lagoa que é uma das mais 
bonitas e procuradas na BHRT.
	 Concentrações de nitrogênio amoniacal mostram 
tendência a dobrar nos próximos 10 anos, assim como 
o observado para a contaminação por E. coli. Reduções 
de pH e oxigênio dissolvido também são prospectadas, 
sendo respectivamente, média de 5% e 30% até 2029, 
piorando gradativamente até alcançar, aproximada-
mente, pH 6,95 e OD 2,74 mg/L, caso sejam mantidas as 
tendências observadas  nesta última década.
	 Desta forma, fica evidente que, tanto numa 
avaliação geral, quanto pontual dos corpos hídricos da 
BHRT, observa-se o comprometimento da qualidade 
das águas. Praticamente todos os descritores discuti-
dos nesta seção projetam um cenário pouco satisfató-
rio. Ainda que controlar, por exemplo, a temperatura 
das águas seja impossível, descritores que se alteram 
por influência ou efeito de atividades econômicas de-
vem ser reconsiderados.  
	 Ações que reconheçam e discutam esta involu-
ção, especialmente  pelo curto período decorrido, são 
necessárias.  Caso se confirmem, as alterações pros-
pectadas restringirão significativamente atividades 
e usos do recurso hídrico, além de exigirem melhores 
tratamentos para garantir a destinação ao abasteci-
mento, isso sem mencionar os poluentes emergentes 
já registrados em nossos mananciais e que nem são 
considerados nestas projeções. Além disso, a comu-
nicação do manancial superficial com o subterrâneo 
pode oportunizar a migração de contaminantes ao 
subterrâneo, comprometendo um compartimento inú-
meras vezes maior e de longo alcance.



132.

4.4. INFLUÊNCIA DA URBANIZAÇÃO SOBRE 
BIOMASSA E COMPRIMENTO DE PEIXES DA BACIA 
DO RIO TRAMANDAÍ

	 Lagoas costeiras são ecossistemas dinâmicos 
que fornecem serviços ecossistêmicos de grande 
importância, sendo fonte de água doce, pescado, 
áreas de lazer para pessoas e habitat para muitas 
espécies de animais e plantas. Com aumento po-
pulacional, cresce a demanda por recursos que 
comprometem esses ambientes e seus serviços. 
Sabemos que a urbanização ao entorno das lago-
as acarreta consequências para os peixes, poden-
do estar envolvidos três fatores: maior pressão de 
pesca (mais próxima da cidade, mais pescadores 
pescando por mais tempo; mais poluição orgâni-
ca (esgoto) e maior poluição em geral (escoamen-
to superficial, óleo) e mais ocupações urbanas nas 
margens de lagoas, que podem comprometer habi-
tats usados como berçários para alevinos e outros 
peixes menores. A pesca pode afetar o tamanho e a 
estrutura populacional, já a poluição orgânica pode 
afetar os peixes de acordo com o hábito alimentar 
de cada espécie.
	 Dessa forma, existe a necessidade de compre-
ender como as comunidades biológicas respondem 
aos impactos antrópicos. Esse estudo tem como ob-
jetivo avaliar e correlacionar a biomassa e o com-
primento dos peixes com a influência antrópica. A 
área de estudo compreende 39 lagoas da bacia do 
rio Tramandaí. Utilizamos uma imagem de satélite 
representando a luz noturna como proxy de urbani-

zação e para cada lagoa extraímos a intensidade de 
luz noturna em um buffer de 5km ao redor de cada 
lagoa.  Os dados de ictiofauna foram obtidos junto 
ao banco de dados de monitoramento das lagoas 
costeiras do laboratório de Ecologia de Populações 
e Comunidades do Departamento de Ecologia da 
UFRGS. Foram realizadas 22 expedições entre os 
anos de 2009 a 2012. As amostragens foram reali-
zadas com rede de arrasto (10m de comprimento e 
1,5m de altura, malha 15mm) com esforço amostral 
de 3 arrastos por ponto. Para quantificar a biomas-
sa está sendo utilizada uma balança de precisão. 
Para a obtenção do tamanho (comprimento padrão) 
e biomassa, foram escolhidas cinco espécies de 
peixes mais frequentes nas amostragens: Diapoma 
alburnus, Geophagus brasiliensis, Gymnogeophagus 
lacustris,Hyphessobrycon luetkenii e Jenynsia multi-
dentata.
	 Até o momento, obteve-se informações de 10 
lagoas (Lessa Sul, Negra, Ramalhete, Lessa Norte, 
Malvas, Caieira, Quadros, Cerquinha Norte, Passo 
e Peixoto). O índice de urbanização variou entre 
0.7% e 40.4% de luz noturna ao redor dessas la-
goas. Resultados preliminares mostram que as es-
pécies apresentam diferentes respostas ao índice 
de urbanização. Diapoma alburnus não apresentou 
tendência de alteração do tamanho corpóreo com 
gradiente de urbanização, mas a biomassa tende 
a diminuir. Hyphessobrycon luetkenii apresentou 
a tendência no aumento de comprimento e bio-
massa com o aumento da urbanização. Geophagus 
brasiliensis tende a diminuir tamanho corpóreo e 
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biomassa e Jenynsia multidentata e Gymnogeopha-
gus lacustris não apresentaram nenhuma tendên-
cia para tamanho corpóreo e biomassa. Com a adi-
ção dos dados de mais lagoas, espera-se resultados 
mais consistentes sobre essas tendências. Assim, é 
necessário obter dados de maior número de lagoas 
para entender como as espécies respondem às alte-
rações ambientais e quais estratégias de mitigação 
de impactos poderão ser propostas.

4.5. BOTOS E PESCADORES DA BARRA DO RIO 
TRAMANDAÍ

	 Na foz do rio Tramandaí, no local conheci-
do popularmente por “barra”, existe uma interação 
singular entre pescadores artesanais de tarrafa e 
botos da espécie Tursiops gephyreus. Nessa área, 
pescadores e botos trabalham juntos na pesca da 
tainha, em uma relação na qual ambos se benefi-
ciam. A interação tem características únicas e é 
denominada de pesca cooperativa. Acredita-se que 
essa pesca ritualizada, desempenhada por botos 
do gênero Tursiops, ocorra sistematicamente em 
apenas duas localidades no mundo: no estuário do 
município de Laguna (SC) e na barra do rio Tra-
mandaí. Em ambos os locais, os pescadores dão no-
mes aos botos pois os reconhecem, principalmente, 
por seu “jeitão” e sua forma de pescar. Na barra do 
rio Tramandaí, a prática remonta a década de 60, 
quando a pesca cooperativa parece ter iniciado na 
região.  O conhecimento necessário para que essa 
interação aconteça de forma efetiva é passado de 

geração em geração, tanto entre os botos quanto 
entre os pescadores, que aprendem a como se en-
tender e cooperar para obter melhores resultados 
na pesca. Atualmente, 17 botos são conhecidos por 
frequentarem a barra, sendo que 11 deles o fazem 
de forma bem frequente. Segundo os pescadores, os 
11 botos que interagem com eles são descendentes 
de duas fêmeas que provavelmente já faleceram: a 
Galhamol (mãe do Bagrinho) e a Manchada (mãe da 
Catatau, da Geraldona e do Coquinho). Cinco des-
tes botos que hoje frequentam a barra são filhotes 
da Geraldona, uma fêmea que pesca na região, pelo 

figura 27

Boto-da-Barra jogando uma tainha no ar em um comportamento 
típico da espécie durante a captura de peixes. 

Crédito: Projeto Botos da Barra/UFRGS LITORAL

>
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menos, desde o início da década de 90 e tem no 
mínimo 29 anos de idade. A Rubinha é a sua filhote 
mais velha, e nasceu há cerca de 26 anos. O mais re-
cente filhote da Geraldona nasceu entre o final de 
2018 e inicio de 2019 e recentemente foi batizado 
pelos pescadores artesanais de tarrafa com o nome 
de Furacão. A pesca cooperativa ajuda a sustentar 
economicamente os pescadores artesanais de tar-
rafa que são reconhecidos como uma comunidade 
tradicional e tem sua profissão e saberes protegi-
dos por lei.  O rápido e acentuado aumento da po-
pulação humana de forma desordenada provocou 
diversas mudanças na paisagem do Litoral Norte, 
trazendo  diversos problemas ambientais e am-
pliando o cenário urbano. Esses impactos negati-
vos afetam a pesca cooperativa atingindo  tainhas,  

botos e  pescadores artesanais de tarrafa de forma 
direta ou indireta, ameaçando também o ecossis-
tema onde a interação acontece.  Além das conse-
quências desses impactos que afetam as áreas cos-
teiras e a diversidade de seres vivos que habitam 
esses ecossistemas, elas também causam uma série 
de riscos para os próprios cidadãos moradores e tu-
ristas que, frequentemente, consomem alimentos 
de origem marinha e utilizam as águas do estuário 
para recreação.   Os estuários são alguns dos ecos-
sistemas mais produtivos do mundo, destacando-se 
como importantes áreas para a reprodução, alimen-
tação e desenvolvimento de várias espécies. Por 
essa razão, costumam ser considerados fundamen-
tais para a manutenção da biodiversidade das áreas 
costeiras e marinhas. Por essas características tão 
peculiares, os estuários são também ecossistemas 
muito frágeis e algumas atividades humanas po-
dem repercutir de forma muito negativa na diver-
sidade ali encontrada. Na barra do rio Tramandaí a 
situação não é diferente, pois a qualidade da água 
é crucial para que a pesca cooperativa ocorra. Sem 
uma água de qualidade, os peixes tendem a desa-
parecer e tanto botos como pescadores perdem o 
seu sustento. A bacia Hidrográfica do rio Traman-
daí é bastante complexa, ela tem suas nascentes 
nos rios Três Forquilhas, Maquiné e Cardoso, es-
tendendo-se até o norte da Lagoa Itapeva, no mu-

< figura 28

Pescador Amigo do Boto esperando o sinal dos botos para o 
momento certo de jogar a tarrafa na água. 

Crédito: Projeto Botos da Barra/UFRGS LITORAL
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nicípio de Torres e atingindo ao sul, a porção norte 
do município de Mostardas. Essa bacia é formada 
por um conjunto de rios e lagoas, interligadas ou 
isoladas. A conexão desse sistema de lagoas e rios 
com o mar ocorre, somente, através do estuário do 
rio Tramandaí, a partir das Lagoas Tramandaí e Ar-
mazém.  Portanto, todos os impactos ambientais 
negativos que ocorrem ao longo da bacia Hidrográ-
fica chegam de uma forma ou outra na barra do rio 
Tramandaí. As águas salobras dos estuários sofrem 
a influência de marés, sendo as porções de água 
mais doce ligadas à cabeceira e mais salgada liga-
das à desembocadura. Essa variação (chamada de 
gradiente de salinidade) contribui para a elevada 
biodiversidade nos estuários, visto que as espécies 
que ocorrem na cabeceira e na desembocadura re-
querem condições ambientais diferentes para so-
breviver. Infelizmente, a urbanização desordenada 
já está impactando de forma negativa os principais 
atores da pesca cooperativa e, por consequência, 
os pescadores e moradores locais. Alguns estudos 
têm relacionado atividades humanas negativas no 
sistema lagunar (descarga de esgoto não tratado e 
a consequente poluição biológica e química) como 
uma ameaça para tainhas e para os botos. O uso 
de agrotóxicos e de fertilizantes químicos de forma 
indiscriminada nas plantações de arroz e de outros 
cultivos na bacia hidrográfica também são uma 
ameaça aos seres vivos que encontram na barra do 
rio Tramandaí o seu habitat ideal para a sobrevi-
vência. Ainda, o uso inadequado das águas estua-
rinas para o turismo com o uso de lanchas, kitesurf 

e jet sky têm impactado de forma negativa a pesca 
cooperativa na região uma vez que afugentam os 
botos. Além disso, existe ainda impacto negativo 
proveniente das atividades humanas realizadas 
no ambiente marinho, como a sobrepesca e o des-
carte irregular de petrechos de pesca, bem como 
o transporte e extração de petróleo e seus deriva-
dos que podem influenciar negativamente as águas 
interiores. Outro grande problema em ambientes 
aquáticos é a poluição por resíduos plásticos que, 
com o tempo, tendem a se converter em pequenas 
partículas plásticas (microplástico) e se acumular 
na cadeia trófica, implicando em prejuízos ainda 
incalculáveis para a fauna e a comunidade local. 
A interação singular entre botos e seres humanos 
tem poucos registros na história, e por suas pecu-
liaridades pode ser considerado um patrimônio da 
humanidade.  Assegurar a qualidade das águas da 
bacia do rio Tramandaí é um dos principais fatores 
para que as gerações atuais e futuras possam co-
nhecer e contemplar a pesca cooperativa.

4.6. APLICAÇÃO DE HIDROLOGIA NA GESTÃO DE 
RISCOS E DE DESASTRES HIDROLÓGICOS

4.6.1. Desastres naturais e fenômenos naturais
	 No século XXI, apesar do grande avanço tec-
nológico e científico, ainda ocorrem muitos desastres 
naturais no Brasil e no mundo. Historicamente esses 
eventos são comuns e vem aumentando ao longo dos 
anos, portanto, sempre que possível deve ser uma 
prioridade reduzí-los. 
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	 "Desastres acontecem quando um perigo en-
contra uma vulnerabilidade". A vulnerabilidade re-
presenta a sensibilidade da sociedade para lidar com 
o desastre, devido suas condições sociais (nível de 
escolaridade, conhecimento sobre inundações, ou 
eventos climáticos por exemplo), econômicas (renda, 
condições de moradia, etc.) e institucionais (planos 
de prevenção de desastres, gestão de riscos). 
	 O perigo representa um fenômeno natural que 
ocorre em um dado local durante um período, por 
exemplo: tremores de terra, vulcanismo, deslizamen-
tos, tsunamis, secas e inundações). O desastre natu-
ral pode ser sintetizado como o resultado da ocorrên-
cia de fenômenos naturais em locais com a presença 
do ser humano (diagrama 1). Caso ocorra um perigo 

diagrama 1

Relação entre fenômenos naturais e sociedade resultando na ocorrência 
dos desastres naturais.

>

natural e não houver vulnerabilidade no lugar (por 
exemplo, ninguém mora na área onde o fenômeno 
aconteceu), não há ocorrência de desastre natural. Se 
não há atividade humana no ambiente, os fenômenos 
naturais são meros fenômenos, ninguém está suscep-
tível ao dano, logo jamais haverá desastre. 

4.6.2. Hidrologia
	 Segundo a UNESCO, a hidrologia é definida 
como: “a ciência que lida com a água da Terra, sua 
ocorrência, circulação e distribuição no planeta, suas 
propriedades físicas e químicas e sua interação com 
o ambiente físico e biológico, incluindo suas respos-
tas para a atividade humana. A hidrologia é o campo 
que cobre a inteira história do ciclo da água na Terra”. 
Na fase VIII do International Hydrological Programm 
(IHP), a UNESCO enfoca na segurança hídrica e entre 
seus temas trata dos desastres relacionados à dinâ-
mica da água e da educação sobre água.
	 A hidrologia é relevante na gestão de desas-
tres naturais devido a três fatores: I - os desastres hi-
drológicos são os mais problemáticos no mundo e no 
Brasil; II - todos os tipos de desastres naturais pos-
suem relação com a água; e III - as vítimas precisam 
de água potável para beber (sobreviver) independen-
te do tipo de desastre.
	 Atualmente, a comunidade internacional da 
hidrologia enfatiza a integração entre a hidrologia e a 
sociologia, ou seja, uma expansão da hidrologia à di-
reção das ciências sociais (socio-hidrologia). Assim, 
respeitando a reciprocidade entre os seres humanos e 
a água, as ciências sociais também devem se expandir 
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na direção das ciências naturais, como a hidrologia. 
Isso permite concluir que esta área se desenvolve em 
paralelo a evolução do ser humano e da sociedade. 

4.6.3. Desastres hidrológicos
	 Desastres hidrológicos são aqueles desastres 
que ocorrem com chuvas intensas e/ou acúmulos de 
chuva elevados. Consistem em dois tipos: inundações 
e movimentos de massas.
	 Atualmente no Brasil, o Formulário de Infor-
mações do Desastre (FIDE) classifica as inundações 
em três tipos: inundação, enxurrada e alagamento. 
Os termos “inundação” e “enxurrada” também podem 
ser denominados, respectivamente, como “inundação 
gradual” e “inundação brusca”. A primeira pode ser 
definida como aquela que ocorre lentamente e, em 
geral, com ocorrência sazonal. Enquanto a inundação 
brusca ocorre repentinamente e com poder destruti-
vo bastante elevado. Ambos os tipos ocorrem na ba-
cia do rio Maquiné. 
	 Os movimentos de massa são diferentes dos 
processos de erosão superficial cujas partículas se 
deslocam individualmente. Existem diversas tenta-
tivas de classificação dos movimentos de massa. No 
Brasil, em geral, são classificados em: rastejamento, 
escorregamento translacional, escorregamento rota-
cional, queda de bloco e fluxo de detritos. Entre eles, 
escorregamentos e fluxo de detritos podem ser con-
siderados os mais problemáticos no Brasil. 
	 Quando ocorre uma chuva intensa, podem 
ocorrer diversos desastres hidrológicos, o que pode 
dificultar a identificação do tipo, já que os desastres 

possuem um caráter transitório. Então, na figura 2 
são demonstrados os tipos dos desastres hidrológicos 
em relação à velocidade do processo e à concentração 
de sedimentos. 
	 As características geográficas físicas da por-
ção leste do Brasil favorecem a ocorrência de desliza-
mento e inundação brusca, causando inclusive perdas 
humanas. A complexidade dos desastres hidrológi-
cos ocorridos em bacias costeiras é ainda maior em 
decorrência dos mecanismos envolvidos e pela alta 
densidade populacional. Os municípios caracteriza-
dos por montanhas, como Maquiné, precisam estabe-
lecer medidas preventivas, especialmente contra flu-
xos de detritos, pois este fenômeno é extremamente 
severo e os cidadãos brasileiros e os órgãos públicos 
não estão bem preparados.

diagrama 2

Classificação conceitual dos tipos de desastres hidrológicos.

>
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4.6.4. Gestão integrada para redução de riscos e 
desastres
	 O conjunto de ações destinadas à redução dos 
desastres pode ser denominado de Ciclo de Gestão de 
Desastres Naturais. Este ciclo é composto por diver-
sas etapas (prevenção, mitigação, preparação, alerta, 
resposta, reabilitação e recuperação), entretanto po-
dendo ser agrupadas em: pré-evento, evento e pós-e-
vento. Existem ações específicas de cada etapa e ou-
tras comuns a todas as etapas. Essas ações podem ser 
classificadas em medidas estruturais e medidas não 
estruturais. As medidas estruturais são obras de en-
genharia (construção de barragens, diques, entre ou-
tros), em geral, demandando investimentos elevados. 
Enquanto que as medidas não estruturais requerem 
menores custos, porém maior participação da comu-
nidade. Exemplos de medidas não estruturais que po-
dem ser empregadas nas etapas do ciclo de gestão de 
desastres são exemplificadas na Tabela 1.
	 As principais metas da Gestão de Riscos e de 
Desastres (GRD) devem ser: I - aumentar a resiliên-
cia da sociedade contra fenômenos naturais severos; 
II - melhorar a saúde e o bem estar da sociedade; e III 
- entender os processos que desencadeiam os fenôme-
nos naturais.

4.6.5. Bacias-escola e ciência cidadã
	 As medidas estruturais e não-estruturais ne-
cessitam direta ou indiretamente de dados hidroló-
gicos (vazão de rio, precipitação, temperatura do ar, 
velocidade do vento, etc.) e suas análises estatísticas. 
Os locais onde esses dados podem ser gerados são as 

bacias hidrográficas. Justamente devido à função des-
sas unidades territoriais, surgiu a necessidade de uti-
lizar a bacia-escola que pode ser definida como uma 
bacia experimental que serve para pesquisas científi-
cas e atividades de educação ambiental. Além disso, 
sugeriram que todas as práticas sociais devem ser exe-
cutadas com base nos dados obtidos em bacias-escola. 
Portanto, a bacia-escola é o fundamento na gestão de 
recursos hídricos, de bacias hidrográficas e de desas-
tres naturais. 
	 A socio-hidrologia está se tornando cada vez 
mais importante na redução de desastres que ocorrem 
pela combinação entre fatores ambientais e sociais. A 
socio-hidrologia, além de estudar as interações entre 
atividades sociais e os processos hidrológicos, possui 
a função de envolver a comunidade local em ativida-
des científicas da hidrologia. Nesse sentido, se destaca 
o papel da ciência cidadã, ou seja, o envolvimento da 
comunidade na geração de novos conhecimentos so-
bre o ambiente natural. No entanto, é necessário for-
necer conhecimentos básicos sobre o tema.
	 Especialmente para reduzir os desastres natu-
rais nas regiões montanhosas, é ainda mais necessá-
rio aumentar o monitoramento dos  fenômenos am-
bientais e hidrológicos. A comunidade pode contribuir 
para o monitoramento e aumento nos registros, tor-
nando-se indispensável a ciência cidadã. O diagrama 3 
mostra as diferenças e semelhanças entre a hidrologia 
e a socio-hidrologia quanto à obtenção de dados. 
	 A bacia-escola pode ser uma ferramenta para 
aumentar o envolvimento da comunidade, instigando 
os cidadãos a aprender ciências ao mesmo tempo em 
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Etapa
Pré evento 
(Prevenção, 
Mitigação, e 
Preparação) 

Evento 
(Alerta e 
Resposta)

Pós-evento
(Reabilitação e 
Recuperação)

Governamental Sociedade Civil Individual
- Mapear áreas de perigos e riscos de desastres. 
- Criar leis. 
- Implantar sistema de monitoramento e alerta. 
- Promover educação. 
- Preparar a população. 
- Divulgar informações.

- Registrar danos.
- Divulgar dados.
- Mobilizar população a ser retirada.
- Distribuição justa dos auxílios às comunidades 
afetadas.

- Identificar a situação das vítimas.
- Analisar as despesas.

- Buscar informações.
- Criar órgão voluntário de defesa 
contra desastres (OVD) e/ou forta-
lecer os já existentes.
- Apoiar a criação e formação de 
bacias-escola.

- Divulgar alerta.
- Aplicar as medidas preventivas 
da OVD.
- Identificar a necessidade das 
comunidades.
- Promover a cultura de registro 
dos eventos.
- Auxílio às vítimas.
- Fornecer os dados registrados 
do evento.

- Buscar informações.
- Auxiliar na divulgação das infor-
mações.
- Participar no OVD.
- Participar das atividades de capa-
citação.

- Esperar pelo resgate ou procurar 
abrigo.
- Ajudar os vizinhos.
- Em segurança, registrar o evento.

- Reconstruir as residências des-
truídas.

que recebem educação ambiental e treina-
mento profissional. A longo prazo, as pesso-
as envolvidas podem ter maior facilidade em 
identificar uma situação de perigo iminente. 
A exemplo disso, cita-se o episódio ocorrido 
em 2004 em uma praia tailandesa. A menina 
inglesa Tilly Smith identificou a formação de 
um tsunami com base nos conhecimentos ob-
tidos durante uma aula na escola e conseguiu 
alertar e salvar mais de 100 turistas. Portanto, 
a educação e treinamento são fundamentais 
no GRD dentre as medidas preventivas. 

diagrama 3

Comparação entre a hidrologia e a socio-hidrologia com ênfase em 
ciência cidadã e bacia-escola.

>

tabela 8

Várias ações nas três etapas no ciclo de gestão de desastres.

>
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4.6.6. Considerações finais
	 Inundação, escorregamento, seca, 
terremoto, tsunami, entre outros são 
apenas fenômenos naturais. Entretanto, 
o alto potencial de causar danos à socie-
dade torna-os perigos naturais. Quando 
esses perigos naturais ocorrem em locais 
com a presença da sociedade causando 
danos, têm-se a ocorrência de desastres 
naturais. Portanto, desastres não ocor-
rem sem a presença humana.
	 A hidrologia exerce importante 
papel na gestão de desastres naturais. A 
dinâmica da água pode resultar em de-
sastres hidrológicos (inundação e mo-
vimento de massa) que predominam no 
Brasil e no mundo. Além disso, após a 
ocorrência de qualquer desastre natural, 
a água potável é um recurso essencial 
para a sobrevivência dos afetados.
	 Para aplicar a hidrologia no geren-
ciamento integrado de desastres naturais 
e de recursos hídricos, as palavras-chave 
devem ser: bacias-escola, ciência cidadã, 
e socio-hidrologia (diagrama 4). 
	 Construindo bacias-escola, rea-
lizando estudos de socio-hidrologia e 
difundindo a ciência cidadã nas comu-
nidades locais, a população na bacia do 
rio Tramandaí pode auxiliar na redução 
dos desastres naturais, especialmente, 
hidrológicos.

diagrama 4

Interação entre socio-hidrologia, bacia-escola e ciência cidadão 
para apoiar o gerenciamento integrado de recursos hídricos e 

desastres naturais.

>
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4.7. O PAPEL DO COMITÊ DE BACIA HIDROGRÁFICA 
E O FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE GERENCIA-
MENTO DE RECURSOS HÍDRICOS

	 Em 1934 o Brasil criou sua primeira legisla-
ção especifica para as águas - o chamado “Código das 
Águas”. Apesar do foco legal ser o de regulamentar 
os diversos usos e a propriedade das águas no país, o 
código foi criado com intuito principal de promover 
a soberania nacional no uso das águas para a produ-
ção elétrica (ANA, 2019). Antes deste regramento as 
águas brasileiras seguiam um caminho de forma in-
direta e acessória a outros interesses e seu uso era 
determinado por normas de caráter econômico e sa-
nitário ou relativas ao direito de propriedade. 
	 Posteriormente, em 1988, a  Constituição Fe-
deral incumbiu a União de criar um sistema nacio-
nal de gerenciamento de recursos hídricos e definir 
critérios de outorga de direitos de seu uso, conforme 
inciso XIX do artigo 21. A água deixou de ser proprie-
dade privada e passou a ser de propriedade do Estado, 
sendo reconhecido seu aspecto estratégico para pre-
servação ambiental.   
	 A Constituição Federal serviu como base para 
as Constituições Estaduais, as quais também incluí-
ram o tema recursos hídricos em seu escopo. A par-
tir daí buscou-se no país uma gestão das águas mais 
abrangente e participativa, integrando os recursos 
hídricos ao meio ambiente efetivamente,  garantindo 
o desenvolvimento sustentável. 
	 Após quase 10 anos de Constituição federal  foi 
criada então a ”Lei das Águas” – Lei Nº 9433/97, esta-

belecendo-se a Política Nacional de Recursos Hídri-
cos (PNRH) e o Sistema Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos (SINGREH). 
	 Os fundamentos da Lei nº 9433/97 são: 
I - a água é um bem de domínio público;
II - a água é um recurso natural limitado, dotado de 
valor econômico;
III - em situações de escassez, o uso prioritário dos 
recursos hídricos é o consumo humano e a desseden-
tação de animais;
IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre pro-
porcionar o uso múltiplo das águas;
V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para 
implementação da Política Nacional de Recursos Hí-
dricos e atuação do Sistema Nacional de Gerencia-
mento de Recursos Hídricos;
VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descen-
tralizada e contar com a participação do Poder Públi-
co, dos usuários e das comunidades.
	 O SINGREH tem o papel principal de gerenciar 
os usos da água de forma democrática e participati-
va. Seus objetivos são: administrar os conflitos pelos 
usos dos Recursos hídricos, implementar a PNRH, 
planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a 
recuperação dos recursos hídricos e promover a co-
brança pelo uso. 
	 Os objetivos da PNRH são de garantir a dis-
ponibilidade de água à atual e às futuras gerações, 
promover a utilização de forma racional e integrada 
de recursos hídricos, prevenir eventos hidrológicos e 
promover o aproveitamento de águas pluviais (este 
último incluído em 2017).
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Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos - SINGREH

Agências das 
Águas

Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos

Comitês de Bacia 
Hidrográfica

Órgãos dos Poderes 
Federal, Estadual e Distrito 

Federal e Municípios

Conselhos de Recursos 
Hídricos Estaduais e do 

Distrito Federal

	 Para cumprir com seus objetivos a lei instituiu 
os instrumentos da PNRH sendo de extrema impor-
tância conhecermos para compreendê-los pois na 
prática são estes instrumentos que  irão nortear as 
ações de gestão. São eles:  
I - os Planos de Recursos Hídricos;
II - o enquadramento dos corpos de água em classes 
segundo os usos preponderantes da água;
III - a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos;
IV - a cobrança pelo uso de recursos hídricos;
V - a compensação a municípios;
VI - o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos.
	
	 O Plano  Nacional de Recursos Hídricos  é um 
dos instrumentos de orientação para a gestão das 
águas no Brasil, sendo que o conjunto de diretri-
zes, metas e programas que constituíram o plano foi 
construído através da mobilização e participação so-
cial possibilitando uma gestão democrática. 

	 Essa é a base da Legislação federal norteadora 
da gestão das águas no Brasil e de acordo com ANA 
(2013) deve estar em consonância com outros instru-
mentos de gestão como o plano de gerenciamento 
costeiro, gestão de uso do solo, planos setoriais, ges-
tão ambiental, sistemas estaduais de recursos hídri-
cos, entre outros.  Além disso, conforme Resolução nº 
32/03 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos, o 
território brasileiro é dividido em doze regiões hidro-
gráficas.
	 No Rio Grande do Sul a Lei Nº 8735 de 1988 
estabeleceu os princípios e normas básicas para a 
proteção dos recursos hídricos do Estado instituindo, 
dentre outros, o Plano Estadual de Recursos Hídricos. 
A Criação do Sistema Estadual de Recursos Hídricos 
porém, ocorreu somente em 1989, pelo Art. 171 da 
constituição do Rio Grande do Sul, integrando este 
ente federado ao SINGREH.  Neste contexto as bacias 
hidrográficas foram então adotadas como unidades 
básicas de planejamento e gestão, observados os as-
pectos de uso e ocupação do solo, com vista a promo-
ver a melhoria da qualidade dos recursos hídricos do 
Estado, regular abastecimento de água às populações 

figura 29

Composição do SINGREH.

>
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urbanas e rurais, às indústrias e aos estabelecimentos agrícolas. 
	 O Sistema Estadual de Recursos Hídricos do RS seguiu 
o modelo francês, descentralizado, com participação da so-
ciedade organizada em comitês de bacia definidos por bacia 
hidrográfica ou com pequenos ajustes territoriais entre sub-
-bacias. (Juliana Hogetop, Luciana Dalsasso, 2012). 
	 A “Lei das Águas” no estado do Rio Grande do Sul é a 
lei nº 10350 de 1994 e regulamenta o artigo 171 da consti-
tuição estadual. Ela estabelece os princípios e diretrizes para 
a gestão das águas estaduais, institui o Sistema Estadual de 
Recursos Hídricos SERH e define as três regiões hidrográficas 
do estado – GUAIBA, URUGUAI E LITORAL. 
		  Sistema de Recursos Hídricos do RS – SERH - é 
composto pelo Conselho de Recursos Hídricos – CRH, o De-
partamento de Recursos Hídricos - DRH, os Comitês de Ge-
renciamento de Bacia Hidrográfica – CBH´S, as Agências de 
Região Hidrográfica - ARH, juntamente com o órgão de exe-
cução da política ambiental do Estado – FEPAM; 

Objetivos do SERH conforme lei 10350/94

I - a execução e atualização da Política 
Estadual de Recursos Hídricos; 
II - a proposição, execução e atualização 
do Plano Estadual de Recursos Hídricos; 
III - a proposição, execução e atualiza-
ção dos Planos de Bacias Hidrográficas; 
IV - a instituição de mecanismos de co-
ordenação e integração do planejamen-
to e da execução das atividades públicas 
e privadas no setor hídrico; 
V - a compatibilização da Política Esta-
dual com a Política Federal sobre a uti-
lização e proteção dos recursos hídricos 
no Estado.
	 Na lei 10350/94 do Rio grande do 
sul os Instrumentos legais são:  
- Outorga do Uso dos Recursos Hídricos;
- Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídri-
cos;
- Rateio de Custo de Obras de Uso e Pro-
teção dos Recursos Hídricos.
	 A legislação federal e estadual 
não são iguais, por isso é necessário essa 
compatibilização das políticas. Inclusi-
ve, alguns conceitos intrínsecos na ges-
tão dos recursos hídricos por vezes con-
fundem-se com os instrumentos legais. 

Sistema Estadual de Recursos Hídricos

CRH

DRH

ARH

CBH'S

FEPAM figura 30 >

Divisões das regiões hidrográficas do Rio Grande do Sul.
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	 Quais os instrumentos de planejamento dos 
recursos hídricos? 

- Plano de Recursos Hídricos: é um dos principais 
instrumentos de planejamento de uma bacia. Através 
dele é possível definir as ações necessárias para a im-
plementação da política de gerenciamento de recur-
sos hídricos nos três níveis de planejamento: Fede-
ral - Plano Nacional de Recursos Hídricos, Estadual 
- Planos Estaduais de Recursos Hídricos e por bacia 
hidrográfica  - Planos de Bacia Hidrográfica.  
	 A sua elaboração deve ter em vista os cenários 
possíveis de usos do território e das águas conforme 
as perspectivas de desenvolvimento de sua área de 
abrangência. O plano ultrapassa os limites da política 
de recursos hídricos. Desta forma  pressupõem-se a 
interlocução com outros planos e ações que tem im-
plicações sobre a quantidade e qualidade das águas, 
tais como: tratamento de esgotos, reflorestamento, 
proteção de nascentes, controle de erosão e poluição, 
preservação de áreas de recarga de aquíferos, obras 
de infraestrutura hídrica, etc. 

- Enquadramento dos corpos de águas em clas-
ses: significa estabelecer quais os usos da água que 
os cidadãos desejam para a bacia através de uma 
qualificação dos corpos hídricos. 
	 O enquadramento dos corpos de água repre-
senta o estabelecimento da meta de qualidade da 
água a ser alcançada, ou mantida, em um segmento 
de corpo de água, de acordo com os usos pretendi-
dos, segundo a Resolução do CONAMA nº 357 de 17 
de Março de 2005. 

	 Quais são os instrumentos de gestão de 
recursos hídricos?

Outorga: é um dos instrumentos pelo qual o De-
partamento de Recursos Hídricos autoriza o usu-
ário, sob condições preestabelecidas, a utilizar 
interferências hidráulicas nos recursos hídricos 
necessárias à sua atividade, garantindo o direito de 
acesso a esses recursos, dado que a água é um bem 
de domínio público.
Cobrança: é um instrumento de gestão que tem a 
finalidade de induzir o usuário da água a uma utili-
zação mais racional deste recurso. A cobrança  per-
mite, além da racionalização dos usos, o aumento 
da eficiência no uso da água e a geração de recur-
sos financeiros para aplicar em ações voltadas à 
gestão das águas da bacia hidrográfica onde estes 
recursos são arrecadados. Os valores e as formas de 
aplicação da cobrança são definidos pelo Comitê de 
Bacia.
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< tabela 10

< tabela 9

Classes de enquadramento dos corpos de água 
segundo as categorias de usos, em águas salo-
bras (fonte Resolução CONAMA nº 357/2005). 

Fonte: ANA (2013). 

Classes de enquadramento dos corpos de água 
segundo as categorias de usos (fonte Resolução 

CONAMA nº 357/2005). Fonte: ANA (2013). 
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	 Sistema de Informações: é um sistema de 
coleta, tratamento, armazenamento e recuperação 
de informações sobre recursos hídricos e fatores  
intervenientes em sua gestão. São princípios bási-
cos para o funcionamento do sistema de informa-
ções sobre Recursos Hídricos: I descentralização 
da obtenção e produção de dados e informações; II 
coordenação unificada do sistema; e III acesso aos 
dados e informações garantido à toda sociedade. 
	 Comitê de Bacia Hidrográfica: Comitês de 
Bacias são espaços colegiados, formados por repre-
sentantes dos usuários da água, da população da 
bacia e órgãos do poder público. Realiza o geren-
ciamento das águas da bacia de forma descentrali-
zada. Por isso, são considerados “parlamentos das 
águas”.

	 O Gerenciamento dos recursos hídricos é re-
alizado por bacia hidrográfica justamente pelo fato 
de que a água é fluida, sendo necessário um enten-
dimento e respeito mútuo sobre os impactos que 
o mau uso deste recurso a montante pode causar 
a jusante, independente das fronteiras municipais. 
Os  comitês devem utilizar os instrumentos de pla-
nejamento e gestão de forma a antever soluções e 
oportunidades para o desenvolvimento regional 
garantindo a sustentabilidade. Para isso a integra-
ção regional é fundamental. 
	 Os instrumentos legais de gestão estaduais 
e federal se complementam conceitualmente, com 
um objetivo comum de proteger e recuperar os 
recursos hídricos. Para que ocorra a implantação 

desses instrumentos de planejamento e gestão, 
fazem-se necessárias articulações técnicas, politi-
cas e institucionais. Neste contexto os Comitês de 
Bacia, seus representantes e as categorias repre-
sentadas tem um papel fundamental.
	 Nesta perspectiva legal e operacional de pla-
nejamento e gestão por Bacia Hidrográfica é que 
surgiu em 28 de julho de 1999, através do Decreto 
Estadual nº 39.637, o Comitê da Bacia Hidrográfica 
do Rio Tramandaí – CBHT, sendo o boto escolhido 
como símbolo deste comitê.
	 A criação do CBHT foi potencializada atra-
vés de um amplo processo de discussões regionais 
ocorridos em 1997 sobre o cenário futuro desejado 
pela sociedade do Litoral Norte, enfocando três as-
suntos: Zoneamento Ecológico-econômico - ZEE, o 
enquadramento dos recursos hídricos e a formação 
do Comitê. 

figura 31

Logotipo do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Tramandaí. 

>
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	 Como resultado dessas discussões foram publicadas as “Diretrizes Ambientais para o Desenvolvi-
mento dos Municípios do Litoral Norte” alavancando a necessidade do enquadramento dos recursos hídri-
cos e da formação de um Comitê de Bacia (Profil, 2005). Em 1998, foi então criada uma comissão provisória 
de formação do Comitê de bacia. Na sua primeira formação, foram definidas 35 vagas. Em 2004, através do 
Decreto no 43.283, sua composição foi aumentada para 45 vagas. Em 2019 um novo ajuste pautado na re-
solução 338/2019 atualizou o Comitê Tramandaí com 40 vagas.

Primeira composição conforme decreto de criação em 1999
I - representantes dos usuários da água (40%): a) cinco membros do setor de abastecimento público; b) três membros do setor 
agropecuário; c) dois membros do setor de diluição de despejos e drenagem urbana; d) dois membros do setor de turismo e lazer; 
e) um membro do setor de mineração; f ) um membro do setor de pesca. II - representantes da população da Bacia (40%): a) quatro 
membros dos Legislativos Municipais; b) dois membros de organizações ambientalistas; c) quatro membros de organizações comu-
nitárias, clubes de serviço e organizações sindicais de trabalhadores; d) dois membros de instituições de ensino superior e pesquisa; 
e) dois membros de associações técnico-científicas. III - sete membros representantes da Administração Direta Federal e Estadual 
(20%), a serem indicados entre os órgãos públicos atuantes na Região e que estejam relacionados com os recursos hídricos, sendo 
seis membros de órgãos públicos estaduais e um membro de órgão público federal.

Segunda Composição conforme decreto de alteração em 2004
I - representantes dos usuários da água (40%): a) cinco membros do setor de abastecimento público; b) um do setor de esgotamento 
sanitário e resíduos sólidos; c) um do setor de drenagem; d) três do setor de produção rural; e) um do setor de indústria; f ) um do 
setor de mineração; g) dois do setor de lazer e turismo; h) dois do setor de pesca; i) dois do setor de categoria especial de gestão 
urbana e ambiental municipal. II - representantes da população da Bacia (40%): a) quatro do setor legislativo estadual e municipal; 
b) dois do setor de associações comunitárias; c) dois de clubes de serviços comunitários; d) três do setor de instituições de ensino, 
pesquisa e extensão; e) dois do setor de organizações ambientalistas; f ) dois do setor de associações de profissionais; g) dois do se-
tor de organizações sindicais; h) um do setor de comunicação. III - nove membros representantes da Administração Direta Federal e 
Estadual (20%), a serem indicados entre os órgãos públicos atuantes na Região e que estejam relacionados com os recursos hídricos, 
sendo seis membros de órgãos públicos estaduais e três membros de órgão público federal."

Terceira  Composição  conforme resolução nº 338/2019 CRH
I - representantes dos usuários da água (40%): a) dois membros do setor de abastecimento público; b) dois do setor de esgotamen-
to sanitário e resíduos sólidos; c) dois do setor de resíduos sólidos; d) três de produção rural uma do setor de drenagem; e) dois do 
setor de indústria; f ) um do setor de mineração; g) dois do setor de lazer e turismo; h) um do setor de pesca. II - representantes da 
população da Bacia (40%): a) um do legislativo estadual e municipal; b) um do setor de associações comunitárias; c) um do clubes 
de serviços comunitários; d) três do setor de instituições de ensino, pesquisa e extensão; e) dois do setor de organizações ambien-
talistas; f ) dois do setor de associações de profissionais; g) dois do setor de organizações sindicais; h) um do setor de comunica-
ção; i) um do setor de associações de municípios; j) dois do setor das comunidades tradicionais. III - nove membros representantes 
da Administração Direta Federal e Estadual (20%), a serem indicados entre os órgãos públicos atuantes na Região e que estejam 
relacionados com os recursos hídricos, sendo seis membros de órgãos públicos estaduais e três membros de órgão público federal."
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1998 - Coordenador da Comissão Provisória -  Milton Haack
1999 - 1º Presidente - Milton Haack/Vice - Gilberto Lessa/Sec. Executivo - Sergio Lange e Antonio Augusto Ungaretti
2002 - Presidente - Milton Haack / Vice -Gilberto Lessa/ Sec. Executivo - Antonio Augusto Ungaretti
2004 - Presidente - Vilmar Furini / Vice- Gilberto Lessa/ Sec. Executivo - Antonio Augusto Ungaretti
2005 - Presidente Interino - Gilberto Lessa / Sec. Executivo - Antonio Augusto Ungaretti
2006 - Presidente - Gilberto Lessa/ Vice – José Feltrin/ Sec. Executivo - Antonio Augusto Ungaretti
2008 - Presidente - Luciana Dalsasso/ Vice- Leda Famer/ Sec. Executivo - Antonio Augusto Ungaretti
2009 - Presidente Interina - Leda Famer/ Sec. Executivo - Antonio Augusto Ungaretti.
2010 - Presidente - Leda Famer/ Vice- Edson Ricardo de Souza/ Sec. Executivo - Tiago Lucas Corrêa
2012 - Presidente - Dilton de Castro/ Vice - João Vargas de Souza / Sec. Executivo - Tiago Lucas Corrêa
2014 - Presidente - Dilton de Castro/ Vice- João Vargas de Souza/ Sec. Executivo - Tiago Lucas Corrêa
2016 - Presidente - João Vargas de Souza/ Vice - Edson Ricardo de Souza/ Sec. Executivo - Tiago Lucas Corrêa
*A diretoria eleita em 2016 teve seu mandato estendido até 2019 devido a realização da fase C do plano de Bacia, conforme orientação do CRH.

GALERIA DAS DIRETORIAS DO COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO TRAMANDAÍ

Milton Haack Gilberto Lessa Vilmar Furini Antônio Ungaretti Luciana Delsasso

Dilton de CastroTiago CorrêaLeda FamerEdson R. de Souza João Vargas de Souza
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tabela 11

Etapas para elaboração de Planos de Bacia. Fonte: ANA (2013).

	 A integração das políticas e ações é um processo 
que não se encerra pois a realidade vai sendo alterada 
e novas estratégias necessitam ser traçadas. Por este 
motivo o plano de bacia deve ser atualizado a cada 4 
anos.
	 O CBHT teve a 1ª e 2ª etapas realizadas em 
2004 e 2005 pela Empresa Profill. Em 2017 e 2018 seu 
diagnóstico foi atualizado através da consultoria da 
empresa STE Engenharia. A realização da 3ª Etapa - 
Fase C - do plano de Bacia está em andamento (2019) 
e quando finalizada trará a definição das ações neces-
sárias para o alcance do enquadramento consolidado 
em 2008 através da Resolução do CRH N° 50/2008 e 
ampliado em 2009 pela resolução CRH Nº 54/2009.
	 No âmbito da gestão o Comitê apresenta alguns 
desafios de integração com os municípios e com ou-

tras políticas setoriais como o Gerenciamento  Cos-
teiro, Fórum da Pesca, entre outros, e que apesar dos 
representantes por vezes participarem em ambas as 
instâncias, os planos efetivamente ainda não estão 
integrados. 
	 A fragilidade do próprio SISGREH enfraquece 
os comitês e a gestão. Os recursos oriundos do Fun-
do Estadual de Recursos Hídricos não são aplicados na 
manutenção dos Comitês periodicamente e um dos pi-
lares do Sistema,  as Agências de Região Hidrográfica, 
ainda não foram criadas.
	 Atualmente o Comitê Tramandaí encontra-se 
sem recursos de manutenção (4 anos), inviabilizando 

>
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a estrutura organizacional que possibilite uma gestão 
mais enérgica.  Mesmo assim, o Comitê tem trabalha-
do arranjos institucionais como é o caso do Conselho 
Regional de Desenvolvimento – COREDE/LN, a Rede 
de Educação Ambiental do Litoral Norte e a Ong ANA-
MA com o Projeto Taramandahy em todas as suas fa-
ses. Estes arranjos são de extrema importância e tem 
possibilitado a realização de algumas ações para a 
gestão, mas que ainda não são suficientes. 
	 Para participar da gestão da Bacia Hidrográfica, 
o cidadão ou instituição pode participar das Reuniões 
Ordinárias e Extraordinárias do comitê, sendo que só 
possui direito de voto nestas reuniões as entidades 
cadastradas e eleitas. O processo eleitoral do Comitê 
Tramandaí ocorre de dois em dois anos, tanto para as 
entidades, com situação mínima de um ano dentro da 
bacia, como para o Presidente, Vice-Presidente e Se-
cretário Executivo. 
	

	 Principais problemas de qualidade e quanti-
dade de água na Bacia do Tramandaí

Natureza dos Problemas
Qualidade de Água Superficial

Quantidade de Água Superficial

Alterações na Morfologia Fluvial

Uso do solo inadequado

Descritores
Falta de Esgotamento Sanitário Urbano
Falta de Saneamento Rural
Frequente Salinização do Rio Tramandaí
Transposição de Bacia ao sul
Retificação no Rio Tramandaí
Desbarrancamento de Margens de rios e canais
Assoreamento dos rios e lagoas
Obstrução das calhas dos rios
Déficit de Matas Ciliares
Cultivos sem conservação do solo
Uso excessivo de agrotóxicos

4.8. AÇÕES RESTAURADORAS PARA A BACIA 
HIDROGRÁFICA

4.8.1. Restauração Ecológica
	 As matas ciliares são faixas de vegetação flo-
restal adjacentes aos corpos hídricos, ao longo dos 
quais podem ocupar dezenas de metros a partir das 
margens e apresentar variações na composição florís-
tica e na estrutura da comunidade biótica, dependen-
do das interações que se estabelecem entre o ecossis-
tema aquático e sua vizinhança (exemplo: extensão e 
intensidade de inundações), conforme Oliveira Filho 
(1994 in Castro et al, 2012). As matas ciliares são lo-
calmente diversificadas, apresentando gradações de 
tipos de solos, especialmente na umidade do solo. São 
caracterizadas pela heterogeneidade florística e pela 
dinâmica sucessional de suas formações, promovidas 
por perturbações naturais principalmente em relação 
aos processos de dinâmica da água e sua distribui-
ção no solo (Rodrigues & Shepherd 2000; Rodrigues 
2000). A vegetação difere nas depressões, com espé-
cies vegetais que toleram longos períodos de alaga-
mento, daquela em sítios mais altos com espécies de 
ambientes bem drenados (Arizpe et al. 2008). Para a 
manutenção da saúde ambiental de uma microbacia 
hidrográfica submetida à produção agrícola, as zonas 
ripárias, áreas com saturação hídrica temporária ou 
permanente encontradas tanto ao longo das margens 
da rede de drenagem, quanto em pontos mais eleva-
dos da encosta, exercem importante função do pon-
to de vista hidrológico, ecológico e geomorfológico 
(Naiman & Décamps 1997, Zakia et al. 2006). A zona 
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ripária ocupa uma das áreas mais dinâmicas da pai-
sagem, onde a distribuição e composição das comu-
nidades de plantas refletem a história da inundação 
(Gregory et al. 1991; Hupp & e Osterkamp 1996; Ko-
biyama 2003; Arizpe et al. 2008).
	 As Matas Ciliares são importantes por apre-
sentarem um conjunto de funções ecológicas extre-
mamente relevantes para a qualidade de vida espe-
cialmente das populações humanas locais e da bacia 
hidrográfica. As matas ciliares são fundamentais para 
a conservação da diversidade de animais e plantas 

nativas da região, tanto terrestres como aquáticos. As 
Matas Ciliares influenciam a qualidade da água, re-
gulação do regime hídrico, estabilização de margens 
do rio, redução do assoreamento da calha do rio e são 
influenciadas pelas inundações, aporte de nutrientes 
e pelos ecossistemas aquáticos que elas margeiam. A 
justificativa fundamental para a manutenção das flo-
restas, conforme Carpanezzi (2000), é que elas permi-
tem elevadas infiltrações e armazenamento temporá-
rio da água no solo e no subsolo. Com isto, controlam 
a erosão, conservando os solos, e regulam a vazão dos 
rios, reduzindo as intensidades dos extremos de es-
tiagem ou de enchentes.
	 As Matas Ciliares são de extrema importância 
para a manutenção dos ecossistemas aquáticos (Lima 
& Zakia, 2004), pois em resumo:
- são reguladoras do fluxo de água, influenciando na 
manutenção da vazão dos cursos hídricos, pois retém 

figura 32

figura 33

Forte erosão causada pelo desmatamento da mata ciliar do Rio Maquiné. 
Maquiné (2009).

Trecho do Rio Maquiné com a mata ciliar preservada. 
Maquiné (2009).

>
>
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a água da chuva, aumentando a infiltração das águas 
do escoamento superficial no solo e liberando-a gra-
dativamente para o lençol freático e o corpo d’água; 
- mantêm a qualidade da água, reduzindo o impac-
to direto da chuva no solo, minimizando processos 
erosivos e dificultando o escoamento superficial de 
partículas e sedimentos que causam poluição e as-
soreiam os recursos hídricos; assim, elas agem como 
filtros, reduzindo a entrada de fertilizantes e agrotó-
xicos para o rio, promovendo a absorção de nutrien-
tes, contribuindo para a manutenção da qualidade da 
água nas bacias hidrográficas;
 - protegem as margens do rio contra a erosão pelo 
desenvolvimento e manutenção de um emaranhado 
de raízes, contendo as enxurradas e reduzindo o as-
soreamento da calha do rio;
 - servem de abrigo e alimento para grande parte da 
fauna aquática, mantendo, assim, habitats adequa-
dos, por exemplo, para os peixes; 
- fornecem sombra, mantendo a estabilidade térmica 
da água. Assim, ao prevenir o aumento da sua tempe-
ratura, elas mantêm mais alta a quantidade de oxi-
gênio disponível no meio e, portanto, auxiliam para 
melhorar a sua qualidade.
	
	 O vale do Rio Maquiné
	
	 A Sub-bacia hidrográfica do Rio Maquiné, lo-
caliza-se nas encostas da Serra Geral, na porção nor-
deste do estado do Rio Grande do Sul. Está situada no 
bioma Mata Atlântica, próxima ao seu limite austral. 
Exceto nas zonas mais altas, onde a vegetação é for-

mada pela floresta ombrófila mista e campos de alti-
tude e na foz, onde encontram-se formações pionei-
ras, a maior parte da vegetação original da sub-bacia 
é formada pela Floresta Ombrófila Densa, a Mata 
Atlântica strictu sensu.
	 A paisagem atual, que de forma geral, apre-
senta uma matriz florestal nas encostas e uma agri-
cultura intensiva nas várzeas (figura 32), é resultado 
de uma profunda transformação no sistema agrário 
ocorrida a partir da década de 60. Esta mudança teve 
sua principal causa nos processos que culminaram 
na Revolução Verde, com a mecanização da agricul-
tura. Até as décadas de 60 e 70 a agricultura concen-
trava-se principalmente nas encostas, com práticas 
tradicionais de queimada e pousio. As várzeas eram 
utilizadas principalmente para a criação de gado e 
as beiras do rio eram, em geral, preservadas. Com o 
exaurimento dos solos, a baixa dos preços dos pro-
dutos agrícolas, o alto êxodo rural, apenas os agri-
cultores mais capitalizados tiveram condições de se 
mecanizar e passaram a cultivar as áreas mais planas 
das várzeas. A impossibilidade de concorrência fez 
com que, cada vez mais, a agricultura nas encostas 
fosse sendo abandonada, aumentando o êxodo rural 
e a concentração de terra.  Com este deslocamento 
geográfico da agricultura, somado ao aumento da fis-
calização dos órgãos de proteção ambiental, a flores-
ta se regenerou de forma significativa nas encostas. 
Porém, nas várzeas, as matas ciliares do Rio Maquiné 
vêm sendo reduzidas drasticamente, principalmente 
no médio e baixo curso, onde o relevo é mais propício 
para a agricultura mecanizada. 
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	 Ações de recuperação de Mata Ciliar

	 Desde 2010 a ANAMA vem desenvolvendo, atra-
vés dos Projetos de Recuperação de Áreas Degradadas 
na Sub-bacia do Rio Maquiné, Taramandahy (Fase I, 
II e III), ações de recuperação de áreas de mata ciliar 
degradadas na sub –bacia do Rio Maquiné. Para isso 
vem se utilizando práticas de restauração ecológica 
associadas à modelos de sistemas agroflorestais. Até 
o momento foram recuperadas cerca de 17 hectares 
em 37 propriedades rurais com o plantio de mais de 
36.000 mudas de espécies florestais nativas, como se 
observa na figura 33 e na tabela 12.
	 Além do plantio de mudas nativas,  como 
descrito em detalhe em Castro et al (2012), foram uti-
lizadas técnicas de restauração ecológica, como recu-
peração de solo através da adubação verde, implan-
tação de poleiros para atrair a avifauna dispersora 
de sementes, a transposição de serapilheira para 
introdução de micro-organismos e sementes no sis-
tema e o enleiramento de galharias, afim de criar 
hábitats e microclimas ideais para o abrigo de peque-
nos animais e para a germinação de sementes.
	 Em áreas de mata ciliar  com um processo de 
regeneração já iniciado, porém com baixa diversida-
de, utilizou-se a técnica de enriquecimento de ca-
poeira. Neste método se faz o plantio de mudas de 
espécies de estágios finais da sucessão (secundárias 
tardias e climácicas) bem como espécies de interesse 

< figura

Imagem aérea do Vale do Rio Maquiné.
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econômico (no caso das Matas Ciliares, não-madeireiro) como palmeira-juçara, a erva mate, espécies frutíferas 
e medicinais.
	 Associadas às práticas de restauração ecológica buscou-se utilizar princípios dos sistemas agroflorestais, 
com o plantio de espécies frutíferas não nativas em consórcio com nativas. Os Sistemas Agroflorestais propor-
cionam uma diversidade de recursos e mantêm as principais dinâmicas e funções dos ecossistemas (Martins et 
al. 2011). Sistemas Agroflorestais são sistemas agrícolas baseados na sucessão ecológica, análogos aos ecossis-
temas naturais, em que árvores são manejadas em associação com culturas agrícolas, trepadeiras, forrageiras, 
arbustivas em uma mesma unidade produtiva, de acordo com o arranjo espacial e temporal, com alta diversidade 
de espécies e interações entre elas. Os recursos são produzidos permanentemente em diversos estratos. Para 
Engel (1999), o objetivo principal dos SAFs é otimizar o uso da terra, conciliando a conservação florestal com a 
produção de alimentos, conservando o solo e diminuindo a pressão pelo uso da terra para a produção agrícola; 
portanto, ótima alternativa para a restauração ou manutenção das matas ciliares.

Localidade Localidade

Fagundes (F1)
Fagundes (F2)
Cachoeira (C1)
Mundo Novo (M1)
Gruta (G1)
Gruta (G2)
Gruta (G3)
Gruta (G4)
Gruta (G5)
Gruta (G6)
Gruta (G7)
Gruta (G8)
Cachoeira (C2)
Cachoeira (C3)
Cachoeira (C4)
Gruta (G9) 
Gruta (G10)
Gruta (G11)
Cachoeira (C5)

Solidão (S)
Mundo Novo (M2)
Gruta (G12)
Pinheiro (P1)
Cachoeira (C6)
Centro (Ce1)
Mundo Novo (M3)
Cachoeira (C7)
Cachoeira (C8)
Mundo Novo (M4)
Centro (Ce2)
Pinheiro (P2)
Mundo Novo (M5)
Mundo Novo (M6)
Pedra Amolar (PA1)
Pedra Amolar (PA2)
Pedra Amolar (PA3)
Pedra Amolar (PA4)

Área 
(ha)

Área 
(ha)

Quantidade de 
Mudas

Quantidade de 
Mudas

Ano de 
Plantio

Ano de 
Plantio

0,95
0,55
0,30
0,25
0,2
0,2
0,2
0,2
0,5
0,4
0,2
0,4
0,5
0,4
0,3
0,5
0,5

0,15
0,3

0,70
0,20
0,6
0,3

2,90
0,50
0,50
0,50
0,1

0,90
1,00
0,75
0,25
0,20
0,20
0,20
0,10
0,20

17,1 ha

1536
856
540
560
200
280
220

1292
510
985
270

1415
150

1200
1074
470
700
715
450

4950
230
630
700

1880
4080
735

3392
1880
1100
943
942
500
320
440
130
110
80

36.465 mudas

2010/2012
2010/2014

2011
2011
2011
2011
2011
2011
2011
2011
2011
2011
2011
2011
2011
2011
2011
2011
2011

2011/2014
2012
2012
2012

2012/2014
2012/2014
2012/2014
2012/2014
2012/2014
2012/2015

2014
2014
2015
2015
2015
2015
2015
2015
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figura 34 >

<< tabela 12

Locais de recuperação de áreas degradadas em matas ciliares 
na Bacia Hidrográfica do Rio Maquiné, Maquiné, RS.

Imagem de satélite da Sub-bacia do Rio Maquiné indicando 
os pontos de recuperação de Mata Ciliar.

PA4

PA3

PA2
PA1
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C5 C7

G5
G1

G3
G2

G8
G7 G6

Ce1

M1

M5
M6

M2

M3 M4

P2

P1

Ce2

S

F1

F2

C4

C3

C2 C1

C8

G11 G9
G10
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< figura 35

figura 36

figura 37

figura 38

figura 39 >

Limpeza das sementes coletadas.

Plantio das sementes em sementeiras aéreas no viveiro.

Coleta de sementes de espécies arbóreas nativas do Estado.

Viveiro do Centro de Referências Ambientais.

Técnicos da ANAMA fazendo o Monitoramento nas áreas de recuperação (2019).

>
>

>

	 Produção de Mudas de espécies florestais 
para a recuperação das áreas de mata ciliar

	 As atividades de recuperação ecológica são 
possibilitadas através da produção de mudas flores-
tais nativas a partir da coleta de sementes nas flores-
tas da região da Bacia (figura 37). O processo é reali-
zado no viveiro do Centro de Referências Ambientais 
do Projeto Taramandahy (figura 38).
	 As atividades necessárias para a produção de 
mudas de espécies nativas são a manutenção dos 
espaços das sementeiras e dos viveiros, as saídas a 
campo para a coleta de frutos e sementes, seu bene-
ficiamento (figura 35) e, a semeadura nas estufas das 
sementeiras (figura 36).
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	 Monitoramento das áreas de recupe-
ração de matas ciliares

	 O monitoramento das áreas de matas 
ciliares reflorestadas nas diferentes etapas do 
Projeto foi realizado visando subsidiar o Obje-
tivo de implementar um programa de conser-
vação integrada dos recursos hídricos, solos 
e florestas na Bacia do Tramandaí através da 
proteção dos cursos de água da região. 
	 Através desse monitoramento, foram 
avaliadas as práticas e espécies que obtive-
ram sucesso na implantação das parcelas bem 
como os diferentes impactos e dificuldades 
encontrados ao longo do tempo.
	 Este monitoramento teve como objeti-
vo verificar a sobrevivência e crescimento das 
mudas plantadas bem como outros indicado-
res de recuperação das áreas, como a cobertu-
ra de solo, a presença de regeneração natural 
e de fauna associada. 
	 Foram visitadas 38 áreas de recupera-
ção de matas ciliares, no município de Maqui-
né, em um total de 17,1 hectares. Com auxilio 
de GPS coordenadas geo-referenciadas foram 
tiradas em cada área e foi estimada a altura e 
a sobrevivência das mudas plantadas pelo Pro-
jeto em cada área de recuperação. 
	 Para a execução do monitoramento, foi 
elaborada pela equipe técnica um formulário 
que foi aplicado durante a visita às áreas de 
recuperação. 

	 Parâmetros para o monitoramento das áreas reflorestadas:
- Altura média da vegetação /dossel;
- Presença de serrapilheira/cobertura da copa e/ou do solo 
(0%/25%/50%/75%/100%);
- Riqueza na regeneração/recrutamento;
- Estratos da vegetação presentes (Herbáceo, Arbustivo, Lia-
nas, Arbóreo, Epífitas);
- Riqueza florística (método caminhamento)/avaliação da 
sobrevivência das espécies;
- Presença de vestígios/registros da fauna ;
- Presença de espécies vegetais invasoras/exóticas;
- Relatório fotográfico comparativo com a implantação;
- Impactos detectados na área reflorestada.
	 O monitoramento (figura 39) possibilitou identificar 
o sucesso da recuperação na maioria das áreas (89%), onde 
os espécimes plantados apresentam boa sobrevivência e de-
senvolvimento, se percebe em simultâneo a regeneração na-
tural da flora e a re-ocupação natural da fauna. 
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	 As espécies com maior sobrevivência e desenvolvimento encontradas foram os ingás, Inga semialata e 
Inga sessilis, Citharexylum myrianthum (Tucaneira ou tarumã-branco) (figura 40) e a aroeira-vermelha (Schinus 
terebinthifolius). Muitos desses espécimes atingiram de 7 a 8 metros de altura, após 7 anos de plantio. 
	 No entanto também puderam ser identificados impactos pontuais em determinadas áreas reflorestadas e 
mesmo a perda de parcelas pela continuidade da erosão do rio como observado em parte da mata recuperada no 
CTG Devotos da Tradição. 
	 Nas áreas em que a recuperação não ocorreu, a principal causa foi a continuidade da fonte de impac-
to sobre a vegetação, seja esta a pecuária, onde o gado não foi isolado (como havia sido combinado) e comeu 
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figura 42

figura 41

< figura 40

Imagem aérea de 2019 da mesma área da foto anterior mostrando faixa de mata ciliar recuperada pela ANAMA .

Imagem aérea de 2009 mostrando plantio de hortaliças sobre área de mata ciliar.

Área de recuperação da mata ciliar com crescimento dos espécimes plantados e regeneração da vegetação nativa.

>
>

ou pisoteou as mudas plantadas, seja 
a agricultura, onde as mudas foram 
destruídas ou roçadas mecânicas ou 
manualmente.
	 A partir do sucesso das práti-
cas de recuperação realizadas e das 
diretrizes elencadas por entes como o 
Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 
Tramandaí, que explicita a recupera-
ção das matas ciliares como atividade 
prioritária na recuperação da qualida-
de da água da Bacia, se postula a con-
tinuidade de ações dessa natureza nos 
próximos anos.
	 Para tanto são condições ine-
quívocas: o diagnóstico das áreas sob 
risco na Bacia, a sensibilização e o 
convencimento dos proprietários da 
necessidade de intervenção, o apoio 
dos Órgãos ambientais municipais e 
estaduais, a produção de mudas de es-
sências florestais nativas e o conheci-
mento técnico-cientifico para a exe-
cução das atividades de recuperação.
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	 4.8.2. Centro de Informações Ambientais Taramandahy
	 O Centro de Referência Ambientais é a base do Projeto Taramandahy, tendo sido planejado e construído 
com um design permacultural. Desta maneira, o espaço foi construído ecologicamente para otimizar o uso dos 
recursos naturais, que são: a orientação solar que favorece a iluminação natural, a geração de energia solar 
através de painéis fotovoltaicos; sistema de retenção de ar quente para o inverno e exaustão para verão, amplas 
janelas com ventilação cruzada e telhas de barro para melhorar o conforto térmico; o uso de materiais da região 
como a terra e madeira oriunda de plantio; captação de água de chuva e armazenamento em cisternas de fer-
rocimento; tratamento de efluentes (águas negras e cinzas) que transforma dejetos em paisagismo produtivo;  
paisagismo comestível e medicinal, em bordas, canteiros verticais, pergolados e quintal agroflorestal; telhado 
vivo; e viveiro de produção de mudas para restauração da Mata Atlântica e enriquecimento de agroflorestas.	
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1.

3.

4.

2.
17.

5.

	 Este espaço, além de local de trabalho e sede da Anama,  representa uma amostra pedagógica das ações 
que a entidade e o projeto Taramandahy desenvolvem, propiciando cursos e oficinas nas temáticas de restaura-
ção ecológica, bioconstrução, paisagismo produtivo, agroecologia, alimentação saudável e gestão dos recursos 
hídricos entre outros. Também recebe estudantes de todos níveis de instrução, onde esses temas são apresenta-
dos em um caminhada orientada trazendo à reflexão sobre a viabilidade em se difundir e implantar as diversas 
iniciativas ecotecnológicas disponíveis no Centro.

1.   Cisterna de ferrocimento 1 16.000l
2.   Pergolado/cobertura de carros
3.   Telhado vivo do galpão
4.   Canteiros elevados
5.   Horta mandala/buraco de fechadura
6.   Bioconstrução: paredes de pau a pique 
7.   Geração de energia solar fotovoltaica
8.   Criação de abelhas nativas sem ferrão
9.   Canteiro de borda 
10. Cisterna de ferrocimento 2 16.000l 
11. Bioconstrução: Parede de solo-cimento
12. Zona úmida 1
13. Banheiro seco
14. Fossas sépticas e leito de evapotranspiração
15. Estufa de produção de mudas agroflorestais e 
da mata atlântica
16. Zona úmida 2
17. Quintal agroflorestal



164.

	 4.8.3. Sistemas demonstrativos de Saneamento 
Ecológico
	 A falta de saneamento básico ainda é um dos 
principais problemas para a qualidade das águas da 
bacia do Rio Tramandaí. Pensando nisso a ANAMA 
vêm contribuindo para a difusão de tecnologias so-
ciais de baixo custo que visam minimizar esse im-
pacto. Desde 2013 vem implantando sistemas de 
conservação das águas em propriedades rurais com 
o objetivo de estabelecer unidades de referências na 
captação de água, destinação adequada de efluentes e 
difundir tecnologias sociais para manejo de efluentes 
como resíduos domésticos e agrícolas no meio rural e 
em comunidades indígenas.
	 Para a problemática dos efluentes domésticos, 
vem se buscando um sistema que trate as águas ser-
vidas no local, e permita o aproveitamento dos po-
luentes destas águas na forma de insumos para a pro-
dução vegetal devolvendo-as purificadas para o ciclo 
hidrológico pela evapotranspiração e infiltração no 
solo. Certamente, é mais sustentável que a maioria 
das soluções hoje adotadas (ERCOLE, 2003).
	 Para isso, tem se utilizado o Sistema Modu-
lar de tratamento de esgoto com Separação das 
Águas (para maiores detalhes ver Ercole, 2003). Este 
é um sistema biológico que trata e reutiliza as águas 
residuárias residenciais separando-as, conforme suas 
origens: cinzas e negras.
	 As águas negras são resultantes dos vasos 
sanitários. Estas possuem elevada contaminação de 
origem orgânica e patógenos. O tratamento em sepa-
rado destas águas torna-se mais eficiente, pois não 

é afetado pelos produtos químicos e nem prejudica-
do pela elevada quantidade de sólidos, normalmente 
carreados pelas águas cinzas.  As águas negras pas-
sam por dois módulos diferentes, os decanto-diges-
tores e os filtros anaeróbicos.
	 As águas cinzas são resultantes do uso em 
pias, chuveiros, tanques, máquinas de lavar, etc. Es-
tas não têm os elevados índices de poluição das águas 
negras, permitindo tratamentos mais simplificados e 
econômicos. A águas cinzas contêm muitos sólidos 
em suspensão (terra, poeira, fibras orgânicas e sin-
téticas dos tecidos, fios de cabelo e outros). Também 
apresentam gorduras, graxas e óleos. A decantação 
adequada irá remover, principalmente, os sólidos 
em suspensão, tornando estas águas mais adequadas 
para o tratamento a ser feito no leito de evapotrans-
piração e infiltração (ERCOLE, 2003)
	 Ao separar as águas, permite-se que se utilize 
sistemas diferentes de tratamento para cada tipo de 
contaminante e evita-se que os bactericidas e fungi-
cidas encontrados nas águas cinzas (sabão, detergen-
te, água sanitária, etc.) prejudiquem a decomposição 
da matéria orgânica presente nas águas negras.
	  Após passar pelos módulos de decanto-diges-
tores e filtros anaeróbicos, as águas negras e cinzas, 
já em estágio avançado de tratamento, são mistura-
das em um tanque misturador, onde naturalmente 
se neutraliza o PH (águas negras costumam ser mais 
ácidas e as cinzas mais alcalinas) e depois escoam 
para o último módulo que é o Leito de Evapotrans-
piração. Neste módulo, impermeabilizado, é onde os 
nutrientes são aproveitados pelas plantas e a água é 



165.

devolvida, em estado puro, para a atmos-
fera através da evaporação e da transpira-
ção vegetal.
	 Ainda, como forma de uma filtra-
gem final das águas residuais, em terre-
nos mais alagadiços ou para situações de 
maior uso dos banheiros, quando as bana-
neiras e outras plantas do Leito de Evapo-
transpiração, não absorverem toda a água, 
pode ser construído um pequeno lago com 
Aguapés (Eichornia crassipes). Este módu-
lo é uma adaptação do sistema descrito 
por Ercole, porém graças a sua capacida-
de de remover  poluentes orgânicos e até 
mesmo inorgânicos como fenóis e metais 
pesados da água, os aguapés apresentam-
-se como uma excelente alternativa para o 
complemento do tratamento de efluentes 
no sistema apresentado.

figura 44 >

figura 43 >

Construção de um leito de evapotranspiração mostrando a 
lona impermeabilizante.

Módulos decanto-digestores e filtro anaeróbico (acima); 
decantador de água cinza (abaixo à direita) e caixa mistura 
das águas (abaixo à esquerda).

figura 45 >
Leito de evapotranspiração depois de pronto onde as plantas 
absorvem os nutrientes e devolvem a água pura para a at-
mosfera, se integrando de forma limpa no ciclo hidrológico.
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< fgura 48

figura 46 >

Implantação de Sistema Modular com Separação das Águas na Aldeia Mbyá 
Guarani Ka’aguy Porã, em 2019. Módulos decantador de águas cinzas, 

decanto-digestores e filtro anaeróbico de águas negras feitos de fossa de 
concreto e caixa misturadora, como no perfil esquemático da Figura X. 

Perfil esquemático do Sistema Modular de tratamento de efluentes com 
separação das águas. 

Fonte: Adaptado de Ercole (2003)

< figura 47

Pequeno lago com Aguapés para filtragem final das águas não absorvidas 
no Leito de Evapotranspiração.
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Este livro objetiva difundir o conhecimento sobre o 
ciclo das águas, destacando os processos  naturais e 
os socioeconômicos que influenciam na quantidade e 
qualidade da água que circula pela bacia hidrográfica 
do rio Tramandaí/RS. A população continua crescendo, 
demandando mais comida, abastecimento de água, 
esgotamento sanitário, energia... enfim, mais água, e 
os devidos cuidados e uso racional não acompanham 
esse ritmo. Dedicamos este livro à educação da geração 
atual para que gerencie esse bem comum, finito e 
irregularmente distribuído, de modo que as gerações 
futuras possam ter o direito ao acesso garantido, como 
previsto nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
da Agenda 2030 da ONU e da qual o Brasil é signatário.
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